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RESUMO 
 
Objetivo: A presente pesquisa buscou compreender como a progressiva digitalização dos 

serviços previdenciários adotada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS pode 

ter afetado o acesso à política pública de proteção social pelo segurado rural (pescadores 

artesanais e agricultores em regime de economia de subsistência) no cenário do nordeste 

do Brasil.  

Metodologia: Esta pesquisa empregou metodologia de natureza qualitativa, consistente 

em estudo de caso único descritivo, tendo sido realizadas vinte entrevistas com 

agricultores familiares e pescadores artesanais nordestinos, usuários dos serviços digitais 

do INSS. 

Resultados: Os resultados apontaram que, muito embora o acesso à Internet e aos 

dispositivos conectados seja uma realidade muito mais presente atualmente no ambiente 

rural nordestino, ainda existem barreiras para o acesso adequado aos serviços digitais do 

instituto. A pesquisa também revelou que os segurados rurais têm utilizado estratégias 

para buscar contornar essas barreiras em busca do reconhecimento de seus direitos 

sociais. 

Limitações: A limitação do estudo seria a reduzida amplitude da amostra, circunscrita a 

uma única unidade da federação. 

Contribuições práticas: Os resultados alcançados poderão contribuir para que os 

gestores públicos responsáveis pela política de proteção social do segurado rural 

nordestino possam compreender, sob a ótica do destinatário da política pública, como a 

transformação digital do INSS afetou o acesso deste público específico aos serviços e 

benefícios da Previdência Social brasileira. 

Contribuições sociais: A compreensão do fenômeno em estudo poderá fornecer aos 

gestores públicos subsídios para que promovam aperfeiçoamentos na execução da política 

de proteção social do segurado rural, revertendo-se em benefícios para a sociedade como 

um todo, ao se promover a inclusão social deste importante segmento populacional.    

Originalidade: Não foram identificados estudos anteriores voltados para investigar como 

o segurado rural do nordeste brasileiro foi impactado pela digitalização do seguro social. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Política Pública. Transformação Digital. 

Previdência Social. Segurado Rural. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado  



 
 

ABSTRACT 

Objective: This research sought to understand how the progressive digitalization of 

social security services adopted by the National Institute of Social Security (INSS) may 

have affected access to public social protection policy by rural insured persons (artisanal 

fishermen and subsistence farmers) in the scenario of northeastern Brazil.  

Methodology: This research used a qualitative methodology, consisting of a single 

descriptive case study, and twenty interviews were conducted with family farmers and 

artisanal fishermen from the Northeast, users of INSS digital services. 

Results: The results showed that, although access to the Internet and connected devices 

is a much more present reality today in the rural environment of the Northeast, there are 

still barriers to adequate access to the institute's digital services. The survey also revealed 

that rural policyholders have used strategies to seek to circumvent these barriers in search 

of recognition of their social rights. 

Limitations: The limitation of the study would be the small size of the sample, limited 

to a single state of the federation. 

Practical contributions: The results achieved may contribute so that the public managers 

responsible for the social protection policy of the rural insured in the Northeast can 

understand, from the perspective of the recipient of the public policy, how the digital 

transformation of the INSS has affected the access of this specific public to the services 

and benefits of the Brazilian Social Security. 

Social contributions: The understanding of the phenomenon under study may provide 

public managers with subsidies to promote improvements in the execution of the social 

protection policy of the rural insured, reverting to benefits for society as a whole, by 

promoting the social inclusion of this important population segment.    

Originality: No previous studies were identified aimed at investigating how rural insured 

people in northeastern Brazil were impacted by the digitalization of social security. 

 

Keywords: Public Administration. Public policy. Digital Transformation. Social 

Security. Rural Insured. 

Article category: Master's Thesis  
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1. Introdução 

A disseminação do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

perpassa as mais variadas áreas da vida social, alcançando atividades laborativas, 

educacionais e recreativas, e vem impactando até mesmo o campo dos debates políticos 

e o acesso à informação de interesse coletivo. De acordo com Castells (2023), 

vivenciamos a era da “sociedade em rede”, em que as TIC são responsáveis por promover 

uma revolução tecnológica e cultural. Sendo assim, a circunstância de o sujeito se 

encontrar à margem do ambiente digital embaraça e, por vezes, até mesmo o impede de 

participar ativamente da vida em sociedade, dado o elevado grau de penetração das TIC 

(Gonçalves & Luciani, 2022). 

Esta forte penetração tecnológica na vida social alcança igualmente a relação 

entre a administração pública e o cidadão (Coutinho & Freitas, 2022; Reck & Hübner, 

2021), até mesmo por força de uma disposição contida no ordenamento jurídico. Com 

efeito, a Lei 8.987/95 estabelece que, para um serviço público ser considerado adequado, 

um dos seus atributos deve ser a sua “atualidade”. Para ser considerado atual, ainda de 

acordo com o referido diploma legal, o serviço governamental necessariamente precisa 

incorporar as técnicas, equipamentos e instalações mais modernas a fim de propiciar a 

melhoria e a expansão constante do serviço em favor do usuário (Brasil, 1995). 

Ademais, o emprego das TIC pelo governo federal brasileiro começou a se 

notabilizar com mais ênfase no início dos anos 2000, ainda sob a nomenclatura de 

governo eletrônico (Kreuz & Viana, 2018), ocasião em que o grau de interação com a 

sociedade ainda era reduzido, ante a concepção então em voga do emprego da tecnologia 

como instrumento de melhoria dos processos internos das organizações com foco na 

otimização do desempenho da gestão pública (Carvalho, L., 2020; Filgueiras, Fernandes 

& Palotti, 2019; Cunha & Miranda, 2013). 

Por outro lado, o processo de transformação digital experimentado pela 

administração pública ao longo das duas últimas décadas alterou o panorama do emprego 

das TIC pelo setor público nacional. Esta mudança de mentalidade permitiu que as 

inovações tecnológicas servissem como instrumento para viabilizar a prestação de 

serviços públicos digitais, ampliar a interatividade com os cidadãos e difundir 
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informações de interesse da coletividade (Ribeiro et al., 2023). Muitos desses avanços 

foram resultado de uma robusta política governamental de investimentos na digitalização 

do estado brasileiro, a qual fora materializada na primeira Estratégia de Governo Digital 

- EGD, inicialmente adotada no ano de 2016 (vigente durante o intervalo compreendido 

entre 2016 e 2019) e posteriormente substituída pela segunda versão da EGD no ano de 

2020, inicialmente prevista para vigorar até 2022 e depois prorrogada até 2023 

(Cristóvam, Saikali & Sousa, 2020; Brasil, 2016; Brasil, 2020b; Brasil, 2022a). 

Nesse cenário, a digitalização dos serviços prestados pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS acompanhou a mesma tendência e, atualmente, apresenta-se como 

uma realidade bastante perceptível pelo usuário desta política governamental (Coutinho 

& Freitas, 2022). A partir de 2018, o INSS foi progressivamente expandindo o rol de 

serviços prestados ao cidadão por meio dos canais digitais, sendo que, por ocasião do 

período da pandemia (especialmente entre os meses de abril e setembro de 2020), houve 

uma notável ampliação do catálogo de serviços que passou a ser acessível somente por 

meio dos canais remotos, justamente por conta da imposição de isolamento social, que 

inviabilizava o comparecimento pessoal às agências do instituto (Gonçalves & Luciani, 

2022). 

No entanto, ainda existem obstáculos a serem enfrentados pelos segurados do 

INSS, especialmente pelo público idoso e por aqueles residentes nas comunidades rurais, 

para que possam acessar adequadamente a plêiade de serviços digitais disponibilizados 

pela autarquia previdenciária. A exclusão digital ainda é um fenômeno muito comum no 

meio campesino, em especial na região Nordeste do país, onde os segurados rurais 

sobrevivem da agricultura de subsistência, a qual é exercida com pouca ou nenhuma 

mecanização, propiciando-lhes parcos rendimentos, dificultando ainda mais o acesso aos 

meios e recursos tecnológicos (Klein & Santos, 2019). 

 Fazer com que agricultores familiares e pescadores artesanais sejam 

efetivamente incluídos na rede de proteção social do INSS, tornando efetiva a política 

pública previdenciária, é um desafio para os gestores públicos, máxime porque, muito 

embora a transformação digital seja uma questão de sobrevivência para os governos (e, 

portanto, um processo irreversível), por outro lado, é preciso pensar em mecanismos que 

viabilizem o acesso adequado por este público aos serviços do instituto, garantindo-lhes 
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o exercício de sua cidadania (Melchiori, 2019; Ribeiro et al., 2023; Gonçalves & Luciani, 

2022; Cristóvam et al., 2020).  

 

1.1 Problema de Pesquisa 
 

As Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC vêm transformando 

sensivelmente a maneira como os indivíduos executam as tarefas mais corriqueiras. Ao 

mesmo tempo em que a tecnologia dinamiza a economia, igualmente revoluciona os 

modelos de negócios das organizações (Schiefler, Cristóvam & Sousa, 2020).  

O rol de atividades que atualmente é mediado pelo emprego das inovações 

tecnológicas vai do acesso a serviços bancários até a realização de consultas médicas com 

o emprego da telemedicina, passando ainda pelas plataformas de ensino online 

(Cristóvam et al., 2020). 

A título de exemplificação, podem ser citadas Big Data, Internet das Coisas 

(IOT), inteligência artificial (IA), computação em nuvem e blockchain como algumas das 

inovações tecnológicas (também chamadas de tecnologias emergentes), que vêm sendo 

largamente difundidas e, por isto, estão permeando cada vez mais o cotidiano das 

organizações e pessoas (Sousa, 2022; Kreuz & Viana, 2018). E estas novas tecnologias 

são responsáveis pela inauguração de um novo paradigma em matéria de políticas e 

tomada de decisões (Viana, 2021). 

Toda essa profusão tecnológica faz com que o cidadão nutra uma legítima 

expectativa no sentido de que a administração pública siga o mesmo caminho de 

modernização, até mesmo porque a experiência proporcionada pelos serviços prestados 

pelas gigantes da tecnologia mundial (Google, Apple, Amazon, Microsoft e Meta, por 

exemplo) serve como parâmetro para que o usuário dos serviços governamentais exija do 

poder público a entrega de resultados similares (Carvalho, L., 2020). 

Nesse passo, os avanços tecnológicos também vêm transformando a forma como 

os serviços públicos são entregues à sociedade, alcançando diversos setores, tais como: a 

educação e a saúde públicas; os transportes coletivos de passageiros; a concessão de 

licenças e autorizações; o pagamento de tributos; o acesso ao Poder Judiciário; a 

participação social por meio do orçamento participativo, entre outros segmentos, 

contribuindo para abrandar a cultura burocrática e imprimir mais eficiência e eficácia às 
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políticas governamentais (Schiefler et al., 2020; Kreuz & Viana, 2018; Diniz, Barbosa, 

Junqueira & Prado, 2009). 

A razão dessa concentração dos serviços no ambiente virtual é justamente porque 

o modelo introduzido pela transformação digital implica que os serviços públicos devem 

ser pensados e modelados como digitais por definição (digital by default), o que significa 

dizer que as organizações estatais passam a entregar ao cidadão serviços públicos 

preferencialmente pela via digital (Schiefler et al., 2020; Melchiori, 2019), com o 

propósito de promover a democratização do acesso, propiciando serviços melhores e mais 

eficientes. 

Assim sendo, a inclusão digital é fundamental para que a sociedade possa 

usufruir dos benefícios decorrentes do emprego da tecnologia na prestação de serviços 

públicos, de modo que o poder público deve incentivar a difusão da literacia digital, 

propiciando que os múltiplos segmentos sociais e as respectivas faixas etárias possam se 

familiarizar com as TIC (Melchiori, 2019; Ribeiro et al., 2023; Gonçalves & Luciani, 

2022). Somente assim, os diversos estratos sociais poderão consumir os serviços públicos 

prestados na modalidade digital (Chaves, Aguiar & Soares, 2014; Cristóvam et al., 2020; 

Sousa, 2022). 

No entanto, a digitalização por meio do emprego das TIC traz consigo inúmeros 

desafios, notadamente no tocante à concepção, limites e formas de emprego destas 

ferramentas, assim como questões relativas à desigualdade de acesso ao ambiente digital 

entre os segmentos populacionais (Viana, 2021). Apontam-se problemas concernentes à 

deficiência estrutural, inépcia dos serviços prestados no meio digital e dificuldades de 

conexão como grandes desafios a serem enfrentados (Carvalho, L., 2020). 

Por outro lado, Lorenzetto e Brasil (2022), assim como Chaves et al. (2014), 

Schiefler et al. (2020) e Carvalho, F. (2022), lembram que a exclusão digital ainda é um 

desafio a ser enfrentado e combatido, como forma de trazer para o universo digital uma 

fatia importante da população nacional, notadamente os idosos e as pessoas que vivem 

em comunidades rurais, onde o acesso à internet e aos dispositivos tecnológicos são 

menos difundidos (Klein & Santos, 2019; Melchiori, 2019; Ribeiro et al., 2023; 

Gonçalves & Luciani, 2022, Chohan & Hu, 2022). Este público em especial, tanto quanto 

os segmentos que possuem melhores condições de acesso à tecnologia, também precisa 
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usufruir desses serviços públicos, cuja acessibilidade se dá atualmente por meio de 

plataformas digitais. 

Assim como ocorreu com outros serviços públicos federais nos últimos anos, o 

acesso aos serviços do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS passou a ser mediado 

por ferramentas tecnológicas (por intermédio do sítio eletrônico na rede mundial de 

computadores ou por aplicativo para dispositivos móveis), privilegiando-se o uso dos 

canais digitais em detrimento do atendimento presencial, que outrora era a regra no 

modelo de operações da autarquia previdenciária (Coutinho & Freitas, 2022; Klein & 

Santos, 2019; Lloyd & Wivaldo, 2019). 

Esse conjunto de fatos e reflexões motiva a realização do presente estudo com o 

escopo de obter resposta para o seguinte problema de pesquisa: como a digitalização dos 

serviços do INSS pode ter afetado a cobertura previdenciária dos segurados rurais no 

nordeste brasileiro? 

 
1.2 Objetivos 

 
1.2.1 Objetivo Geral 

 
O objetivo principal da pesquisa consiste em compreender como a progressiva 

digitalização dos serviços previdenciários adotada pelo INSS pode ter afetado a entrega 

da política pública de proteção social ao segurado rural (especificamente os pescadores 

artesanais e agricultores em regime de economia de subsistência, denominados pela 

legislação previdenciária de segurados especiais) no cenário do nordeste do Brasil. 

 
 

1.2.2 Objetivos Específicos 
 

a) Compreender como ocorreu a trajetória da digitalização da Previdência Social 

brasileira, evoluindo do governo eletrônico para o governo digital;  

b) Analisar como a transformação digital do seguro social no Brasil modificou a 

feição do serviço público prestado pelo INSS aos seus segurados especiais; 

c) Investigar como o fenômeno da exclusão digital pode eventualmente ter 

impactado a cobertura previdenciária dos segurados especiais; 

d) Identificar as barreiras específicas enfrentadas pelos segurados rurais no 

acesso e utilização dos serviços previdenciários digitais; 
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1.3 Delimitação 

 
Esta pesquisa busca examinar especificamente eventuais implicações 

decorrentes da implantação da sistemática de acesso e processamento digital promovida 

pelo INSS sobre a cobertura previdenciária do segurado rural no contexto do nordeste 

brasileiro. Nesse cenário, muito embora a legislação previdenciária (Lei 8.213/91, art. 11, 

VII) empregue a nomenclatura “segurado especial” para designar as pessoas físicas que 

desenvolvem atividades agropecuária, pesqueira ou de extrativismo vegetal, como 

profissão habitual ou meio de vida principal, voltadas para sua subsistência e de sua 

família, para os fins desta pesquisa, por uma questão didática, passar-se-á a utilizar a 

expressão “segurado rural” como sinônimo da definição legal de “segurado especial”. 

Logo, esta seria a primeira delimitação em relação ao objeto de estudo a que o 

trabalho se propõe, cuja escolha se justifica exatamente pela singularidade do perfil do 

típico trabalhador campesino e do pescador artesanal nesta região do país, que cultivam 

hábitos simples e praticam um modo tradicional de produção voltado para a agricultura e 

para a pesca de subsistência, enquadrando-se no conceito legal de “segurado especial”. 

A investigação, ainda por conta do seu propósito específico, também sofrerá uma 

delimitação em relação à amplitude da amostra para a coleta dos dados qualitativos, 

dentro deste mesmo recorte populacional, restringindo seu foco a indivíduos que tenham 

vivenciado as duas realidades: a analógica, que corresponde ao período anterior à 

digitalização da Previdência Social e a digital, que foi inaugurada com a implantação do 

modelo de processamento eletrônico a partir do ano de 2018. 

Ademais, este trabalho possui limitações decorrentes de fatores territoriais e 

temporais. Com efeito, por conta da amplitude da extensão do território nordestino e da 

exiguidade do tempo para a condução de um estudo desta natureza por um único 

pesquisador, optou-se por circunscrever o recorte populacional para a coleta da amostra 

a segurados atendidos pela Gerência Executiva do INSS no estado de Alagoas (GEX/AL), 

onde o pesquisador possui domicílio e atuação profissional, que constituirá a unidade de 

análise deste trabalho. 

A referida gerência executiva, que compõe a Superintendência Regional IV do 

INSS (unidade regional que administra as gerências executivas situadas na região 

Nordeste), responde por relevante parcela do quantitativo de requerimentos de benefícios 
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previdenciários e assistenciais formulados mensalmente por segurados residentes nesta 

região do país, de acordo com dados contidos no portal da transparência previdenciária 

quanto ao estoque de benefícios pendentes de apreciação em setembro de 2023 (sendo o 

6º maior acervo da região nordeste), o que evidencia a representatividade deste estado 

para caracterizar os segurados rurais domiciliados no Nordeste (INSS, 2024). 

 

1.4 Relevância do Estudo 
 

Conforme destacado, a literatura do campo vem se dedicando com muita ênfase 

a pesquisar acerca do avanço tecnológico na administração pública, que vem tornando o 

acesso aos serviços públicos cada vez mais informatizado, dentro de um movimento que 

se convencionou denominar de governo digital (Coutinho & Freitas, 2022, Cristóvam et 

al., 2020, Viana, 2021; Gomes, Bezerra, Medeiros & Oliveira, 2022). 

É bem verdade que existem muitas pesquisas que se dedicaram ao estudo da 

transformação digital das organizações do setor governamental (Wilson & Mergel, 2022; 

Scupola & Mergel, 2022; Shin, Ho & Pak, 2020), algumas o fazendo sob a ótica do 

usuário do serviço público, com ênfase no fenômeno da exclusão digital (Chohan & Hu, 

2022; Masiero & Bailur, 2021). Existem ainda alguns trabalhos que enfocam, no contexto 

brasileiro, a digitalização do INSS e os seus impactos sobre a acessibilidade dos 

segurados aos serviços disponibilizados pela autarquia previdenciária (Coutinho & 

Freitas, 2022; Klein & Santos, 2019; Lloyd & Wivaldo, 2019).  

No entanto, não se encontraram evidências de estudos voltados para a 

investigação do problema de pesquisa que foi levantado nesta dissertação, ou seja, de 

estudos especificamente concebidos com o escopo de obter respostas à indagação de 

como o segurado rural do nordeste brasileiro foi impactado pela digitalização do seguro 

social. Desta lacuna na literatura emerge a relevância deste trabalho acadêmico. 

Neste passo, esta pesquisa pode contribuir teoricamente para a academia ao 

apresentar conclusões que permitam compreender como este público específico pode ter 

sido afetado pela digitalização do seguro social, notadamente diante das peculiaridades 

do modo de vida do trabalhador campesino e do pescador artesanal nordestino, que difere 

dos segurados urbanos residentes nos grandes centros do país e até mesmo nas capitais e 

cidades de médio porte brasileiras, onde o acesso às tecnologias é mais difundido (Klein 

& Santos, 2019). 
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Noutro giro, sob o prisma dos administradores públicos responsáveis pela gestão 

da política de proteção social no Brasil, esta investigação pode trazer contribuições que 

embasem a tomada de decisões e a implementação de eventuais mudanças no atendimento 

a ser prestado, por meio das ferramentas tecnológicas que o instituto põe à disposição do 

usuário, aos segurados rurais nordestinos, permitindo o aprimoramento da proteção social 

desse público. 

Diante desse contexto, para buscar compreender como a digitalização dos 

serviços do INSS pode ter afetado a cobertura previdenciária dos segurados rurais no 

nordeste brasileiro, estruturou-se o trabalho da seguinte maneira. O primeiro capítulo 

contempla a Introdução. No seu capítulo 2, trouxe-se uma síntese do referencial teórico 

contendo os principais entendimentos da literatura acerca da temática em perspectiva. O 

capítulo 3 contém a metodologia empregada para o desenvolvimento do trabalho, com a 

especificação do processo de entrada e saída de campo, coleta e análise dos dados 

qualitativos. Já o capítulo 4 revela, por meio do método do estudo de caso, o perfil da 

organização pública escolhida para o desenvolvimento da pesquisa, qual seja, o INSS, 

entidade pública responsável pela cobertura previdenciária do trabalhador brasileiro. O 

capítulo 5, por seu turno, exibe os resultados da investigação, ao passo em que o capítulo 

6 traz a discussão dos achados do campo à luz da literatura trazida no referencial teórico. 

Por fim, o capítulo 7 expõe as considerações finais, contendo as contribuições do trabalho 

e proposta de agenda para futuras pesquisas. 
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2. Referencial Teórico 

Como o propósito de exibir o referencial teórico necessário para embasar esta 

investigação, apresentar-se-á articuladamente o estado da arte acerca de cada tópico de 

pesquisa abordado neste trabalho, a saber: Tecnologias da Informação e Comunicação – 

TIC; Transformação Digital, com enfoque na transformação digital nas organizações do 

setor público; evolução do Governo Digital no Brasil, abordando seu histórico desde os 

primórdios do Governo Eletrônico; principais características dos serviços públicos 

digitais, com ênfase na transformação digital da Previdência Social brasileira e, por fim, 

o panorama geral acerca da digitalização da sociedade brasileira, abordando os temas da 

inclusão e da exclusão tecnológica e como elas têm impactado no acesso da população 

aos serviços públicos digitais. 

2.1. Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC 

No mundo contemporâneo, a sociedade está cada vez mais acostumada com a 

difusão das novas tecnologias em seu cotidiano (Kreuz & Viana, 2018). Muito além do 

uso da internet e dos aplicativos para dispositivos móveis concebidos para a aquisição de 

bens e contratação de serviços online, as pessoas, cada vez mais conectadas, utilizam a 

tecnologia para a realização de outras tantas tarefas habituais relativas aos diversos ramos 

da vida social (Cunha & Miranda, 2013; Carvalho, L., 2020). 

Este estilo de vida contemporâneo assenta-se em dois pilares: conectividade e 

velocidade. A definição do primeiro é bem intuitiva, trazendo em si uma ideia que 

enfatiza a construção de uma teia de relações humanas, negociais e pessoais, viabilizadas 

por dispositivos tecnológicos que operam em rede. O segundo aspecto diz respeito à 

aceleração da vida moderna, em que organizações e indivíduos contemplam a progressiva 

redução das distâncias e dos entraves técnicos e burocráticos para a conclusão das tarefas, 

o que faz com que alimentem a expectativa de que todas as suas relações costumeiras 

passem a serem mediadas por tecnologias que facilitem suas vidas e acelerem a entrega 

dos resultados almejados (Carvalho, L., 2020).  

Em complementação a esta visão, Kreuz e Viana (2018) enfatizam que a 

industrialização conduziu a sociedade a experimentar rápidas transformações em suas 

dimensões política, econômica, científica e tecnológica e o resultado disto é que as novas 
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tecnologias que emergiram desse processo de transformação acelerada trouxeram consigo 

inovações que impulsionaram mudanças sociais e culturais. 

Nesta mesma linha, Diniz et al. (2009) salientam que, à semelhança do que 

ocorre na esfera privada, o ecossistema em que se desenvolve a gestão pública é altamente 

influenciado pelas transformações experimentadas pela sociedade, sejam elas de ordem 

social, política, econômica ou tecnológica.  Ademais, Kreuz e Viana (2018) enfatizam 

que tais inovações têm o potencial de romper paradigmas, haja vista que possuem 

características que impactam fortemente na maneira como pessoas e organizações 

vivenciam seu dia a dia. Tais características, para as mencionadas autoras, seriam a 

velocidade, a amplitude, a profundidade e o impacto sistêmico das transformações (Kreuz 

& Viana, 2018). 

A administração pública nacional vem se notabilizando pela progressiva 

assimilação das inovações tecnológicas na forma como interage com os usuários dos 

serviços públicos. Esta tendência de investimento público em ferramentas tecnológicas 

veio na esteira do movimento reformista do estado brasileiro ocorrido ao longo da década 

de 1990, que tinha como mote modificar a feição da burocracia nacional com o intuito de 

tornar a máquina pública mais leve e propiciar um ambiente econômico mais propício 

para atrair investimentos do capital privado (Sousa, 2022; Cristóvam et al., 2020; 

Przeybilovicz, Cunha & Meirelles, 2018; Cunha & Miranda, 2013; Diniz et al., 2009). 

Este movimento de reforma, conforme Diniz et al. (2009), resultou da crise fiscal 

ocorrida nos anos 1980, sendo decorrente ainda do enfraquecimento do modelo 

burocrático de gestão e de intervenção estatal no ambiente econômico (Cristóvam et al., 

2020). Este movimento ficou conhecido como nova gestão pública (New Public 

Management) ou administração pública gerencial e buscou incorporar à administração 

pública princípios e práticas do ambiente privado voltadas para a busca de resultados, 

com foco em eficiência e governança, sendo o emprego da tecnologia um dos fatores 

considerados indispensáveis para obter melhores resultados (Sousa, 2022; Cristóvam et 

al., 2020; Przeybilovicz et al., 2018; Diniz et al., 2009).  

Nesse cenário de reformas, o poder público passou a ser menos intervencionista 

no mercado de bens e serviços e a ser mais regulador, assumindo compromissos de zelar 

pela eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos entregues ao cidadão, por um 

lado, e, de doutra banda, assegurar transparência e oportunizar à sociedade exercer a 
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fiscalização da gestão pública. Já sob a ótica do usuário-cidadão, a introdução das TIC na 

esfera governamental representou um vetor capaz de ampliar a participação social dos 

indivíduos, potencializando o acesso, a fruição e o controle da qualidade dos serviços 

públicos, a fim de que estes fossem continuamente avaliados e melhorados (Cristóvam et 

al., 2020; Sousa, 2022; Gomes, 2022; Carvalho, F., 2022). Assim, o governo se viu 

compelido a redesenhar políticas públicas já existentes e a criar outras que pudessem fazer 

frente aos problemas públicos decorrentes da complexidade da sociedade contemporânea, 

na confiança de que a digitalização se converteria em um pilar de sustentação da 

sociedade civil e das organizações dos setores público e privado (Sousa, 2022; Reck & 

Hübner, 2021; Kreuz & Viana, 2018). 

Como salientam Schiefler et al. (2020), a concepção de sociedade informacional 

experimentada pela humanidade transformou em anacrônica a utilização dos 

procedimentos baseados no emprego de calhamaços de papel e alterou a forma como a 

sociedade se comunica e executa suas atividades diuturnamente, robustecendo a 

desmaterialização das informações e tornando mais simples e ágeis os meios de 

comunicação. Exemplo eloquente desta tendência foi a adoção, pela administração 

pública federal, do processo administrativo na modalidade totalmente eletrônica, 

conforme recordam os referidos autores, notadamente diante do contexto da pandemia 

pelo COVID-19, seguindo na mesma direção do Poder Judiciário e do Legislativo 

Federal, conforme lembram Kreuz e Viana (2018).  

Esta linha de pensamento dos estudiosos citados ratifica o pensamento de Sousa 

(2022), na medida em que a administração pública digital “busca aumentar a eficiência, 

a transparência, a participação social, o controle, a simplificação da burocracia, a 

agilidade, a igualdade e o tratamento isonômico na prestação de serviços públicos” 

(Schiefler et al., 2020, p. 100; Chaves et al., 2014; Carvalho F., 2022; Reck & Hübner, 

2021; Gomes et al., 2022; Sousa, 2022; Kreuz & Viana, 2018).  

Para isto, a administração passou a empregar sistematicamente ferramentas 

tecnológicas de informação e comunicação como instrumento para a realização de suas 

ações de governo, fazendo-as por intermédio de processos administrativos totalmente 

eletrônicos. Também no mesmo sentido caminha a reflexão de Filgueiras et al. (2019), ao 

afirmarem que o emprego das TIC na prestação de serviços públicos modifica a forma 

como governo e a sociedade se relacionam, de modo a reduzir a burocracia, por meio da 
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revisão de processos internos, criando-se autosserviços que podem ser acessados e 

providos pelo próprio cidadão. 

Voltando para o que apregoa Sousa (2022), a tecnologias digitais representam 

para o gestor público o surgimento de oportunidades para fomentar a transparência dos 

negócios públicos, abrindo-se uma janela para que o cidadão seja não apenas ouvido, mas 

para que possa se sentir convidado a se engajar na construção das políticas de governo, 

decorrendo daí novas (e melhores) políticas e, ao mesmo tempo, serviços públicos mais 

ágeis e eficazes, resultando em progresso social e econômico, bem-estar coletivo e 

políticas mais inclusivas (Chohan & Hu, 2022).  

Este engajamento das partes interessadas, seja do setor público, da iniciativa 

privada ou da sociedade civil organizada, impulsiona a formulação de políticas e serviços 

públicos focados no cidadão e contribuem para a geração de valor público (Sousa, 2022; 

Coutinho & Freitas, 2022; Cristóvam, et al, 2020; Arias & Maçada, 2018; Carvalho, F., 

2022), notadamente porque a relação entre a administração pública e o cidadão passa a 

ter um caráter menos hierarquizado, privilegiando um modelo mais horizontal (Schiefler 

et al., 2020).  

Nesse mesmo sentido, Carvalho, F. (2022) destaca que atualmente o cidadão não 

pode mais ser enxergado como um mero cliente das organizações do setor público, mas 

como um parceiro na tarefa de formular, implementar e, acrescente-se, avaliar as políticas 

públicas, consagrando uma concepção de governança em rede. Significa dizer que as 

novas práticas democráticas pressupõem a participação social e a contribuição ativa do 

cidadão na formação da vontade estatal, a fim de aprimorar a atuação do poder público 

quanto às políticas e serviços públicos prestados à sociedade (Chaves, 2014; Melchiori, 

2019). 

2.2. Transformação Digital 

Doukidis, Spinellis e Ebert (2020) enfatizam que a transformação digital se 

impõe como um processo obrigatório para a sobrevivência de praticamente todas as 

corporações, entre as quais se incluem aquelas do setor público (Melchiori, 2019). Nessa 

linha de pensamento, a transformação digital envolve o desenvolvimento, a partir de 

novas tecnologias, de modelos de negócios inovadores ao propor reformulações das 

operações, estruturas organizacionais e de gerenciamento, produtos e serviços 
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disponibilizados aos clientes e até mesmo na forma como a organização interage com seu 

público-alvo (Doukidis et al., 2020; Melchiori, 2019; Cristóvam et. al., 2020). Ou seja, 

mais do que a mera automação dos processos manuais existentes, criam-se modelos de 

negócios e formas de interação com o cliente concebidos sob uma perspectiva 

completamente inovadora, em que os serviços são pensados sob uma ótica que pode ser 

definida como digital por padrão ou digital by default (Coutinho & Freitas, 2022; 

Melchiori, 2019). 

No mesmo sentido, Matt, Hess e Benlian (2015) destacam que, entre os múltiplos 

proveitos decorrentes da digitalização, ganham relevo os benefícios consistentes no 

incremento da produtividade e de inovações na geração de valor para a organização, 

propiciando ainda novas formas de interação com os clientes. Para atingir tal propósito, 

as estratégias de digitalização precisam estar alinhadas com as estratégias de negócios da 

corporação, de modo que a transformação digital se apresente com caráter de 

transversalidade em todos os setores da organização, pois esta é a única forma de garantir 

que esta seja bem-sucedida. Para a obtenção de êxito, entretanto, é preciso pensar, na fase 

do planejamento, em como compatibilizar as quatro dimensões que necessariamente 

serão impactadas ao longo da implementação do projeto de transformação digital, a saber: 

uso de tecnologias, mudanças na geração de valor, alterações estruturais e, por fim, o 

aspecto financeiro, pois a organização deve contar com capacidade de investimento para 

conferir suporte a todo esse processo (Matt et al., 2015). 

2.2.1 Transformação Digital na Gestão Pública 

Nessa toada, a análise da transformação digital que vem ocorrendo no bojo da 

administração pública brasileira corrobora as reflexões trazidas pelos estudos 

mencionados anteriormente, na medida em que a gestão pública no país vem 

paulatinamente incorporando as TIC em suas rotinas, conforme amplamente evidenciado 

pela literatura (Chaves et al., 2014; Schiefler et al., 2020; Cristóvam et al., 2020; Coutinho 

& Freitas, 2022; Filgueiras et al., 2019; Carvalho, L., 2020; Reck & Hübner, 2021; 

Lorenzetto & Brasil, 2022; Gomes et al., 2022; Kreuz & Viana, 2018). Nos primórdios, 

isto se deu como forma de dinamizar seus processos internos e, posteriormente, como 

meio de desburocratizar o acesso do cidadão aos serviços públicos em geral, o que foi 

ocorrendo na proporção em que novas ferramentas tecnológicas foram surgindo e 
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modernizando os meios de comunicação e de compartilhamento de informações 

(Przeybilovicz et al., 2018; Diniz et al., 2009). 

Com esse viés eminentemente incremental, o pioneirismo do modelo de governo 

eletrônico adotado entre nós apresentava como foco a melhoria dos processos de 

funcionamento da máquina pública, mas sem uma preocupação específica com a 

densificação dos direitos sociais subjacentes às políticas públicas a cargo do estado. 

Entretanto, o atual momento, permeado pela consolidação da chamada 4ª revolução 

industrial, sugere a superação daquele padrão precursor para conceber o uso das TIC 

como mecanismo de instrumentalização destes direitos inerentes à cidadania e que são 

satisfeitos por meio de serviços prestados pelo estado, num arquétipo que se 

convencionou chamar de governo digital (Cristóvam et al., 2020). 

Cristóvam et al. (2020), Schiefler et al. (2020), Przeybilovicz et al. (2018), 

Chaves et al. (2014) e Cunha e Miranda (2013) apontam ainda que a chamada 

administração pública 4.0 ou e-Governança está assentada em três pilares de sustentação, 

a saber: e-administração, que sugere o aperfeiçoamento das rotinas internas da 

administração por meio do uso racional das ferramentas de tecnologia; e-Serviços 

Públicos, cujo foco é viabilizar serviços públicos de qualidade à população prestados por 

meio de plataformas digitais e, finalmente, a e-Democracia ou e-participação, que tem 

como objetivo permitir ao cidadão o acompanhamento dos negócios públicos, a 

fiscalização dos atos da administração e sua efetiva participação no processo democrático 

(Cunha & Miranda, 2013; Chaves et al., 2014; Schiefler et al., 2020; Cristóvam et al., 

2020; Coutinho & Freitas, 2022; Filgueiras et al., 2019; Carvalho, L., 2020; Reck & 

Hübner, 2021; Lorenzetto & Brasil, 2022; Gomes et al., 2022).  

Nesta toada, o emprego racional e planejado das inovações tecnológicas 

constitui uma ferramenta estratégica para revolucionar a gestão pública, melhorando sua 

performance, trazendo ganhos sociais decorrentes do aumento da eficiência dos serviços 

públicos, da economia de recursos governamentais e, por fim, da elevação dos níveis de 

transparência na gestão, objetivo este cada vez mais perseguido pelos bons gestores 

(Viana, 2021, Kreuz & Viana, 2018).  

Com efeito, a forma como o serviço é concebido e entregue pela administração 

ao cidadão serve como paradigma para avaliar sua performance, em especial no que 

concerne ao respeito aos valores democráticos. Tal principiologia democrática deve servir 
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como baliza para o agir do gestor da coisa pública, pois esta integridade indubitavelmente 

também impacta na forma como a tecnologia deve ser empregada pelas organizações 

públicas, que devem primar pela mais absoluta observância aos princípios publicistas que 

as regem, como indutor de práticas democráticas (Cristóvam et al, 2020; Kreuz & Viana, 

2018).  

Com efeito, a transformação digital vai muito além da mera apropriação das 

inovações tecnológicas no cotidiano da administração pública, haja vista que esta 

assimilação implica em uma mudança de mentalidade da organização estatal. De fato, a 

transformação digital tem o condão de promover uma reengenharia das organizações 

públicas, alterando profundamente suas estruturas, de modo que as práticas adotadas pela 

concepção de governo eletrônico se tornam ultrapassadas (Cristóvam et al., 2020).  

Sendo assim, deixam de ser prioridade a redução de custos e a automação de 

processos, marcas eloquentes do governo eletrônico, para ter como foco a colaboração 

entre setor público, empresas e cidadãos para, apoiados pelas tecnologias, desenharem 

juntos as políticas públicas e a forma como a população acessará os serviços de natureza 

pública, sejam estes prestados diretamente pelo poder público ou por intermédio de 

parceiros privados (Viana, 2021, Melchiori, 2019). 

Por outro lado, o emprego das TIC para instrumentalizar políticas 

governamentais é uma realidade cada vez mais perceptível pelos usuários de serviços 

públicos (Reck & Hübner, 2021). Conforme Cristóvam et al. (2020), a quadra vivenciada 

atualmente caracteriza-se pela superação do paradigma de governo eletrônico, marcado 

pelo emprego incremental das TIC, para a adoção de um modelo de governo digital, em 

que estas ferramentas tecnológicas funcionam como mecanismos de ruptura com os 

referenciais até então vigentes. Isto significa dizer que a administração pública, valendo-

se dos avanços tecnológicos, busca novas formas de desenvolver suas atividades, 

repensando seu modelo de operações e, via de consequência, seus processos internos e a 

forma como os usuários dos seus serviços podem acessá-los (Coutinho & Freitas, 2022, 

Cristóvam et al, 2020, Viana, 2021; Gomes, Bezerra, Medeiros & Oliveira, 2022). 

A incorporação das TIC, portanto, representa, em consonância com Cristóvam 

et al. (2020) e Gonçalves e Luciani (2022), exemplo de inovação disruptiva, por trazer 

consigo soluções mais simplificadas e eficientes para o público, significando um 

importante marco de transição para um modelo de governo digital. Isto significa que, após 
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sua transformação digital, a administração pública passa a funcionar sob uma lógica 

completamente diferente, convertendo-se em uma provedora de serviços e de políticas 

públicas desenhadas sob uma perspectiva digital. Lorenzetto e Brasil (2022) corroboram 

esta linha de pensamento, reforçando que a tecnologia deve ser concebida como uma 

aliada do cidadão na busca pela concretização dos seus direitos sociais. 

Enfim, a passagem do governo eletrônico para o governo digital é representada 

pela inauguração de uma nova racionalidade (alcançada em um contexto de maturidade 

das TIC), segundo a qual não basta disponibilizar serviços por meio de plataformas 

eletrônicas, fazendo-se necessário adotar uma concepção de que estes serviços sejam 

orientados pelo e para o cidadão, apoiado em pilares de igualdade, simplicidade, 

confiança, transparência, eficiência e economicidade (Viana, 2021; Sousa, 2022; 

Schiefler et al., 2020). 

Viana (2021), ao mencionar entendimento da OCDE acerca da conversão para o 

arquétipo de governo digital, alude a uma abordagem holística do processo de 

digitalização, alcançando aspectos relativos ao emprego da tecnologia, à gestão de dados, 

ao aproveitamento dos recursos humanos, à revisão dos modelos organizacionais, à 

releitura dos processos internos, como forma de viabilizar o redesenho do modelo de 

negócios da organização estatal com vista à geração de valor público. Conforme 

salientado, o processo de digitalização das organizações, inclusive no setor público, 

pressupõe não apenas a incorporação da tecnologia, mas principalmente a difusão de uma 

nova racionalidade, a fim de modificar a cultura organizacional, conforme salientado pela 

autora. 

2.3. Evolução da digitalização do setor público no Brasil: do governo 
eletrônico ao governo digital 

  

Viana (2021) recorda que a inserção das TIC na administração pública como 

política governamental se deu gradualmente a partir do final dos anos 1990, com a 

paulatina implantação de modelo de governo eletrônico. A consolidação do chamado e-

Gov foi impulsionada, em seus primórdios, pela proliferação no ambiente privado do 

comércio eletrônico (também nesse sentido, Carvalho, L., 2020; Diniz et al., 2009). 

Marchionini, Samet e Brandt (2003), por sua vez, enfatizam que a digitalização 

governamental é tida como um fenômeno global e que, por esta razão, gestores públicos 
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em todo o mundo vêm imprimindo esforços para prover melhores resultados para a 

população por meio da assimilação das novas tecnologias (ver também Chohan & Hu, 

2022). 

Przeybilovicz et al. (2018), ao tratarem do tema smart cities, apontam que a 

temática e-Gov, por ser mais antiga do que aquela, já se encontra na agenda de pesquisas 

acadêmicas há bastante tempo, trazendo consigo uma abordagem voltada 

primordialmente para a modernização da gestão pública por intermédio do emprego de 

ferramentas tecnológicas de informação e comunicação com o escopo de promover 

avanços de qualidade nos processos internos e fluxos operacionais das organizações 

públicas, ratificando o pensamento de Diniz et al. (2009).  

Os estudos pioneiros do campo remontam à Europa e Estados Unidos, os quais 

foram seguidos por pesquisas realizadas em países emergentes (Przeybilovicz et al., 

2018). Outra vertente, porém, associava o emprego das TIC na administração pública com 

a possível disponibilização de serviços públicos digitais e para a potencialização da 

prática democrática e da participação social (Przeybilovicz et al., 2018; Kreuz & Viana, 

2018). 

Nesse contexto, a definição de governo eletrônico, de acordo com Viana (2021), 

assenta-se no emprego das TIC pelas organizações do setor público para ampliar a 

eficiência da gestão e entregar serviços digitais de qualidade. Já para Cristóvam et al. 

(2020, p. 216), “a essência do Governo eletrônico (e-gov) está diretamente ligada ao uso 

de tecnologias na atividade administrativa, tendencialmente instrumentalizada”. 

Przeybilovicz et al. (2018, p. 632), por sua vez, compreendem-no “como o uso de TIC 

pelos governos no relacionamento com os cidadãos e no desenvolvimento da 

administração pública”. Kreuz e Viana (2018), destacam, com base na definição das 

Nações Unidas, que governo eletrônico se refere ao fenômeno que consiste no emprego 

das TIC para viabilizar o funcionamento do setor público. 

Arias e Maçada (2018), por seu turno, advertem que a literatura define governo 

eletrônico de muitas maneiras, conforme se observa das abordagens trazidas 

anteriormente, mas que todas elas possuem como fio condutor a noção de que este se trata 

de um arranjo organizacional que ampara o intercâmbio de informações entre diversas 

partes interessadas e administração pública por meio de sistemas de informação.  
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Sendo assim, pode-se definir governo eletrônico como o emprego de ferramentas 

de tecnologia da informação em operações governamentais, incluindo seus impactos 

sobre a prestação de serviços públicos, no grau de satisfação dos usuários e nos padrões 

democráticos (Arias & Maçada, 2018). 

De acordo com Carvalho, L. (2020), a modelagem desta concepção de governo 

eletrônico possuía àquela época como propósito inicial a assimilação de tecnologia 

(equipamentos e programas de computador) ao cotidiano da administração pública com 

o fito de melhorar os fluxos internos de trabalho. Exemplo disso, segundo o autor, seriam 

a substituição das antigas máquinas de escrever pelos computadores equipados com 

editores de texto e atrelados a impressoras para agilizar o trabalho diuturno nas repartições 

públicas. A par disto, foi introduzido no ambiente das organizações públicas o emprego 

de sistemas eletrônicos para a gestão de dados financeiros e de pessoal, como mecanismo 

de agilização do trabalho interno dos órgãos e instituições públicas, substituindo as pastas 

físicas e arquivos metálicos. Tal modernização tecnológica, então, passou a ser tratada 

como tema prioritário e estratégico pela administração (Carvalho, L., 2020; Cunha & 

Miranda, 2013). 

No mesmo sentido, Filgueiras et al. (2019) afirmam que as iniciativas 

implementadas até então visavam precipuamente a implantação de sistemas voltados para 

as próprias necessidades da administração pública, tais como ferramentas eletrônicas de 

processamento e controle de folha de pagamento de servidores e de manutenção de 

cadastro unificado de fornecedores para os entes governamentais. O foco, portanto, estava 

no fortalecimento da infraestrutura tecnológica do governo, sem maiores interações com 

a sociedade. Também Cristóvam et al. (2020) asseveram que, inicialmente, o emprego da 

tecnologia pela administração centrava-se na busca pela facilitação das atividades do 

cotidiano burocrático. 

Reck e Hübner (2021) igualmente apontam que esta noção de governo eletrônico 

se resumia à incorporação de inovações tecnológicas com o escopo de melhorar 

pontualmente processos e serviços internos da administração. Embora a evolução 

tecnológica, mesmo no início do processo de transformação digital (década de 2000), 

permitisse uma maior interação entre o poder público e a sociedade, o que acabou 

ocorrendo em alguma medida (com a criação de páginas dos entes governamentais na 

Internet, por exemplo), ainda assim o foco da administração permaneceu centrado na 
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busca pelo aprimoramento dos seus processos internos sem a preocupação de modificar 

a cultura organizacional fulcrada em uma lógica burocrática, conservando uma relação 

eminentemente verticalizada entre o poder público e o cidadão (Carvalho, L., 2020). 

Chaves et al. (2014) informam que as iniciativas mais robustas de implantação 

de uma política de governo eletrônico no Brasil remontam ao início dos anos 2000, sendo 

possível apontar como marco inaugural a criação do Comitê Executivo de Governo 

Eletrônico, que foi instituído pelo Decreto sem numeração de 18 de outubro de 2000, 

publicado no Diário Oficial da União - DOU de 19/10/2000 (Brasil, 2000).  

O mencionado órgão recomendou, à época, fosse elaborada e publicada uma 

proposta de política de governo eletrônico no âmbito da administração pública federal. 

Entre suas diretrizes, conforme Carvalho, L. (2020), estariam o aperfeiçoamento da 

gestão interna, o aumento do acesso e da qualidade dos serviços públicos, o reforço da 

transparência governamental e o controle pela sociedade sobre os atos da gestão estatal. 

No entanto, os resultados ficaram aquém da expectativa, ainda conforme Carvalho, L. 

(2020), mercê de uma gama de desafios enfrentados pelo governo que estava em sua reta 

final (mandato presidencial de 1999 a 2002).  

Diniz et al. (2009) listam como entraves ao avanço da digitalização do governo 

federal àquela época fatores ligados à mudança da liderança política, falta de coordenação 

burocrática, dificuldade de articulação com os setores da sociedade e carência de recursos 

orçamentários. No mesmo sentido, Filgueiras et al. (2019) destacam ainda a exclusão 

digital como outro enorme desafio, notadamente diante do quadro de deficiência quanto 

à infraestrutura tecnológica no país. 

A retomada dos esforços para avançar com a digitalização da administração 

pública federal viria a partir de 2004, quando foi criado o Departamento de Governo 

Eletrônico (Filgueira et al., 2019), ocasião em que foi organizado o Programa Nacional 

de Governo Eletrônico, o que resultou na melhoria da infraestrutura tecnológica do 

governo devido à criação dos primeiros marcos legais que regulamentaram o governo 

eletrônico no país. 

 No entanto, ainda de acordo com Filgueira et al. (2019), tais investimentos não 

se converteram em difusão de serviços públicos digitais, na medida em que as interações 

entre os usuários e a administração pública permaneceram seguindo um padrão analógico, 

a despeito dos progressos tecnológicos experimentados pela sociedade. Com efeito, os 
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portais governamentais continuaram a ser pouco intuitivos, de difícil acesso e com uma 

linguagem pouco inclusiva. O ponto de inflexão do governo eletrônico rumo à 

transformação digital viria com a edição do chamado “decreto cidadão” em 2009 (Decreto 

Nº 6.932, de 11 de agosto de 2009), que deliberou pela diminuição das exigências 

burocráticas para que os indivíduos pudessem ter acesso aos serviços públicos (Brasil, 

2009). 

Na sequência, o Brasil deu mais um passo em direção à transformação digital do 

estado ao aderir, no ano de 2011, à Open Government Partnership - OGP (Parceria para 

Governo Aberto), momento em que abraçou nova perspectiva no sentido de tornar a 

transparência e a disponibilização de dados governamentais uma política de estado. De 

acordo com Viana (2021), esta tendência foi inaugurada pelo então presidente 

estadunidense Barack Obama, em 2009, ao instituir nova diretriz acerca da abertura de 

dados e informações de governo que fossem do interesse da sociedade. É daquele mesmo 

ano de 2011 o marco legal da transparência no Brasil, qual seja, a Lei Nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011, que trouxe uma nova concepção em relação à política de dados no 

país, qual seja, o chamado governo aberto (Brasil, 2011). 

A propósito, em consonância com a OCDE, este modelo de governo aberto traz 

consigo, além da ideia de transparência das condutas da administração pública, o ideário 

de ampla acessibilidade aos serviços e dados públicos e também chama atenção para a 

necessidade de desenvolver nos governantes a aptidão para oferecer respostas aos novos 

pleitos e exigências da sociedade (Viana, 2021). Deste modo, a construção de uma 

concepção de governo aberto assenta-se nos pilares da transparência, da participação 

social e da colaboração entre os atores privados e públicos para progresso 

socioeconômico do país, assegurando serviços públicos melhores e governantes mais 

responsivos (Viana, 2021; Sousa, 2022; Melchiori, 2019).  

Para Viana (2021), a distinção entre o governo aberto e governo eletrônico 

encontra-se na introdução de valores que o primeiro promove, ao impor à administração 

pública a necessária reflexão para rever seus paradigmas e suas prioridades. Isto significa 

que a administração deve promover transformações seu perfil nestas quatro vertentes: 1ª) 

cultura organizacional - conferindo centralidade ao cidadão, ao abandonar a mentalidade 

autorreferenciada que o modelo burocrático tradicional sempre cultivou; 2ª) 

procedimentos ofertados à população – introduzindo novos procedimentos mais 
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amigáveis ao cidadão; 3ª) organização administrativa – focando em ampliar a eficiência 

e em diminuir exigências burocráticas e 4ª) – priorização do diálogo com os atores sociais 

para melhorar a governança pública. 

Ao ensejo da adoção de uma política de abertura de dados, com a sua ampla 

disponibilização ao domínio público, a administração pública converte-se em uma 

indutora de avanços econômicos e sociais, na medida em que os atores poderão deles se 

utilizar livremente e de forma gratuita, inclusive para fins comerciais, empregando-os 

para promoverem inovações em seus modelos de negócios, o que se convola em retorno 

para toda a cadeia produtiva (Viana, 2021; Sousa, 2022). 

Deste período, pode-se destacar ainda como importante marco legal o advento 

da Lei Nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que dispõe sobre a regulamentação civil da 

internet. Tal legislação, ao instituir o princípio da neutralidade da rede e ao fixar 

parâmetros de proteção da privacidade dos usuários, trouxe contornos mais definidos 

quanto ao uso da internet no Brasil, propiciando um ambiente mais seguro para o avanço 

da transformação digital da sociedade brasileira e, via de consequência, também da 

administração pública (Filgueiras et al., 2019; Brasil, 2014). 

Entretanto, a transformação digital no país começou ganhar mais musculatura, 

caminhando para a adoção de um governo digital, com a vigência da Política de 

Governança Digital, que foi instituída pelo Decreto Nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016 

(primeira Estratégia de Governo Digital – EGD). Posteriormente, com a criação do Portal 

de Serviços Públicos do Governo Federal em 2019, onde se unificaram os canais digitais 

dos órgãos da administração federal e se reuniram todos os serviços públicos federais em 

uma única plataforma (o que facilitou a busca pelo usuário), viria a se consolidar o 

processo de digitalização dos serviços públicos no país (Cristóvam et al., 2020; Brasil, 

2016).  

Na sequência, a Estratégia de Governo Digital - EGD foi revista no ano de 2020 

por meio do Decreto Nº 10.332, de 28 de abril de 2020 (cuja vigência foi prorrogada, em 

novembro de 2022, até no ano de 2023, por intermédio do Decreto Nº 11.260, de 22 de 

novembro de 2022), trazendo novas diretrizes para a continuidade da transformação 

digital dos serviços públicos, conforme será abordado em seguida (Brasil, 2020b; Brasil, 

2022a). 



35 
 

2.4. Serviços públicos digitais e a digitalização das políticas de proteção 
social 

De acordo com Melchiori (2019), vem se multiplicando em todo o globo o 

número de governos que estão empregando as novas tecnologias digitais para redesenhar 

a forma como os serviços públicos são prestados à população. Ocorre que, no terreno da 

proteção social, as medidas não têm sido diferentes, de modo que muitos gestores vêm 

repensando o formato das políticas públicas de proteção social, para utilizarem 

ferramentas digitais com o propósito de transformarem o atendimento prestado ao 

público-alvo e também para automatizar a análise de pedidos de benefícios sociais, a 

exemplo de aposentadorias, benefícios de amparo social aos necessitados, renda-

cidadania ou ainda vouchers para a aquisição de alimentos in natura.  

Exemplo bem ilustrativo é trazido por Masiero e Das (2019), que, ao realizarem 

estudo de caso de programa indiano de proteção social modelado para garantir a 

segurança alimentar de milhões de cidadãos do referido país asiático, debruçam-se sobre 

os problemas que o emprego da tecnologia em políticas sociais pode trazer para aqueles 

segmentos mais vulneráveis. Na Índia, o acesso aos programas de comercialização de 

alimentos a preços subsidiados foi concebido para funcionar por meio do reconhecimento 

biométrico dos usuários cadastrados, como mecanismo para evitar fraudes e garantir que 

somente as famílias em situação de vulnerabilidade social pudessem ter acesso às rações 

de alimentos a preços mais acessíveis do que aqueles praticados no mercado. 

Ainda segundo Melchiori (2019), essa sistemática, em que o relacionamento 

entre a administração pública e o cidadão, no campo da proteção social, é intermediado 

pela tecnologia, vem sendo conhecida como estado de bem-estar digital (digital welfare 

state), cujo funcionamento se dá com base no conceito de identidade digital, ou seja, em 

que a elegibilidade para o recebimento de proteção social é aferida por intermédio de 

bases corporativas em que os dados de identidade humana são convertidos em dados 

digitais legíveis por programas de computador (Masiero & Bailur, 2021). Com o discurso 

de enfrentamento às fraudes, economia de recursos orçamentários e de incremento de 

eficiência na prestação de serviços públicos nesse campo de seguridade social, os gestores 

ao redor do mundo vêm defendendo o emprego da inovação tecnológica como 

instrumento eficaz para obter melhor performance nos programas de proteção social 

(Masiero & Das, 2019). 
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No caso brasileiro, o regramento jurídico-legal da administração pública atribui 

às entidades governamentais o exercício da chamada função administrativa, cujo escopo 

é satisfazer os objetivos para os quais o poder público foi concebido, fazendo-o por 

intermédio dos agentes políticos investidos de mandato pela soberania do sufrágio 

popular (Gonçalves & Luciani, 2022). E entre as funções primordiais do governo 

constituído está justamente a prestação de serviços públicos, compreendidos estes, em 

seu sentido objetivo, como uma gama de atividades prestadas diretamente por pessoas 

jurídicas de direito público, ou por intermédio de seus delegatários de direito privado, em 

favor da coletividade, a fim de satisfazer a necessidades de interesse público (Di Pietro, 

2010).  

O ordenamento jurídico nacional, a exemplo da Lei 8.078/90 (Código de Defesa 

do Consumidor) e da Lei 8.987/95 (marco legal das concessões e permissões de serviços 

públicos), estabelece que é direito da população o acesso a serviços públicos adequados 

(Brasil, 1990; Brasil, 1995). E essa “adequação”, na dicção legal (Lei 8.987/95, art. 6º), 

é compreendida como sinônimo de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

generalidade, cortesia, modicidade de tarifas e atualidade dos serviços. Delimitando, para 

os fins desta pesquisa, qual seria noção de “atualidade” do serviço, extrai-se do referido 

diploma normativo que o serviço é tido como atual quando emprega as técnicas, os 

equipamentos e instalações mais modernas propiciadas pelos avanços científicos e 

tecnológicos, a fim de prover o progresso e a extensão dos serviços (Brasil, 1995). 

Nessa ordem de ideias, a percepção que se infere do marco jurídico-legal do 

serviço público brasileiro é que a digitalização dos serviços governamentais é uma 

imposição legal, constituindo um direito público subjetivo do cidadão. Na medida em que 

a ciência avança e introduz inovações tecnológicas, as ferramentas emergentes passam a 

integrar o cotidiano da sociedade e, paulatinamente, transformam as organizações 

privadas e públicas, alterando substancialmente seus modelos de prestação de serviços. 

No caso das organizações do setor público, as TIC se transformam em instrumentos de 

mudanças substanciais no relacionamento com o cidadão, modificando a forma como os 

serviços públicos são fornecidos (Chohan & Hu, 2022; Gonçalves & Luciani, 2022; 

Ribeiro et al., 2023). 

Consoante destacado no tópico anterior, a evolução do governo eletrônico para 

o digital implicou em aumento da interatividade entre o usuário e a administração pública. 

O acesso a portais governamentais na internet e a aplicativos para dispositivos móveis 



37 
 

promoveu a ampliação da transparência, com a difusão de informações de interesse 

coletivo (inclusive por meio da criação de perfis dos entes públicos nas redes sociais, 

conforme previsão normativa contida na Lei 12.965/14, que dispõe acerca do marco civil 

da internet) e facilitou a acessibilidade pelo cidadão a serviços públicos prestados em 

ambiente totalmente digital (Gonçalves & Luciani, 2022; Brasil, 2014). Nesse cenário, 

até o ano de 2019, 53% dos serviços públicos disponibilizados pelo Governo Federal 

estavam digitalizados, o que decorreu do esforço da administração central inaugurado 

com a primeira EGD, vigente entre 2016 e 2019 (Gonçalves & Luciani, 2022).  

O grande salto de qualidade na trajetória de digitalização da administração 

pública federal viria com a criação do portal único do Governo Federal acessível por meio 

do sistema de login unificado (denominado de conta gov.br), responsável pela 

centralização, em um único ambiente digital, de todos os serviços disponibilizados pela 

União (inclusive aqueles oferecidos pelo INSS), o que foi efetuado por força do Decreto 

Nº 9.756, de 11 de abril de 2019 (Brasil, 2019). No referido ano, mais de quinhentos 

serviços foram digitalizados, o que representou, segundo estimativas do Governo Federal, 

uma economia de R$ 345 milhões para os cofres públicos e de 146 milhões de horas em 

filas de espera para os usuários que pretendiam usufruir dos serviços públicos (Gonçalves 

& Luciani, 2022). 

Por ocasião do período pandêmico (que teve início em março de 2020 com a 

declaração, pela Organização Mundial de Saúde – OMS, de emergência de saúde pública 

de importância internacional), estruturou-se, por meio do Decreto Nº 10.332, de 28 de 

abril de 2020, a segunda EGD (com foco na unificação dos canais remotos e na 

interoperabilidade dos sistemas). De acordo com a nova EGD, o governo digital, chamado 

de “governo do futuro”, possui diretrizes que o distinguem do modelo analógico de 

governança, que podem ser assim enumeradas: centralidade do cidadão, integração, 

inteligência, confiabilidade, transparência e abertura e eficiência (Brasil, 2020b).  Esta 

segunda versão da EGD foi responsável por impulsionar a digitalização de mais 344 

serviços públicos federais no intervalo compreendido entre os meses de abril e setembro 

de 2020, com ênfase nos serviços públicos prestados pelo INSS que exigiam a presença 

física do cidadão nas repartições públicas para poderem fruir dos benefícios providos pela 

administração (Gonçalves & Luciani, 2022).  

Exemplo de um destes serviços foi justamente a possibilidade de realização da 

prova de vida dos beneficiários do INSS em plataforma digital, empregando tecnologia 
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de reconhecimento biométrico facial por meio de aplicativo MEU INSS para dispositivos 

móveis, dispensando o comparecimento do beneficiário às agências bancárias ou às 

agências do instituto previdenciário para realizar o serviço de forma presencial, diante da 

imposição de isolamento social devido à propagação do COVID-19. Essa iniciativa 

somente foi possível em virtude do compartilhamento, com a autarquia previdenciária, 

das bases de dados do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) e do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), responsáveis pela digitalização de dados biométricos de grande 

parte da população brasileira, compostas, respectivamente, pela base dos condutores 

habilitados de veículos automotores e dos eleitores alistados para o exercício do direito 

ao voto (Gonçalves & Luciani, 2022). 

Naquele momento, caracterizado pelo avanço da pandemia pelo COVID-19, a 

digitalização da administração pública foi decisiva para que o governo conseguisse 

colocar em prática o maior programa de socorro à população de que se tem notícia no 

país, qual seja, o Auxílio Emergencial, instituído pela Lei Nº 13.982, de 2 de abril de 

2020. A parceria entre a Caixa Econômica Federal – CEF e a Empresa de Tecnologia e 

Informações da Previdência Social – DATAPREV viabilizou a disponibilização de 

plataforma online para a habilitação dos candidatos ao recebimento do benefício 

financeiro, cujo processamento automatizado utilizava dados dos cidadãos contidos nas 

bases da Receita Federal do Brasil – RFB e do INSS para averiguar a elegibilidade do 

requerente à percepção de auxílio pecuniário de acordo com o perfil do público-alvo da 

política definido pela legislação (Gonçalves & Luciani, 2022; Brasil, 2020a). 

Desde então, a digitalização da administração pública tornou-se uma realidade 

muito presente no cotidiano do cidadão, fazendo com que o indivíduo tenha que se 

habituar ao consumo dos serviços públicos em ambientes digitais, inclusive aqueles 

voltados para a proteção social do público mais vulnerável, um desafio para muitas 

pessoas que, por diversos aspectos, não demonstram intimidade com a tecnologia 

(Chohan & Hu, 2022). E este fenômeno se explica pelo fato de que, não obstante o 

elevado grau de penetração das inovações tecnológicas em nossa sociedade, esta não 

ocorre de forma homogênea entre os diversos segmentos sociais e regiões do país (Ribeiro 

et al., 2023; Gonçalves & Luciani, 2022; Melchiori, 2019), consoante se verá adiante. 
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2.5. Difusão da digitalização na sociedade contemporânea: inclusão e 
exclusão digital 

De acordo com Melchiori (2019), as estratégias de digitalização dos serviços 

governamentais empregadas por vários países, a exemplo do Reino Unido, possuem como 

um dos seus principais propósitos a redução das interações entre usuários e atendentes 

humanos. No caso da Índia, tem-se como exemplificação dessa tendência o sistema de 

identificação digital denominado Aadhaar, que serve como base para viabilizar o acesso 

de grupos de cidadãos vulneráveis aos benefícios de proteção social patrocinados pelo 

poder público (Masiero & Das, 2019). 

No entanto, seja em nações em que a digitalização se encontra em estágios mais 

adiantados, seja naquelas que ainda estão iniciando suas trajetórias de informatização dos 

serviços públicos, a existência de problemas relacionados ao processamento digital dos 

pedidos de benefícios sociais (tais como, exclusões indevidas de usuários ou dificuldades 

enfrentadas pelos indivíduos para acessarem as funcionalidades das plataformas digitais), 

é destacada pela literatura do campo (Melchiori, 2019; Datta, Bhatia, Noll & Dixit, 2018) 

como um grande desafio a ser vencido.  

Voltando ao exemplo da Índia, Masiero e Bailur (2021) apontam que nas etapas 

de registro, autenticação e confirmação da identidade dos usuários elegíveis às políticas 

de inclusão social, vêm ocorrendo negativas de acesso a esses programas a pessoas em 

situação de vulnerabilidade social. A exclusão digital, portanto, está associada a casos de 

morte por inanição naquele país asiático, porquanto indivíduos são excluídos de 

programas de segurança alimentar baseados em plataformas digitais de reconhecimento 

de usuários, conforme narrado pelos mencionados pesquisadores. Também no Quênia, 

relatam os mesmos autores, contingentes populacionais formados por imigrantes e 

refugiados têm sido alijados dos programas de inclusão social mercê de problemas 

decorrentes de erros no reconhecimento de seus documentos de identificação. 

Ainda de acordo com Masiero e Bailur (2021), equívocos em relação a nomes, 

idade ou quaisquer dados pessoais constantes de cadastros digitais impactam fortemente 

na acessibilidade aos programas de proteção social e a correção dessas divergências 

demanda tempo e recursos financeiros daqueles que já sobrevivem com parcos 

rendimentos, notadamente no meio rural ou em regiões dotadas de baixa infraestrutura 

tecnológica (Chohan & Hu, 2022). Outra dificuldade para os segmentos vulneráveis, no 
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caso indiano, está em relação ao reconhecimento de dados biométricos (leitura de íris e 

de impressões digitais) daqueles que sobrevivem do trabalho na lavoura ou na construção 

civil (seja pelo desgaste dos sinais biométricos em decorrência do labor braçal ou mesmo 

devido à desnutrição decorrente das privações amargadas por esses indivíduos), 

impedindo-os de acessarem o programa de aquisição de alimentos a preços subsidiados 

(Taylor, 2017; Datta et al., 2018). 

Ou seja, os segmentos sociais que mais necessitam dos benefícios propiciados 

pelos serviços de governo digital, notadamente no nicho da proteção social, são 

justamente aqueles que têm mais dificuldades de acesso devido à exclusão digital, 

existindo, destarte, uma correlação negativa entre utilização digital e exclusão social 

(Chohan & Hu, 2022). Assim, os arquétipos digitais concebidos para viabilizar a proteção 

social aos setores mais vulneráveis da sociedade podem, em verdade, estar colaborando 

para aprofundar essas desigualdades, haja vista que a digitalização dos serviços avança 

sem que, entretanto, os potenciais beneficiários dos programas de inclusão sejam 

consultados, o que faz com que suas necessidades reais e seus problemas práticos não 

sejam antevistos e considerados no desenho das plataformas digitais (Melchiori, 2019; 

Masiero & Das, 2019). Ao revés, a elevação da literacia digital e a redução da exclusão 

digital podem colaborar com a construção de uma política de governo digital sustentável 

em países em desenvolvimento, servindo como vetor para a promoção de bem-estar social 

(Chohan & Hu, 2022). 

Conforme Chohan e Hu (2022), a exclusão digital é um fenômeno que existe em 

todo o mundo. Porém, embora não seja um “privilégio” dos países em desenvolvimento 

(visto que a ocorrência de fatias populacionais que não possuem acesso a dispositivos 

conectados ou mesmo destreza para utilizar as tecnologias também seja um desafio a ser 

enfrentado até mesmo pelas nações que já atingiram um estado de maturidade digital, a 

exemplo da Noruega), este desafio se torna ainda maior naqueles que ainda não chegaram 

a um patamar elevado de amadurecimento tecnológico (Datta et al., 2018). Em países 

com esse perfil, os elevados índices de pobreza e as baixas taxas de alfabetização 

contribuem para aprofundar ainda mais o fosso digital, considerando que a taxa de 

analfabetismo digital é bem mais elevada do que a de iliteracia convencional (Datta et al., 

2018).  

Nesse passo, tanto a Índia quanto a Noruega possuem um desafio em comum, 

qual seja, buscar caminhos para trazer analfabetos digitais, idosos e pessoas com 
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deficiência para se integrarem ao ambiente digital de maneira fácil, segura e eficaz. Para 

isto, é preciso construir plataformas digitais que sejam simples, intuitivas e de baixo custo 

(Datta et al., 2018), pois, consoante Gonçalves e Luciani (2022, p. 11), “a exclusão digital 

se apresenta como barreira para a correta fruição dos serviços públicos digitalizados, 

interferindo na efetividade das medidas governamentais de digitalização de seus 

serviços”. Sendo assim, a estratégia que as autoridades devem desenvolver para superar 

essa barreira passa pela melhoria da rede tecnológica de distribuição de informações e 

pela difusão da literacia digital e das ferramentas adequadas para que excluídos digitais, 

idosos e pessoas com deficiência possam se beneficiar de modo pleno das tecnologias 

emergentes, especialmente dos serviços de governo digital (Datta et al., 2018; Chohan & 

Hu, 2022).  

Nessa linha de pensamento, Ribeiro et al. (2023) destacam que as abordagens 

multidimensionais da exclusão digital trazidas pela literatura apontam no sentido de que 

o acesso às ferramentas tecnológicas seria somente uma das dimensões a serem 

consideradas para fins de análise deste fenômeno. Vários trabalhos, de acordo com os 

referidos pesquisadores, buscam escalonar o estudo desta temática em três níveis de 

abordagem para compreender esse dado cultural denominado abismo ou fosso digital.  

O primeiro nível (acesso) diz respeito aos impedimentos relacionados à 

infraestrutura tecnológica, envolvendo problemas de conectividade, ou seja, questões 

ligadas à disponibilidade de cobertura de Internet, incluindo sua estabilidade e a 

velocidade da conexão, além da disponibilidade de dispositivos necessários para o acesso 

à rede. O segundo estágio (uso) abarca os desafios pertinentes à motivação e às 

competências digitais dos usuários que impactam na maior ou menor desenvoltura para 

acessar as plataformas digitais. O terceiro nível (habilidade) envolve a capacidade do 

indivíduo para transformar o acesso e o uso em ganhos efetivos para si, demonstrando 

proficiência no trato com a tecnologia e com as potencialidades que são colocadas à 

disposição dos usuários (Ribeiro et al., 2023). 

De acordo com Chohan e Hu (2022), o conjunto formado pela consciência, 

compreensão, competências e capacidades necessárias para que os indivíduos naveguem 

em um ecossistema mediado pelas TIC é comumente denominado de literacia digital. 

Dito de outro modo, o letramento digital compreende as habilidades necessárias para 

operacionalizar com eficiência computadores, smartphones e outros dispositivos com 
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acesso à Internet para obter informações e realizar transações de forma bem-sucedida com 

outros indivíduos ou organizações.  

A exclusão digital, por sua vez, pode ser compreendida como a desigualdade 

socioeconômica concernente ao acesso, à utilização e à competência no tocante ao trato 

dos recursos tecnológicos em uma determinada sociedade, notadamente em relação às 

competências necessárias para o uso da Internet, gerando uma lacuna informacional no 

agrupamento social (Chohan & Hu, 2022). Desta forma, o analfabeto digital pode ser 

definido como aquele indivíduo que não dispõe destas competências para promover o uso 

eficiente das inovações tecnológicas e, por tal razão, se encontra tolhido das 

oportunidades proporcionadas pelo avanço da ciência da informação, desempenhando 

suas tarefas e interações sociais mediante recursos tradicionais e concretos (Gonçalves & 

Luciani, 2022). 

Melchiori (2019), por sua vez, esclarece que existem duas categorias de usuários 

de Internet, chamados de internautas de primeira e de segunda classes. Entre os primeiros 

estariam aqueles que possuem acesso domiciliar à internet de banda larga (cuja 

velocidade supera 4 Mbps) e computadores portáteis ou de mesa (laptops ou desktops, 

respectivamente), que permitiriam maior desenvoltura no uso da tecnologia e 

propiciariam melhor navegabilidade, inclusive em páginas do governo para acessarem 

serviços públicos. Noutro giro, os usuários de segunda classe contemplariam os que 

utilizam aparelhos de telefonia móvel dotados de pacotes de dados limitados ou ainda 

aqueles que dependem de locais públicos (LAN houses ou centros comunitários), fazendo 

com que a experiência de uso se torne extremamente difícil ou custosa. Apesar das LAN 

houses ainda são um importante provedor de acesso público às TIC no país, especialmente 

entre indivíduos de áreas rurais (Soares & Joia, 2017).  

Essa assimetria em relação ao manejo da tecnologia entre os segmentos 

populacionais outrora estava atrelada à carência de acesso à Internet e/ou aos aparelhos 

necessários para efetuarem a conexão com a rede, o que vem sendo paulatinamente 

contornado por meio da expansão geográfica dos recursos tecnológicos. Todavia, a nova 

exclusão digital está muito mais relacionada com a qualidade e a velocidade dos 

dispositivos (computadores e telefones móveis) e do próprio sinal de Internet que chega 

até as regiões em que os usuários se encontram, bem como com a difusão das habilidades 

e competências para que as pessoas possam utilizar esses equipamentos e navegarem na 

rede de forma produtiva (Chohan & Hu, 2022). 
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No Brasil, as estatísticas demonstram que, embora a penetração das TIC tenha 

avançado na sociedade ao longo dos anos, o acesso às ferramentas digitais ainda é 

desigual no país, considerando fatores relativos à espécie de conexão, ao tipo de 

dispositivo de acesso, à renda, à idade, à escolaridade e à localização do indivíduo, o que 

faz com que ainda tenhamos um cenário de exclusão digital (Melchiori, 2019; Gonçalves 

& Luciani, 2022; Ribeiro et al., 2023).  

Os resultados da mais recente pesquisa TIC domicílios relativos ao ano de 2023, 

divulgados pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (CETIC) do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), revelaram que o 

acesso à Internet domiciliar no Brasil sofreu aumento após o decurso de dois anos de 

estabilidade. Os dados recentemente divulgados evidenciaram que 84% dos lares 

brasileiros contam com acesso à Internet (o que equivale a 64 milhões de domicílios), o 

que significou um salto de quatro pontos percentuais em relação aos dados do ano 

anterior, que vinha se mantendo estabilizado desde 2020. A maior contribuição para esse 

crescimento decorreu da expansão, entre as classes C e DE, do acesso à rede mundial de 

computadores, que pulou de 87% e 60%, respectivamente, para 91% e 67%. Em relação 

ao número de domicílios com a acesso à Internet, os dados do CGI.br respaldam os 

achados da literatura (Chohan & Hu, 2022; Melchiori, 2019) no sentido de que a 

conectividade é maior no meio urbano (86%) em comparação com a zona rural (74%) 

(CGI.br, 2023).  

Ademais, o número de usuários que acessam regularmente a rede (ou seja, 

aqueles indivíduos com idade superior a 10 anos que usaram a Internet nos três meses 

anteriores à pesquisa) sofreu majoração, saltando de 81% em 2022 para 84% em 2023, o 

que alcança o total de aproximadamente 156 milhões de pessoas. O quantitativo dos que 

não usam a rede diminuiu de 36 milhões em 2022 para 29,4 milhões em 2023, sendo que, 

do total de excluídos digitais, 5,4 milhões se encontram no meio rural (CGI.br, 2023). 

Outro dado relevante é que, em relação ao tipo de dispositivo que usuários 

empregam para acessar a Internet no Brasil, o aparelho celular continua a ser o mais 

utilizado, sendo apontado por 99% dos entrevistados. Na sequência vêm os televisores, 

citados por 58% dos participantes da pesquisa, e os computadores (de mesa ou portáteis), 

mencionado por 42% das pessoas ouvidas. Ainda sobre o tipo de equipamento, 58% do 

total dos entrevistados disseram acessar a Internet exclusivamente por meio de telefone 
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móvel, porcentual que sobe para 87% quando se trata do recorte formado pelas classes 

DE, enquanto 41% disseram usar ambos os equipamentos (CGI.br, 2023). 

A pesquisa indica, na esteira da literatura do campo (Ribeiro et al., 2023), que o 

tipo de dispositivo está correlacionado com a habilidade digital do usuário, haja vista que, 

entre aqueles que acessam a Internet tanto por computadores quanto por dispositivos 

móveis, 71% afirmaram haver pesquisado informações na Internet, ao passo em que 

somente 37%, entre os que usam apenas o celular, fizeram pesquisas e buscas na rede. 

Entre os que usam o aparelho móvel, 60% possuem plano de acesso pré-pago, enquanto 

outros 36% pós-pago, o que equivale a dizer que o acesso à conexão estável e de alta 

velocidade ainda é uma realidade pouco perceptível para a maioria dos usuários da 

Internet no Brasil (CGI.br, 2023). 

No que concerne ao tipo e à velocidade de conexão, enquanto 27% do total de 

usuários afirmou não possuir banda larga fixa (sendo que nos meios urbano e rural os 

porcentuais acompanham a estatística nacional, alcançando, respectivamente, as marcas 

de 27% e 28% de residências onde não há conexão fixa), onde ela existe, vislumbra-se a 

ocorrência de disparidade entre campo e cidade quando o assunto é a velocidade da banda 

larga fixa. Enquanto no meio urbano, os domicílios dotados de conexão fixa com 

velocidade acima de 51 Mbps constituem 31% do total, no ambiente rural esse percentual 

cai para 17%, sendo esses dados reveladores de significativa diferença entre as duas 

realidades. No recorte por regiões, enquanto a média nacional aponta que 27% dos 

domicílios não possuem banda larga fixa, na região nordeste 34% dos domicílios estão 

desprovidos de acesso fixo à Internet e apenas 19% têm acesso à banda larga com 

velocidade superior a 51 Mbps, enquanto nacionalmente alcança-se a marca de 29% de 

lares com conexão fixa mais veloz (CGI.br, 2023). 

Em relação à presença de computador nos domicílios brasileiros (considerando-

se desktops, laptops e tablets), a pesquisa constatou que, enquanto no meio urbano este 

tipo de equipamento encontra-se presente em 43% das residências, no ambiente rural, tais 

dispositivos aparecem em somente 22% das moradias. Quanto ao recorte regional, o 

Nordeste é a região que apresenta o menor percentual de residências que são guarnecidas 

com computadores, com apenas 27%, ao passo em que a média nacional é de 41%, 

chegando a 50% na região Sul e 47% no Sudeste. Outro dado de destaque é que, entre os 

principais motivos para a inexistência de Internet nos lares rurais, 35% dos respondentes 
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à pesquisa informaram que seria justamente por conta da ausência de disponibilidade de 

conexão na localidade de domicílio, enquanto este mesmo motivo é informado por 13% 

dos residentes nos aglomerados urbanos. No que diz respeito ao recorte regional, 19% 

dos respondentes que residem no Nordeste declararam esta mesma razão 

(indisponibilidade de sinal na localidade), ficando atrás apenas da região Norte, com 37% 

das respostas nesse sentido (CGI.br, 2023). 

Esse conjunto de dados revela que, malgrado o acesso à internet venha se 

ampliando no Brasil, o fato é que ainda existem muitas pessoas que se encontra alijadas 

do acesso a serviços públicos por conta da exclusão tecnológica, seja pela inexistência de 

conexão (banda larga ou móvel); pela indisponibilidade de equipamentos (computadores, 

tablets e aparelhos celulares) para viabilizar o acesso; seja ainda, onde existente, pela 

baixa qualidade do sinal de conexão (em relação à sua estabilidade e velocidade) ou por 

falta de letramento para explorar as possibilidades e obter o máximo de benefícios 

decorrentes do emprego da tecnologia para a fruição de serviços públicos, cujo acesso 

passou a se dar preferencialmente por meio digital ou mesmo em ambientes totalmente 

online. 

Resgatando os dados de 2018 da TIC domicílios, observa-se que o levantamento 

efetuado há cinco anos apontava que 56% das pessoas residentes na zona urbana haviam 

acessado serviços de governo digital naquele ano, ao passo em que, no meio rural, apenas 

40% o haviam feito, o que é revelador de uma disparidade entre campo e cidade 

(Melchiori, 2019). Por outro lado, os dados de 2023 indicam uma tendência de aumento 

na acessibilidade aos serviços de governo eletrônico, resultado da expansão desta 

modalidade de oferta de serviços públicos acelerada pela transformação digital das 

organizações do setor público ocorrida nos últimos anos (em especial devido ao contexto 

da pandemia). Comparando-se com o ano de 2022, houve crescimento de oito pontos 

percentuais, de acordo com o CETIC, sendo que o tipo de informação ou serviço público 

mais buscado foi justamente o eixo que envolve “Direitos do Trabalhador e Previdência” 

(citado por 33% dos entrevistados), exatamente onde se insere a plêiade de benefícios e 

coberturas proporcionados pelo INSS, o que indica que a busca por proteção social é, ao 

lado dos serviços de saúde (mencionado também por 33% das pessoas ouvidas), onde se 

concentra a maior demanda da população que consome os serviços de governo digital 

(CGI.br, 2023). 
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No entanto, o mero acesso da população às plataformas online dos diversos 

níveis  governamentais não é, por si somente, indicativo de que os usuários estejam 

navegando com desenvoltura e obtendo os melhores resultados, especialmente quando se 

compara a situação do Brasil com a de países desenvolvidos, onde, mesmo com o elevado 

grau de desenvolvimento socioeconômico e, por consequência, tecnológico, ainda assim 

a exclusão digital também é uma constatação presente em tais nações, sendo considerado 

um desafio para os respectivos governos (Chohan & Hu, 2022; Datta et al., 2018; Masiero 

& Das, 2019; Shin et al., 2020; Ribeiro et al., 2023; Gonçalves & Luciani, 2022; 

Melchiori, 2019). 

Finalizado o referencial teórico, com a exposição dos diversos tópicos que o 

compõem, para fins de embasamento deste estudo, passa-se à descrição de metodologia 

empregada para o desenvolvimento da pesquisa. 
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3. Metodologia de Pesquisa 

3.1 Descrição do método 

A presente investigação utilizou como método para desenvolver a pesquisa a que 

se propôs o estudo de caso único descritivo, conforme conceituação de Yin (2015). Este 

trabalho, portanto, enquadra-se como uma pesquisa de natureza qualitativa-descritiva e, 

quanto aos fins, como um estudo descritivo, porquanto visa a aprofundar o conhecimento 

acerca de um fenômeno contemporâneo e complexo, buscando descrever características 

de uma população por meio da investigação do rigor metodológico de um estudo de caso.  

Conforme já salientado, o objetivo principal do trabalho é compreender como a 

digitalização do seguro social no país pode ter impactado a cobertura e o acesso do 

segurado rural, mais especificamente agricultores familiares e pescadores artesanais, aos 

serviços e benefícios proporcionados pelo Instituto Nacional do Seguro Social no cenário 

da região nordeste do Brasil. De acordo com Yin (2015), o estudo de caso descritivo se 

presta a investigar um fenômeno social de forma aprofundada em seu contexto real, 

notadamente nas situações em que não há uma nítida distinção entre o contexto e o próprio 

fenômeno, proporcionando ao pesquisador a oportunidade de colher evidências que 

possam contribuir para a compreensão deste fenômeno ainda pouco conhecido. 

A adequação do estudo de caso ao presente trabalho pode ser aferida a partir da 

descrição feita por Yin (2015) ao explicitar que problemas de pesquisa que envolvam 

questionamentos do tipo “como” e “por que” são propícios para o emprego do método do 

estudo de caso, pois buscam a compreensão de um fenômeno da realidade social em toda 

a sua profundidade dentro do seu próprio contexto e, ademais, exigem a realização de 

levantamento de diversas fontes de evidências, como forma de conferir validade ao 

constructo. 

A propósito, os critérios para o julgamento da qualidade de uma pesquisa passam 

justamente pela averiguação da sua validade e confiabilidade, quer se esteja empregando 

uma abordagem quantitativa, quer de natureza qualitativa, como é o caso deste trabalho. 

De acordo com Pozzebon e Petrini (2013), como alternativa aos parâmetros 

positivistas de avaliação de pesquisas científicas (validade interna, validade externa, 

confiabilidade e objetividade), alguns autores apresentam critérios chamados de pós-

positivistas, quais sejam: credibilidade, transferibilidade, dependabilidade e 
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confirmabilidade. De acordo com as mencionadas autoras, críticas feitas pelos 

pesquisadores interpretativistas apontam que os critérios ditos como “pós-positivistas” 

seriam, em verdade, “neo” positivistas, na medida em que funcionariam como sucedâneos 

dos parâmetros positivistas clássicos, dado o paralelismo existente entre as quatro 

categorizações.  

Em todo o caso, de acordo com Yin (2015), cujos apontamentos são aqui 

utilizados para a condução do presente estudo de caso, para assegurar a qualidade da 

pesquisa, o pesquisador deve observar os seguintes critérios: 1) validação do constructo; 

2) validação interna; 3) validação externa e 4) confiabilidade. 

Assim sendo, em consonância com os ensinamentos de Yin (2015), a validade 

do constructo é assegurada pelo emprego de múltiplas fontes de evidências, tais como as 

entrevistas, a investigação documental relativamente a atos normativos e relatórios 

divulgados pela organização em que se desenvolve o estudo, como também a obtenção 

de dados e estatísticas em fontes abertas ao público, sejam oriundas da própria 

organização, seja de outras instituições de pesquisa renomadas. No caso desta pesquisa, 

além das entrevistas com os segurados rurais, como fonte de dados primários, também se 

buscou documentos pertinentes ao processo de transformação digital experimentado pelo 

INSS ao longo destes últimos anos e dados divulgados por instituições confiáveis, a 

exemplo da pesquisa TIC Domicílios tornados públicos pelo CETIC (CGI, 2023).  

Essa multiplicidade de métodos para a colheita de dados configura o uso da 

chamada triangulação na pesquisa científica. No tocante à triangulação, conforme 

advertem Zappellini e Feurschütte (2015), muitos pesquisadores confundem a 

triangulação de dados com a metodológica, conforme a classificação feita por Denzin 

(2005). De acordo com os mencionados autores, enquanto “a triangulação de dados 

consiste em usar diferentes fontes de dados, sem usar métodos distintos” (Zappellini & 

Feurschütte, 2015, p. 247, negrito no original), pois, nesta hipótese, os dados são colhidos 

em ocasiões, lugares ou com sujeitos distintos, na “triangulação metodológica, pode-se 

usar duas estratégias diferentes, a triangulação de métodos e a entre métodos, em que se 

usam escalas diferentes ou formas distintas de obter dados (no primeiro caso) e a 

combinação de formas de coleta distintas, no segundo” (Zappellini & Feurschütte, 2015, 

p. 248, negrito no original). 

Neste estudo, buscou-se empregar a triangulação de métodos ao combinar, como 

instrumentos de coleta de dados, além da pesquisa documental e de fontes abertas (sítios 
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institucionais na rede mundial de computadores), para a obtenção de dados secundários, 

o uso de entrevistas semiestruturadas para a prospecção de dados primários de natureza 

qualitativa, como será melhor especificado adiante, os quais, conforme acentuado 

anteriormente, reforçam conjuntamente a validade do constructo, bem como reduzem os 

vieses do pesquisador, conferindo objetividade ao estudo (Pozzebon & Petrini, 2013).  

Noutro giro, a validação interna do estudo, conforme Yin (2015), não tem 

aplicabilidade às pesquisas de cunho exploratório ou descritivo, tal qual esta que ora se 

apresenta, haja vista que, de acordo com o mencionado estudioso, a validade interna (ou 

credibilidade) – compreendida como a medida em que os resultados esclarecem com 

justeza o fenômeno em exame (Pozzebon & Petrini, 2013) – somente se adequa às 

investigações de perfil explicativo ou causal.  

Ademais, a validação externa (ou transferibilidade) – entendida como a medida 

em que os resultados são passíveis de generalização ou transferência para outros 

contextos semelhantes àquele em que se deu a investigação (Pozzebon & Petrini, 2013) 

– não se aplica a este estudo, conforme adverte Yin (2015), haja vista que o estudo de 

caso, por se dedicar a conhecer em profundidade um fenômeno contemporâneo que se 

apresenta em um contexto específico, não tem a pretensão de alcançar uma generalização, 

ao contrário do que ocorre em pesquisas de natureza positivista (ou pós-positivista), em 

que o escopo é alcançar resultados que possam ser generalizados. 

Por fim, em relação à confiabilidade (ou dependabilidade) – percebida como a 

gradação em que os resultados podem ser repetidos e confirmados por outro pesquisador 

que venha a utilizar idêntica metodologia (Pozzebon & Petrini, 2013) – este estudo de 

caso apresenta de forma pormenorizada como se deu a coleta e o tratamento dos dados, o 

que permitirá a outros pesquisadores repetirem o estudo, valendo-se das mesmas 

estratégias, assegurando a confiabilidade dos resultados. 

3.2 Roteiro do estudo de caso 

Em conformidade com Yin (2015), uma investigação acadêmica conduzida sob 

a forma de estudo de caso requer a reunião de cinco elementos: problema de pesquisa, 

proposições, unidade de análise, relacionamento entre dados e proposições e critérios 

interpretativos para os resultados. 
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Para esta investigação se manter fiel ao método, foi definida a pergunta de 

pesquisa, conforme já apresentado na introdução, bem como foram construídas, com 

embasamento no referencial teórico, as proposições abaixo relacionadas, com o escopo 

de compreender como a transformação digital do Seguro Social, de acordo com a 

percepção dos entrevistados, afetou a cobertura previdenciária do segurado rural 

nordestino: 

● Proposição 1 (P1): o INSS Digital contribuiu para conferir um tratamento 

mais igualitário ao segurado rural em comparação com os segurados urbanos 

do INSS, que possuíam mais acessibilidade ao atendimento presencial nas 

agências. 

● Proposição 2 (P2):  o INSS Digital favoreceu a simplificação do atendimento 

ao segurado rural por meio dos canais digitais, reduzindo o grau de 

exigências para acessar os benefícios do instituto. 

● Proposição 3 (P3): o INSS Digital colaborou para conferir maior 

confiabilidade no fluxo de atendimento, por meio das plataformas digitais, 

em relação ao atendimento analógico que outrora era dispensado ao segurado 

rural. 

● Proposição 4 (P4): o INSS Digital possibilitou melhoria no grau de eficiência 

no trato dos requerimentos dos segurados rurais em relação ao tempo de 

espera para a apreciação dos pedidos.  

As referências teóricas que deram base para a elaboração das proposições se 

encontram abaixo listadas: 

Quadro 1: Proposições e referências teóricas  

PROPOSIÇÃO REFERENCIAL 

TEÓRICO 

P1 O INSS Digital contribuiu para conferir um 

tratamento mais igualitário ao segurado rural em 

comparação com os segurados urbanos do INSS, 

que possuíam mais acessibilidade ao atendimento 

presencial nas agências. 

 

Cunha e Miranda (2013); 

Chaves et al. (2014); 

Schiefler et al. (2020); 

Cristóvam et al. (2020); 

Coutinho e Freitas 

(2022); Filgueiras et al. 

(2019); Carvalho, L. 
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(2020); Reck e Hübner 

(2021); Lorenzetto e 

Brasil (2022); Gomes et 

al. (2022); Sousa (2022); 

Viana (2021) 

P2 O INSS Digital favoreceu a simplificação do 

atendimento ao segurado rural por meio dos 

canais digitais, reduzindo o grau de exigências 

para acessar os benefícios do instituto. 

 

Cunha e Miranda (2013); 

Chaves et al. (2014); 

Schiefler et al. (2020); 

Cristóvam et al. (2020); 

Coutinho e Freitas 

(2022); Filgueiras et al. 

(2019); Carvalho, L. 

(2020); Reck e Hübner 

(2021); Lorenzetto e 

Brasil (2022); Gomes et 

al. (2022); Sousa (2022); 

Viana (2021) 

P3 O INSS Digital colaborou para conferir maior 

confiabilidade no fluxo de atendimento, por meio 

das plataformas digitais, em relação ao 

atendimento analógico que outrora era 

dispensado ao segurado rural. 

 

Cunha e Miranda (2013); 

Chaves et al. (2014); 

Schiefler et al. (2020); 

Cristóvam et al. (2020); 

Coutinho e Freitas 

(2022); Filgueiras et al. 

(2019); Carvalho, L. 

(2020); Reck e Hübner 

(2021); Lorenzetto e 

Brasil (2022); Gomes et 

al. (2022); Sousa (2022); 

Viana (2021) 

P4 O INSS Digital possibilitou melhoria no grau de 

eficiência no trato dos requerimentos dos 

Cunha e Miranda (2013); 

Chaves et al. (2014); 

Schiefler et al. (2020); 
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segurados rurais em relação ao tempo de espera 

para a apreciação dos pedidos.  

 

Cristóvam et al. (2020); 

Coutinho e Freitas 

(2022); Filgueiras et al. 

(2019); Carvalho, L. 

(2020); Reck e Hübner 

(2021); Lorenzetto e 

Brasil (2022); Gomes et 

al. (2022); Sousa (2022); 

Viana (2021) 

 

Fonte: Elaboração própria 

A unidade de análise escolhida foi a Gerência Executiva do INSS (GEX) em 

Alagoas, integrante da estrutura administrativa da Superintendência Regional IV (SRIV) 

que abrange a Região Nordeste do Brasil. Foram realizadas entrevistas com segurados 

rurais que residem e trabalham no estado de Alagoas, desempenhando o ofício de 

agricultores ou pescadores artesanais, bem como foram prospectados dados secundários 

em fontes oficiais, como dados estatísticos do próprio INSS, assim como estatísticas 

obtidas em fontes de domínio público, tais como o IBGE e pesquisa TIC domicílios do 

CETIC. 

O teor das entrevistas foi analisado, tendo como referencial as categorias teóricas 

identificadas na literatura, relacionando-as com os dados secundários obtidos em diversas 

fontes, aplicando-se a técnica da análise de conteúdo, conforme será melhor explicitado 

na sequência deste capítulo. Por fim, apresenta-se a conclusão do estudo, apontando se os 

resultados confirmam ou não as proposições aventadas. 

3.3  Coleta dos dados 

No trabalho em apreço, a unidade de análise é a Gerência Executiva do INSS em 

Alagoas (GEX/AL), unidade vinculada à Superintendência Regional Nordeste (SRIV), 

cuja escolha se deu justamente porque a proposta deste estudo é investigar como a 

digitalização dos serviços do instituto pode eventualmente ter afetado a acessibilidade do 

segurado rural nordestino à cobertura previdenciária.  
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Esta escolha, em primeiro lugar, justifica-se pela delimitação decorrente dos 

propósitos da pesquisa, que possui um enfoque voltado para o trabalhador campesino do 

nordeste brasileiro e, em segundo lugar, porque foi exatamente na SRIV do INSS (região 

nordeste) onde teve início a implantação do INSS digital, mais precisamente na Gerência 

Executiva (GEX) de Mossoró no Rio Grande do Norte, conforme será destacado no 

próximo capítulo. Por fim, dentro da estrutura da SRIV, destacou-se a GEX em Alagoas 

devido à facilidade de acesso pelo pesquisador, haja vista que este desempenha suas 

atividades profissionais no âmbito da AGU em Alagoas, lidando com demandas judiciais 

que envolvem os segurados rurais. 

No tocante à definição da amostra para a coleta dos dados qualitativos, 

considerando a vastidão do território nordestino, formado por nove unidades da federação 

brasileira, e tendo em mira que o pesquisador reside e desenvolve suas atividades 

profissionais no estado de Alagoas, cujas características demográficas se assemelham aos 

demais estados (IBGE, 2024), especialmente em relação ao perfil dos segurados rurais, 

optou-se pela realização das entrevistas com voluntários que residem e trabalham em 

comunidades rurais situadas em municípios do interior de Alagoas. Essa escolha se deu, 

consoante salientado, à facilidade de acesso propiciada pelas dimensões menores do 

território alagoano. Ainda conforme destacado, a vivência do pesquisador, que exerce o 

cargo de Procurador Federal e lida com as questões previdenciárias do trabalhador do 

campo, permitiu-me conhecer pessoalmente pessoas ligadas às atividades agrícola e 

pesqueira, abrindo-me as portas das comunidades para que pudesse convidar os possíveis 

voluntários para participarem do estudo. 

Foram realizadas 20 entrevistas semiestruturadas com os voluntários durante o 

mês de fevereiro de 2024, após a obtenção de parecer favorável do Comitê de 

Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio 

Vargas – CEPH-FGV (v. anexo 1). As entrevistas foram guiadas por um roteiro elaborado 

e embasado no referencial teórico para fins de prospecção de dados primários que 

pudessem enriquecer o estudo, garantindo-se uma padronização e assegurando que os 

resultados pudessem ser comparados entre si. Os encontros com os entrevistados foram 

realizados presencialmente, em suas próprias comunidades. 

Na primeira rodada de entrevistas, o pesquisador se deslocou de Maceió, capital 

do estado de Alagoas, para o município de Arapiraca/AL (região agreste do estado, 

distante aproximadamente 130 km da capital), onde pernoitou durante os dias em que 
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realizou a coleta dos dados. A partir de Arapiraca, município situado em localização 

geográfica estratégica, o responsável por este estudo viajou para os demais municípios 

onde residem os voluntários (São José da Tapera, Monteirópolis, Craíbas, Igaci, São 

Sebastião e Feira Grande), chegando até suas respectivas comunidades, situadas na zona 

rural, para poder realizar as entrevistas com os agricultores familiares residentes nas 

regiões agreste (área de transição climática) e sertão (área do semiárido nordestino) do 

estado. 

Na segunda etapa da coleta, o responsável por este estudo partiu para entrevistar 

voluntários que desempenham o ofício de pescadores artesanais, fazendo parte das 

entrevistas na capital do estado, entrevistando segurados que residem e trabalham na 

região litorânea e, para finalizar a amostra com trabalhadores da vertente pesqueira, 

viajou até o município de Traipu, situado na região do baixo São Francisco, para colher 

os depoimentos dos pescadores ribeirinhos do “Velho Chico”. 

A ideia de realizar as entrevistas presencialmente decorreu da convicção de que 

a entrevista pessoal promove uma maior aproximação entre os interlocutores, permitindo 

ainda ao pesquisador conhecer a realidade do entrevistado em relação ao seu trabalho e 

ao seu modo de vida. Ademais, supondo ainda que os voluntários poderiam, por questões 

técnicas ligadas à tecnologia, ter dificuldade para acessar aplicativos de comunicação que 

permitissem a gravação dos diálogos, entendeu-se que a realização de encontros 

presenciais seria o ideal para os escopos do trabalho.  

Todos os entrevistados foram esclarecidos acerca dos propósitos da pesquisa, 

bem como acerca do caráter confidencial dos depoimentos, apresentando-se o Protocolo 

de Ética (vide Apêndice 1), colhendo-se a anuência dos voluntários para o registro em 

áudio das entrevistas, mantendo-se o sigilo a respeito de suas identidades, sendo estes 

nomeados apenas como segurados (SEG1, SEG2, SEG3 etc.). Os segurados identificados 

com os códigos de 1 a 12 declararam que exercem a profissão de agricultores, ao passo 

em que os segurados identificados com os códigos 13 a 20 informaram serem pescadores. 

A duração média das entrevistas foi de aproximadamente 45 minutos. O inteiro teor dos 

áudios foi transcrito para fins de análise de conteúdo.  

Segue abaixo o quadro 2 com o perfil dos participantes da pesquisa. 

  



55 
 

Quadro 2 - Perfil dos entrevistados 

 

Entrevi
stado(a) 

Idade Gênero Escolaridade 
Município 

de 
Residência 

Possui 
Internet 
domicili

ar 

Conexão 
Dispos
itivo  

Duração  

SEG 1 52 F 
Fundamental 
incompleto 

São José 
da Tapera 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:48 

SEG 2 46 M 
Fundamental 
incompleto 

Monteiró
polis 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

01:10 

SEG 3 55 F Fundamental Craíbas Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:52 

SEG 4 41 F Médio Craíbas Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:55 

SEG 5 58 F 
Fundamental 
incompleto 

Igaci Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:38 

SEG 6 57 F 
Fundamental 
incompleto 

Igaci Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:43 

SEG 7 53 M 
Fundamental 
incompleto 

São 
Sebastião 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:29 

SEG 8 66 F 
Fundamental 
incompleto 

São 
Sebastião 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:23 

SEG 9 34 F Médio Arapiraca Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar, 

TV e 
comp
utado

r 

00:36 

SEG 
10 

59 F 
Sem 

escolaridade 
formal 

Feira 
Grande 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:35 

SEG 
11 

26 F Fundamental 
Feira 

Grande 
Sim 

Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:39 

SEG 
12 

60 M 
Fundamental 
incompleto 

Feira 
Grande 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:47 



56 
 

SEG 
13 

33 F Fundamental 
Jaramatai

a 
Sim 

Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:37 

SEG 
14 

40 F Médio Maceió Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar 

00:54 

SEG 
15 

58 M 
Fundamental 
incompleto 

Pão de 
Açúcar 

Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 

comp
utado

r 

01:24 

SEG 
16 

42 F Médio Traipu Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:36 

SEG 
17 

62 M 
Fundamental 
incompleto 

Traipu Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:32 

SEG 
18 

39 F Médio Traipu Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:29 

SEG 
19 

36 F Médio Traipu Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 
TV 

00:31 

SEG 
20 

26 M Médio Traipu Sim 
Móvel e 
Banda 
Larga 

Celul
ar e 

comp
utado

r 

00:34 

DURAÇÃO MÉDIA DAS ENTREVISTAS 00:45 

 

Fonte: Elaboração própria 

Ademais, apresenta-se a figura 1, contendo a localização geográfica dos 

entrevistados que compuseram a amostra da pesquisa, conforme o município de 

residência: 

Figura 1- Mapa do estado de Alagoas contemplando a localização geográfica dos 

participantes da pesquisa 
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Fonte: elaboração própria a partir de mapa de regiões publicado pela Secretaria de Estado da 

Assistência e Desenvolvimento Social do Estado de Alagoas – SEADES (2024). 

 

A prospecção da amostra de participantes foi obtida com o emprego da técnica 

snowball sampling, por meio da inclusão de um item no roteiro em que se indagava ao 

entrevistado se este poderia fazer a indicação de outros possíveis voluntários (Naderifar, 

Goli & Ghaljaie, 2017), o que permitiu obter um número razoável de respondentes até 

atingir o ponto de saturação, conforme demonstrado no quadro 2 acima.  

A esse respeito, Thiry-Cherques (2019, p. 23) explica que  

“o ponto de saturação é aquele em que o número de respostas não 

pode ser acrescido mediante o acréscimo no número de 

observações/entrevistas (...) Quando nenhuma nova informação 

ou nenhum novo tema é registrado, atingiu-se o ponto de 

saturação”.  

Assim sendo, reputa-se atingido, nas investigações que empregam abordagem 

de natureza qualitativa, o ponto de saturação quando não são mais obtidas novas 

informações com a continuidade das entrevistas, ante a constatação de que as declarações 

acabam se repetindo, sem acréscimo de nada que permita a obtenção de novos dados para 

análise. Desse modo, atingida a saturação, chega o momento de o pesquisador encerrar o 

trabalho de campo, partindo para o tratamento e a análise dos dados. No caso desta 

pesquisa, a saturação foi obtida a partir da avaliação do conjunto das entrevistas 
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realizadas, na medida em que, embora se trate de amostra que contempla duas profissões 

(lavradores e pescadores), o fato é que ambos são considerados segurados rurais pelo 

INSS e, portanto, a forma de acessibilidade aos serviços previdenciários é indistinta para 

ambas as categorias. Ademais, alguns dos entrevistados até mesmo afirmaram que já 

exerceram os dois ofícios, atestando que o modo de vida das duas vertentes é muito 

similar, pois ambos vivem e trabalham no ambiente rural e dependem dos recursos 

naturais para sua subsistência, com variações pouco significativas. 

A par dos dados primários obtidos por intermédio das entrevistas realizadas com 

os segurados, foram compilados dados secundários. Estes foram obtidos, em sua maioria, 

em fontes abertas (como o Portal da Transparência Previdenciária e o sítio do CETIC), 

ao passo em que outros foram solicitados, com base na Lei de Acesso à Informação – LAI 

(Lei nº. 12.527/2011), à Superintendência Regional Nordeste do INSS (SRIV). Tais 

estatísticas se referem ao Tempo Médio de Concessão (TMC) de benefícios 

previdenciários formulados pelos segurados em geral domiciliados na área de 

abrangência da Gerência Executiva do INSS em Alagoas, unidade de análise deste estudo, 

ao longo do período compreendido entre 2008 e 2023. Este indicador tem como propósito 

medir o tempo necessário para a conclusão da análise dos pedidos protocolados pelos 

segurados. Não foi possível, entretanto, obter dados específicos dos segurados rurais, pois 

o sistema do INSS não permite a realização desse recorte por tipo de segurado em relação 

ao TMC. O propósito desta prospecção foi justamente realizar uma triangulação com os 

resultados das entrevistas com o intuito confirmar ou não as proposições levantadas.  

3.4  Tratamento e análise dos dados 

Os dados coletados por meio das entrevistas com os segurados rurais foram 

transcritos na íntegra para fins de submissão à análise de conteúdo preconizada por Bardin 

(2015). De acordo com Mozzato e Grzybovki (2011), “a análise de conteúdo é um 

conjunto de técnicas de análise de comunicações, que tem como objetivo ultrapassar as 

incertezas e enriquecer a leitura dos dados coletados” (p. 734). Aplica-se, essencialmente, 

para material textual, mas também pode ser utilizada para a análise de outros tipos de 

dados, a exemplo de fotografias, filmes, áudios, entre outros (Silva & Fossá, 2015). No 

caso da pesquisa em apreço, todo o teor dos áudios foi previamente transcrito com o 

auxílio do software Transkriptor e, após a revisão das transcrições para se manter fiel ao 
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que foi dito pelos entrevistados, poder dar início à análise dos dados, submetendo-as à 

análise de conteúdo.  

Mozzato e Grzybovki (2011) explicam que, tendo em vista que a análise de 

conteúdo compreende uma técnica que lida com a interpretação de dados coletados, com 

o objetivo de identificar o que foi dito acerca de uma certa temática, faz-se preciso 

decodificar o teor das comunicações. Para isso, o pesquisador pode se valer de várias 

estratégias. Entre elas encontra-se a análise de categorias, buscando agrupar as várias 

falas dos entrevistados com vista a identificar suas convergências e/ou divergências com 

o escopo de extrair-lhes sentido e descobrir evidências que vão além do que foi 

verbalizado pelos participantes do estudo (Silva & Fossá, 2015). O desenvolvimento da 

análise buscou seguir o procedimento articulado por Bardin (2015) ao indicar que a 

análise de conteúdo possui um passo a passo sequencial que perpassa três etapas, a saber: 

pré-análise (consistente na realização de uma leitura flutuante para que o pesquisador 

possa se familiarizar com o seu conteúdo), exploração do material (onde são 

administradas as técnicas no corpus de análise) e, finalmente, o tratamento dos resultados 

(ocasião em que são realizadas inferências e interpretações do teor das falas dos 

entrevistados) (Mozzato & Grzybovki, 2011; Silva & Fossá, 2015). Para proceder à 

análise de conteúdo, foram listadas, com embasamento no referencial teórico, as seguintes 

categorias para apreciação: 

Quadro 3 – Categorização dos dados primários colhidos nas entrevistas 

 

CONSTRUCTO 

 

CATEGORIA 

 

REFERÊNCIAS 

 

LITERACIA DIGITAL 

 

 

Acesso 

 

Ribeiro et al (2023); 

Chohan e Hu (2022); 

Gonçalves e Luciani 

(2022); Melchiori (2019) 

 

 

Uso 

 

Habilidade 

 

 

TRANSFORMAÇÃO 

DIGITAL 

 

Tecnologias da 

Informação e 

Comunicação - TIC 

 

Cunha e Miranda (2013); 

Chaves et al. (2014); 

Schiefler et al. (2020); 
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Governo Digital 

Cristóvam et al. (2020); 

Coutinho e Freitas 

(2022); Filgueiras et al. 

(2019); Carvalho, L. 

(2020); Reck e Hübner 

(2021); Lorenzetto e 

Brasil (2022); Gomes et 

al. (2022); Sousa (2022); 

Viana (2021) 

 

 

 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

DIGITAIS 

 

 

Igualdade 

 

Simplificação 

 

Confiabilidade 

 

Eficiência 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

De acordo com Mozzato e Grzybovki (2011, p. 743), “desde a década de 1980 a 

utilização da tecnologia faz parte tanto da coleta como da análise de dados em pesquisas 

científicas, alterando os seus padrões.” Inicialmente, as inovações tecnológicas apoiaram 

as pesquisas de abordagem quantitativa. No entanto, com a evolução da ciência da 

informação, foram desenvolvidos softwares específicos para apoiar pesquisadores nas 

tarefas de analisar dados qualitativos. Segundo Mozzato e Grzybovki (2011), “o software 

NVivo vem sendo cada vez mais utilizado no campo da administração, constituindo meio 

válido de análise de dados qualitativos” (itálico no original, p. 743).   

Sendo assim, para conferir maior confiabilidade à análise de conteúdo, foi 

empregada a ferramenta digital NVivo com o propósito de amparar o processo de 

categorização e análise do teor das entrevistas, haja vista que, conforme Mozzato e 

Grzybovki (2011), “o NVivo, além da finalidade básica de facilitar e agilizar as análises, 

tem a função tanto de validar como de gerar confiança, qualificando o material coletado.” 

(p. 743). Entretanto, não foi esquecida a advertência das mencionadas autoras no sentido 

de que o emprego do software não exime do pesquisador do encargo de atuar ativamente 

no emprego rigoroso da metodologia de forma adequada ao problema de pesquisa e à 

abordagem epistemológica (Mozzato & Grzybovki, 2011). 
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3.5  Limitações do método 

No caso do presente estudo, a amostragem utilizada para a colheita dos dados 

qualitativos foi formada por um quantitativo reduzido de entrevistados, amostra esta (de 

natureza não probabilística) que foi circunscrita ainda a apenas uma unidade federativa 

(Alagoas), entre as nove que compõem a região nordeste, o que pode ser considerada uma 

limitação importante.  

No entanto, esta limitação pode ser tida como mitigada, em certa medida, pelo 

fato de os estados nordestinos apresentarem características demográficas similares 

(IBGE, 2024), o que pode contribuir para reforçar a confiabilidade dos resultados, na 

hipótese de ser repetido o estudo com uma amostra de respondentes residentes em outros 

estados nordestinos, cujos achados venham eventualmente a confirmar as conclusões 

deste trabalho. 
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4. Estudo de caso único - INSS 

4.1 Breve histórico do Seguro Social no Brasil  

O Instituto Nacional do Seguro Social – INSS é uma autarquia federal, entidade 

pública que possui personalidade jurídica própria, distinta do ente político nacional 

(União), e, embora esteja submetido atualmente à supervisão técnica do Ministério da 

Previdência Social – MPS (anteriormente, entre 2016 e 2022, esteve sob a batuta, 

sucessivamente, do Ministério da Fazenda, do Ministério da Economia e do Ministério 

do Trabalho e Previdência - MTP), é dotado de autonomia administrativa. Foi criado pela 

Lei 8.029/90, substituindo os extintos Instituto Nacional de Previdência Social – INPS e 

Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – IAPAS, 

responsáveis, respectivamente, pela administração dos benefícios e pela arrecadação de 

contribuições para a manutenção do sistema de proteção social do trabalhador brasileiro 

(INSS, 2023; MTP, 2022). Atualmente lhe cabe, na forma da legislação correlata, 

“promover o reconhecimento de direito ao recebimento de benefícios administrados pela 

Previdência Social, assegurando agilidade, comodidade aos seus usuários e ampliação do 

controle social (...)” (Castro & Lazzari, 2023, p. 91), constituindo um dos pilares da 

promoção da justiça social no Brasil. 

O histórico do seguro social no país remonta, de acordo com o sítio oficial do 

INSS na rede mundial de computadores, à época imperial. A Constituição de 1824 aludia, 

como norma meramente programática, à obrigação do estado em assegurar socorros 

públicos (art. 197, XXXI), mas sem detalhamento algum a respeito. Algumas leis e atos 

normativos do período monárquico mencionavam esparsamente direitos e políticas que 

asseguravam alguma proteção social aos trabalhadores, a exemplo do Código Comercial 

de 1850 (conferindo três meses de salários aos funcionários acidentados) ou ainda à 

concessão de aposentadoria aos docentes, aos 30 anos de serviço, de acordo com decreto 

expedido em 1º de outubro de 1821 pelo então Príncipe Regente Pedro de Alcântara. 

Mencionam-se também ato de 1888 (Decreto 9.912-A de 26/03/1888) que conferiu o 

direito à aposentação aos empregados dos Correios aos 30 anos de serviço e 60 de idade 

e, já no período republicano, o Decreto 221 de 26/02/1890, que concedeu o direito à 

aposentadoria aos trabalhadores da Estrada de Ferro Central do Brasil, depois estendido 
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aos demais trabalhadores de ferrovias por força do Decreto 565/1890, de 12/07/1890 

(Castro & Lazzari, 2023; INSS, 2023; MTP, 2022). 

 No entanto, conforme advertem Castro e Lazzari (2023, p. 30), “o peculiar em 

relação a tais aposentadorias é que não se poderia considerá-las como verdadeiramente 

pertencentes a um regime previdenciário contributivo, já que os beneficiários não 

contribuíam durante o período de atividade”. Portanto, para os mencionados autores, não 

se podia, até então, falar em previdência social no Brasil, haja vista que, como tais 

benefícios eram entregues de forma graciosa pelo estado brasileiro, ou seja, sem 

contributividade por parte dos trabalhadores, cuidava-se muito mais de um regime de 

perfil assistencial do que mesmo previdenciário.     

No entanto, aponta-se que o sistema de proteção social brasileiro surgiu de fato 

na década de 1920, mais precisamente com o advento do Decreto Legislativo 4.682 de 24 

de janeiro de 1923, denominado de “Lei Eloy Chaves”, responsável pela criação das 

primeiras caixas de aposentadorias e pensões voltadas especificamente para a categoria 

dos ferroviários, as quais eram setorizadas por empresa. Na sequência, foram criadas 

outras caixas de previdência voltadas para algumas categorias profissionais, igualmente 

segmentadas por empresas, tais como, por exemplo, portuários e marítimos (1926) e 

trabalhadores ligados aos serviços telegráficos e radiotelegráficos (1928), entre outros. 

Aqueles fundos de previdência eram mantidos mediante contribuições dos próprios 

trabalhadores, do poder público e das empresas dos respectivos segmentos econômicos, 

cabendo ao estado regulamentar e supervisionar o sistema (Castro & Lazzari, 2023; INSS, 

2023; MTP, 2022).  

Com o correr do tempo, as caixas de aposentadoria e pensão setorizadas por 

empresas foram sendo unificadas nacionalmente, mas ainda conservando a característica 

de serem segmentadas por categorias profissionais, dando origem aos institutos de 

previdência, tais como o dos marítimos (IAPM, 1933), dos comerciários (IAPC, 1934), 

dos bancários (IAPB, 1934), dos industriários (IAPI, 1936), dos telegráficos e 

radiotelegráficos (IAPETEL, 1938) e dos empregados no ramo de transportes e cargas 

(IAPTEC, 1938). Não existia, até então, uma previdência social única para o trabalhador 

brasileiro, mas apenas um sistema de proteção pontual para algumas categorias 

profissionais, encontrando-se os demais obreiros, a exemplo dos trabalhadores 

campesinos e dos empregados domésticos, sem proteção alguma (Castro & Lazzari, 2023; 

INSS, 2023; MTP, 2022).  
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Somente em 01/01/1967, por força do Decreto-Lei 72, de 21 de novembro de 

1966 é que houve a unificação dos institutos de previdência de categoriais profissionais 

até então existentes (IAPM, IAPC, IAPB, IAPI, IAPETEL e IAPTEC), surgindo o 

Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, antecessor do atual INSS. Esta reforma 

do modelo organizacional da Previdência Social no país tinha como escopo promover a 

racionalização do sistema de proteção social, até então pulverizado em vários institutos 

de aposentadoria e pensão que, embora de caráter nacional, eram voltados para setores 

profissionais específicos, além de conferir uniformidade às regras que serviriam de 

parâmetros para aferir o direito à concessão dos benefícios (Castro & Lazzari, 2023; 

INSS, 2023; MTP, 2022). 

O trabalhador rural, entretanto, somente veio a se tornar segurado da Previdência 

Social a partir do advento da Lei Complementar nº 11/1971, que promoveu a criação do 

Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), destinado a manter os 

benefícios concedidos aos trabalhadores do campo, com o propósito de incluir os 

campesinos no sistema de proteção social brasileiro. Com a inauguração da nova ordem 

constitucional em 1988, houve a equiparação em direitos entre trabalhadores urbanos e 

rurais, passando estes últimos a terem direito a benefícios de aposentadoria não inferiores 

ao salário-mínimo, o que não lhes era assegurado antes da Constituição Federal de 1988 

– CF/88 (Brasil, 1988), que foi seguida, no ano de 1990, pela instituição do INSS, como 

entidade pública responsável pela gestão do sistema de proteção social ao trabalhador 

brasileiro, assumindo as atribuições que outrora eram desempenhadas pelo INPS e pelo 

IAPAS (Castro & Lazzari, 2023). 

A CF/88 distinguiu nitidamente as vertentes da seguridade social, montando um 

tripé formado por previdência, assistência social e saúde, dispondo, em seu art. 194, que 

“A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social” (Brasil, 1988). Enquanto a saúde é universal e 

assistência social é destinada aos necessitados, a previdência social é necessariamente 

contributiva, mantida com contribuições dos trabalhadores, das empresas e do poder 

público para manter um sistema de proteção do trabalhador em face dos riscos sociais 

selecionados pelo legislador, tais como idade avançada, morte, incapacidade laborativa 

temporária ou permanente (Castro & Lazzari, 2023; Brasil, 1988).  
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 Até o ano de 2007, o INSS era responsável também pela arrecadação das 

contribuições sociais para a manutenção do sistema de Previdência Social. Entretanto, em 

virtude do advento da Lei 11.457/2007, que criou a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, foi promovida a unificação da arrecadação tributária federal em um único órgão, 

extinguindo-se a antiga Secretaria da Receita Previdenciária. Assim, deixou o INSS de 

deter competência arrecadatória, o que implicou em uma ampla reforma de sua estrutura 

organizacional, passando a dedicar-se unicamente à gestão do sistema de benefícios 

vocacionados à proteção social do segurado (Castro & Lazzari, 2023; Brasil, 2007). 

4.2 Estrutura organizacional do INSS 

O atual desenho organizacional do INSS foi estabelecido pelo Decreto 

10.995/2022 (Brasil, 2022b), o qual reza que o instituto apresenta a seguinte estrutura: 

Figura 2- Estrutura Organizacional do INSS 

 

Fonte: Sítio institucional do INSS 

I - Órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente do INSS: 

a) Gabinete; 

b) Assessoria de Comunicação Social; 

c) Diretoria de Governança, Planejamento e Inovação; e 

c) Ouvidoria; 
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II - Órgãos seccionais: 

a) Diretoria de Gestão de Pessoas; 

b) Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística; 

c) Diretoria de Tecnologia da Informação; 

d) Procuradoria Federal Especializada; 

e) Auditoria-Geral; e 

f) Corregedoria-Geral; 

III - Órgão específico singular: Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o 
Cidadão; e 

IV - Unidades descentralizadas: 

a) Superintendências Regionais; 

b) Gerências-Executivas; 

c) Agências da Previdência Social; 

d) Procuradorias Regionais; 

e) Procuradorias Seccionais; 

f) Auditorias Regionais; e 

g) Corregedorias Regionais. 

Enquanto a presidência e os órgãos de direção superiores são responsáveis pelo 

planejamento, implementação e avaliação das políticas públicas no segmento da 

Seguridade Social em âmbito nacional, bem como pela edição das normativas internas 

necessárias para a execução das políticas de proteção social pelas instâncias inferiores, às 

unidades descentralizadas, nos termos do Decreto Nº 10.995/2022 (art. 18), “incumbe 

planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades 

relacionadas às suas unidades e exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas pelo 

Presidente do INSS”, conforme os respectivos níveis hierárquicos (Brasil, 2022b). 

Além dos órgãos da direção central, o INSS é composto por 6 unidades 

descentralizadas que são denominadas de superintendências regionais – SR, responsáveis 

pela gestão regional do instituto, as quais agrupam as gerências executivas – GEX que 

lhe são vinculadas, assim localizadas (INSS, 2023): 
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Quadro 4 - Listagem das superintendências regionais do INSS 

Denominação Sede Área de 

abrangência 

Quantidade de 

gerências 

executivas 

SR Sudeste I São Paulo/SP São Paulo 18 

SR Sudeste II Belo 

Horizonte/MG 

Minas Gerais e 

Espírito Santo 

15 

SR Sudeste III Rio de Janeiro/RJ Rio de Janeiro 06 

SR Sul Florianópolis/SC Paraná, Santa 

Catarina e Rio 

Grande do Sul 

19 

SR Nordeste Recife/PE Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, 

Piauí, Pernambuco, 

Paraíba, Rio 

Grande do Norte e 

Sergipe 

23 

SR Norte/Centro-

Oeste 

Brasília/DF Distrito Federal, 

Goiás, Mato 

Grosso, Mato 

Grosso do Sul, 

Amazonas, Acre, 

Amapá, Pará, 

Rondônia, Roraima 

e Tocantins 

16 

 

Fonte: elaboração pelo autor a partir dos dados constantes no site institucional do INSS 

 

Enquanto as superintendências atuam descentralizadamente, exercendo a 

coordenação e a direção regionais em suas respectivas circunscrições territoriais (sendo 

que algumas delas abrangem apenas uma unidade da federação, a exemplo da SR Sudeste 

I e da SR Sudeste III, conforme quadro 4 acima), as gerências executivas encontram-se 

em um nível hierárquico inferior, sendo que algumas delas abrangem um único estado e 
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outras apenas parte de uma unidade federada (pois alguns estados possuem várias 

gerências executivas, o que ocorre por conta do contingente populacional e/ou da 

dimensão territorial), onde desempenham atribuições similares em suas respectivas 

esferas de atuação. Por fim, as agências da Previdência Social são as menores unidades 

na estrutura organizacional do INSS, responsável pelo atendimento direto ao cidadão que 

procura os serviços da autarquia previdenciária (INSS, 2023). 

4.3 Perfil da organização: missão, visão e valores 

O INSS, em seu sítio oficial, apresenta-se “como uma organização pública 

prestadora de serviços previdenciários para a sociedade brasileira”. Destaca-se como o 

ente governamental responsável pelo reconhecimento de direitos e viabilizador de acesso, 

para a população em geral, aos benefícios e serviços ofertados no segmento da proteção 

social, de acordo com a legislação, a exemplo de aposentadorias, benefícios por 

incapacidade, pensão e salário-maternidade, entre outros. Ainda de acordo com o perfil 

constante em seu sítio na Internet, “o Instituto vem buscando alternativas de melhoria 

contínua, com programas de modernização e excelência operacional, ressaltando a 

otimização de resultados e de ferramentas que fundamentem o processo de atendimento 

ideal aos anseios dos cidadãos” (INSS, 2023). 

De acordo com o mapa estratégico, válido para os anos de 2024 a 2027, são estas, 

respectivamente, a missão, a visão e os valores do INSS, além dos resultados que se 

pretendem entregar à sociedade, conforme consta no quadro 5: 

Quadro 5 - Missão, Visão e Valores do INSS 

Missão Garantir a Proteção Social por meio do 

efetivo reconhecimento de direitos. 

Visão Ser reconhecido pela excelência no 

atendimento e na prestação de serviços. 

Valores ● Ética  

● Humanização 

● Inclusão 

● Inovação 

● Profissionalismo 
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● Segurança 

● Sustentabilidade 

● Transparência 

Resultado para a sociedade ● Promover a melhoria contínua 

da qualidade na prestação dos 

serviços e benefícios 

 

Fonte: elaboração pelo autor a partir dos dados constantes no site institucional do INSS 

 

Eis aqui a reprodução, na íntegra, do mapa estratégico da organização, para uma 

visão completa: 

 

Figura 3 - Mapa Estratégico do INSS 

 

Fonte: Sítio oficial do INSS (2023) 

Para os fins desta pesquisa, pode-se destacar do mapa estratégico acima 

reproduzido que o resultado que se pretende entregar para a sociedade consiste justamente 
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em “promover a melhoria contínua da qualidade na prestação dos serviços e benefícios”. 

Além disso, entre as diretrizes pertinentes aos seus processos internos se encontra 

justamente a centralidade do usuário (“foco nas pessoas”) para promover a expansão da 

automação para o reconhecimento de direitos do segurado e dos serviços digitais com 

foco nas pessoas, diretrizes essas que, conforme se verá na sequência, serviram como 

norte para a implantação do INSS Digital.  

4.4 INSS: seus números e sua relevância social 

Os números de 2021 divulgados pelo Portal da Transparência Previdenciária 

revelam que a cobertura do seguro social no país alcançou, em média, 54,12 milhões de 

pessoas por mês ao longo do aludido ano, isto porque mensalmente pessoas ingressam, 

saem e reingressam no sistema de proteção social, de acordo com as regras legais, sejam 

pela aquisição de vínculo de emprego ou pelo recolhimento de contribuições para o 

sistema na condição de trabalhadores autônomos, denominados pela legislação de 

contribuintes individuais. Ainda de acordo com os dados divulgados pelo Portal da 

Transparência Previdenciária, em janeiro de 2024, o INSS era responsável pela 

manutenção de 33.456.959 benefícios previdenciários do Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS (que inclui segurados urbanos e rurais), totalizando R$ 67,3 bilhões 

injetados na economia do país por mês (INSS, 2024). 

Se forem somados ainda os benefícios pagos aos necessitados, ou seja, aqueles 

que não contribuíram, mas fazem jus a uma prestação em decorrência de sua condição de 

vulnerabilidade social (no caso, ao Benefício de Prestação Continuada ao idoso e ao 

deficiente físico previsto na CF/88 e regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência 

Social – BPC/LOAS – Lei 8.742/93), entre outros previstos na legislação especial, a conta 

fica ainda mais expressiva. São mais 5.907.091 beneficiários, que auferem benefícios que 

alcançam a cifra de R$ 8,3 bilhões. Somadas os dois segmentos, os números mais recentes 

da transparência previdenciária evidenciam que o INSS, ao todo, é mantenedor de 

39.364.050 benefícios previdenciários e assistenciais, que totalizam o montante de R$ 

75,6 bilhões em recursos que promovem inclusão e justiça social no Brasil. Somente em 

janeiro de 2024, foram concedidos 512.676 novos benefícios, o que fornece uma 

dimensão do volume de trabalho que a autarquia possui e do quantitativo de pessoas 

impactadas pela sua atuação (INSS, 2024). 
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No caso específico do estado alagoano, a Gerência Executiva de Alagoas, 

unidade de análise deste trabalho, por seu então gerente executivo (gestor local), divulgou 

publicamente números que demonstram o alcance social do instituto. Conforme matéria 

publicada na imprensa local, em abril de 2023, os cerca de 560.000 beneficiários do INSS 

em Alagoas eram responsáveis por injetar na economia do estado aproximadamente R$ 

700.000.000,00 mensais, sendo que 80% do total de segurados que recebiam benefícios 

pagos pelo INSS à época eram aposentados ou pensionistas. Ainda conforme dados da 

Previdência Social, esse volume de recursos representava, para mais de 80% dos 

municípios de Alagoas (do total de 102 que compõem o estado), repasses mensais 

superiores àqueles  decorrentes do Fundo de Participação dos Municípios – FPM 

recebidos pelas respectivas prefeituras, cujos valores são entregues mensalmente pelo 

Governo Federal a todos os municípios brasileiros, aproximando-se dos valores que são 

pagos pelo programa federal de transferência de renda Bolsa Família ao residentes em 

cada localidade (GEX/AL, 2023).  

Tais dados reforçam sobremaneira a importância da autarquia previdenciária 

para a economia local e o alcance social dos benefícios para a população alagoana, 

especialmente os segurados rurais. 

4.5 INSS digital: um novo formato de atendimento para o cidadão 

As primeiras iniciativas para o emprego do processamento eletrônico dos 

requerimentos administrativos no âmbito do INSS remontam ao ano de 2011, o que se 

deu por meio da Resolução 166 da Presidência do instituto, de 11 de novembro daquele 

ano (ver anexo 2). O referido ato aludia às facilidades que as ferramentas digitais 

proporcionavam nas atividades de processamento, transmissão e armazenamento da 

documentação apresentada pelos segurados para instruir os pedidos, ponderando ainda 

acerca da imprescindibilidade do estabelecimento de regras para tramitação processual 

em ambiente digital com garantia de segurança adequada para a administração pública e 

para o cidadão. Esse movimento vinha em franco desenvolvimento desde o final da 

década de 1990, encontrando-se esta temática sempre presente na pauta da organização, 

com a busca contínua pela inovação com foco na “informatização, desburocratização de 

processos e abertura de novos canais para facilitar o acesso dos segurados aos benefícios 

e serviços da Previdência Social” (MTP, 2022, p. 92). 
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O caldo de cultura responsável pela inclusão deste tema como uma prioridade 

estratégica da organização era composto pelo aumento exponencial da demanda da 

população pelos serviços do INSS e pelo ambiente de restrição orçamentária e de recursos 

humanos na administração pública, o que fez com que o tradicional modelo de 

atendimento da autarquia previdenciária precisasse ser repensado, sob pena de 

inviabilização do seu funcionamento. Esse crescente aumento da demanda também 

passou pelo envelhecimento da população brasileira, na medida em que o contingente de 

idosos no país saltou de 14,5 milhões em 2000 para 28 milhões em 2018, conforme dados 

da PNAD, citados pelo Ministério do Trabalho e Previdência – MTP (2022). 

Com o advento do Decreto 8.539/2015 foi autorizado na órbita da administração 

pública federal o emprego do processo eletrônico para os órgãos e entidades do Poder 

Executivo, incluindo a administração autárquica e fundacional (Brasil, 2015), o que 

motivou o INSS a, no ano seguinte (2016), lançar o Projeto Portal de Atendimento, 

plataforma disponibilizada para os segurados poderem efetuar o prévio agendamento do 

atendimento presencial nas agências do instituto, o que facilitava a reunião de 

informações prévias necessárias para agilizar a recepção do interessado pelos servidores 

nos postos de atendimento ao mesmo tempo em que permitiam ao usuário buscar o local 

e data mais próximas de acordo com sua conveniência. Porém, a guinada em direção à 

transformação digital do instituto viria com a Portaria nº 91 da presidência do INSS, de 

19/01/2017 (vide anexo 3), responsável por lançar o Projeto INSS Digital, cujo objetivo 

consistia em promover a transformação dos processos físicos em digitais, de modo que o 

segurado pudesse ser atendido remotamente, fosse pela central telefônica 135 ou por meio 

da plataforma Meu INSS disponível na web, dirigindo-se à agência do instituto apenas 

para que fosse feita a digitalização da documentação (MTP, 2022). 

O projeto, então, foi colocado em prática imediatamente, sendo escolhida a 

Gerência Executiva do INSS – GEX – em Mossoró/RN, pertencente à SR IV (com sede 

em Recife/PE), para promover o piloto, que foi implantado na sede da GEX e nas 17 

agências da Previdência Social que lhe eram vinculadas. As agências da Previdência 

Social - APS, então, foram guarnecidas com mais equipamentos para realizar o 

escaneamento dos documentos dos segurados, que passaram a ser inseridos em uma 

plataforma denominada Gerenciador Eletrônico de Tarefas - GET para serem analisados 

em ambiente totalmente digital. De acordo com a administração, “o projeto apresentava 

vantagens para o servidor e para o cidadão porque simplificava o processo, reduzia o 
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tempo médio de espera e evitava idas e vindas do segurado a uma unidade” (MTP, 2022, 

p. 95). 

A GEX Mossoró/RN foi escolhida, segundo os gestores do projeto, por conta 

dos seus bons indicadores e pelo fato de não possuir um grande volume de demanda em 

migração, propiciando um ambiente controlado para que os gestores pudessem inovar na 

forma de atender ao segurado. Os resultados, de acordo com a avaliação dos responsáveis 

do projeto, foram extremamente positivos (vide relatório final do projeto INSS Digital – 

anexo 4), o que propiciou condições para a expansão do modelo para as demais unidades 

de atendimento pelo país. A par disso, o INSS efetuou a assinatura de vários Acordos de 

Cooperação Técnica – ACT com entidades das órbitas pública e privada, incluindo 

prefeituras, entes sindicais e a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB para disponibilizar 

canais para que o segurado, por meio da entidade de sua preferência, pudesse acessar com 

mais facilidade os serviços da Previdência Social (MTP, 2022). 

No entanto, a chamada “virada de chave” nacional, como foi denominada pelos 

idealizadores do projeto INSS Digital, somente viria a ocorrer em fevereiro de 2018, por 

meio da Resolução nº. 627/2018 e da Portaria nº. 02/2018, da lavra do instituto. A referida 

expressão aludia justamente ao ponto de inflexão em relação à mudança do formato de 

atendimento, abandonando o modelo analógico para adotar a tramitação processual 

eletrônica na base do INSS Digital – o chamado GET. Os primeiros benefícios que 

dispensaram a realização de agendamento para apresentação da documentação física nas 

agências do instituto foram justamente o salário-maternidade e a aposentadoria por idade 

urbanos em maio de 2018. Assim, o segurado poderia acessar a plataforma do INSS 

Digital para formular seu requerimento, independentemente de comparecimento pessoal 

aos postos de atendimento físicos do ente público, nos casos em que os vínculos e 

remunerações estivessem atualizados na base de dados do Cadastro Nacional de 

Informações Sociais – CNIS, dispensando a anexação de outros documentos (MTP, 

2022). 

Isto somente foi possível porque o INSS colocou em operação, no referido mês 

de maio de 2018 (conforme a Instrução Normativa nº 96, de 14 de maio de 2018), sua 

central de serviços na Internet denominada MEU INSS, por meio da qual, utilizando login 

e senha para a solicitação de serviços em ambiente digital, o segurado poderia interagir 

com a administração sem sair de casa, por meio de computador ou telefone celular. Os 

primeiros serviços disponibilizados foram justamente aqueles mais demandados pelos 
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segurados que compareciam pessoalmente às agências: obtenção de extratos contendo 

seus vínculos de trabalho e suas remunerações para acompanhamento de sua situação 

previdenciária (MTP, 2022). 

A partir de 2020, no contexto da pandemia pela COVID-19, o acesso à 

plataforma MEU INSS, fosse pela web, fosse pelo aplicativo para dispositivos móveis, 

passou a ser efetuado por meio do login único referente à conta GOV.BR, que unificou 

em um único ambiente todos os serviços públicos digitais da administração pública 

federal. De acordo com o então Ministério do Trabalho e Previdência – MTP (que, em 

2023, foi novamente desmembrado em Ministério do Trabalho e Emprego – MTE e 

Ministério da Previdência Social – MPS), o MEU INSS é uma das 5 aplicações para 

dispositivos móveis mais baixadas do Brasil e, por intermédio dele, é possível acessar 

mais de uma centena de serviços digitais disponibilizados pela autarquia previdenciária 

(vide catálogo de serviços contido no anexo 5). Ademais, ainda segundo o antigo MTP 

(2022, p. 99), “utilizando o Meu INSS, o atendimento é feito sem a necessidade de 

deslocamento até uma agência física, o que deixa tudo mais rápido. O tempo gasto na 

plataforma é, em média, menor que 5 minutos”. Por fim, a conclusão a que os gestores 

chegaram é que, quanto menor o fluxo de segurados nos postos de atendimento presencial 

do instituto, mais tempo os servidores teriam para se dedicarem ao trabalho de apreciação 

dos requerimentos, o que se refletiria em mais eficiência e em menor tempo de espera 

pelos interessados (MTP, 2022). 

Essa transformação digital do instituto ainda abriu caminho para o emprego de 

automações no serviço de análise de requerimentos, propiciando a ocorrência de 

concessões automáticas pelo sistema de benefícios da autarquia quando o reconhecimento 

do direito à concessão já estivesse totalmente formatado nas bases do INSS, dispensando 

a análise humana do caso concreto. O embrião das concessões automáticas remonta a 

meados do ano de 2017 e teve início com a aposentadoria por idade urbana, ocasião em 

que o INSS enviava para o domicílio dos segurados, um mês antes da implementação da 

idade, uma correspondência, avisando-os de que, dali a trinta dias, passaria a ter direito à 

aposentação, cabendo-lhe, se fosse de seu interesse, entrar em contato por meio da central 

telefônica 135, para manifestar sua adesão (MTP, 2022). 

As concessões automáticas foram, paulatinamente, avançando para outras 

espécies de benefícios e, atualmente, com a integração das bases governamentais, a 

administração nutre expectativa de que as concessões automáticas possam chegar a 50% 
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dos requerimentos formulados todos os meses pelos usuários. Porém, aqueles pedidos 

que, porventura, não possam vir a serem concedidos de forma automática, são 

encaminhados para centrais digitais de análise formadas por servidores especializados na 

apreciação de benefícios. O marco inicial dessas unidades de trabalho foram as 

Resoluções n° 681, de 24 de maio de 2019 e 691, de 25 de julho de 2019, que criaram, 

respectivamente, as Centrais de Análise de Benefícios (CEAB) e as Centrais 

Especializadas de Alta Performance (CEAP), com a meta de alocação de, ao menos, 30% 

do total de força de trabalho do instituto nessas unidades como o propósito de conferir 

maior celeridade à apreciação dos requerimentos dos segurados. Tais centrais são 

formadas por funcionários que trabalham remotamente na análise dos pedidos formulados 

pelos segurados (seja pelo Meu INSS, pela Central telefônica 135 ou por meio das 

entidades conveniadas), sendo que muitos desses servidores atuam em regime de 

teletrabalho ou mesmo semipresencial, permitindo com que processos protocolizados por 

segurados de uma localidade sejam analisados por servidores que atuam em local físico 

diverso. Assim, as agências locais do instituto que outrora eram responsáveis por todo o 

processamento do pedido deduzido pelo segurado, desde o protocolo inicial até a decisão 

final, passaram a ter uma outra rotina de trabalho (MTP, 2022). 

Em vez de fazerem a análise dos pedidos de reconhecimento de direitos 

(atividade esta que migrou para as centrais digitais em âmbito regional), as agências da 

Previdência Social atualmente ficam responsáveis por atendimentos mais simplificados, 

como a prestação de informações, disponibilização de senhas para acesso inicial ao Meu 

INSS, cumprimento de diligências como a apresentação de documentos faltantes etc. Esta 

modificação foi responsável pelo esvaziamento das agências, de acordo com o então MTP 

(2022), ao divulgar que, em agosto de 2019, 87% das solicitações de serviços feitas pelos 

usuários se deram por meio dos canais digitais (enquanto em fevereiro do mesmo ano o 

percentual era de apenas 18%), o que significou uma substancial alteração do padrão 

interativo entre o INSS e seu público-alvo. 

4.6 Alterações no formato de atendimento do segurado rural em face do advento do 
INSS digital 

De acordo com a legislação brasileira (Lei 8.213/91), a previdência social 

confere proteção tanto aos segurados urbanos quanto aos rurais, sendo que estes últimos 
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são justamente aqueles que se dedicam a atividades ligadas à agricultura, pecuária e 

extrativismo (coleta e pesca artesanal) e que, devido às condições mais penosas do 

trabalho campesino, possuem, de acordo com a lei de benefícios, direito à aposentação 

com a idade reduzida. Assim, os trabalhadores rurais aposentam aos 60 anos de idade, ao 

passo em que as trabalhadoras o fazem aos 55 anos (INSS, 2022; Brasil, 1991). 

O INSS, com base na legislação previdenciária brasileira, distingue quatro 

categorias de trabalhadores rurais, quais sejam: o empregado rural, o contribuinte 

individual rural, o trabalhador avulso rural e o segurado especial. Eis a figura 03 

ilustrativa com o agrupamento das quatro categorias (INSS, 2022): 

Figura 4 - Categorias de trabalhadores rurais 

 

Fonte: INSS (2022) – tutorial para requerimento rural 
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A autarquia previdenciária adota as seguintes definições para cada uma das 

categorias acima referidas (INSS, 2022), conforme demonstrado no quadro 6 abaixo: 

Quadro 6 - Categorias de trabalhadores rurais 

Categoria Definição 

Empregado rural Quem presta serviço de cunho rural a 

empresa ou empregador, em caráter 

contínuo, sob subordinação e mediante 

pagamento de salário, de acordo com a 

legislação trabalhista - CLT 

Trabalhador avulso Quem presta serviços de cunho rural a 

várias empresas, sem vínculo de emprego, 

mediante intermediação obrigatória de 

entidade sindical ou órgão gestor de mão 

de obra, quer seja filiado ao sindicato ou 

não. 

Contribuinte individual Quem presta serviço de cunho rural, de 

forma esporádica, a uma ou mais 

empresas, mediante remuneração paga por 

diária ou por tarefa realizada, mas sem 

carteira de trabalho assinada, não se 

submetendo, portanto, à legislação 

trabalhista - CLT 

Segurado especial Quem exerce atividade rural, de forma 

individual ou com a colaboração de 

membros da família, para sua própria 

subsistência, sejam estes residentes nas 

próprias glebas em que trabalham ou em 

aglomerações rurais (povoados e vilas) ou 

urbanas situados próximas ao local de 

trabalho, no mesmo município ou em 

município limítrofe  
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Fonte: elaboração feita pelo autor a partir das definições adotadas pelo INSS em seu tutorial para 

requerimento rural (INSS, 2022), com base na legislação nacional 

 

Para os fins específicos deste estudo, interessa a figura do segurado especial, 

como é nomeado pela Lei 8.213/91, que consiste no público-alvo deste trabalho, 

conforme descrito na introdução e metodologia. Esta categoria de segurados rurais é 

formada por quatro espécies, sendo que todas são reconhecidas como trabalhadores que 

desempenham atividade em regime de subsistência, não auferindo salário ou qualquer 

tipo de remuneração, variando apenas o ambiente em que a exercem (INSS, 2022): 

Quadro 7 - Espécies de segurados rurais especiais 

Espécie Definição 

Produtor rural (lavrador ou agricultor) Quem reside em imóvel rural ou regiões 

próximas e que faz da produção agropastoril 

seu meio de subsistência principal, seja de 

forma individual ou com a colaboração de 

membros da mesma família, 

independentemente do vínculo que mantenha 

com a gleba, seja como proprietário, 

usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro 

ou meeiro, comodatário ou arrendatário, desde 

que a área cultivada não exceda quatro 

módulos fiscais 

Pescador artesanal ou marisqueiro(a) Quem faz da atividade pesqueira sua profissão 

ou meio de vida habitual 

Seringueiro/extrativista vegetal Quem labora na coleta ou extração sustentável 

de recursos vegetais renováveis, fazendo disto 

seu meio de vida principal 

Indígena Membros dos povos originários que se 

dedicam ao modo de produção tradicional em 

suas comunidades voltado para o cultivo rural 

ou para a produção de artesanato típico de 

suas respectivas culturas, cujo 

reconhecimento é feito mediante certificado 

emitido pela Fundação Nacional dos Povos 

Indígenas - FUNAI 
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Fonte: elaboração feita pelo autor a partir das definições adotadas pelo INSS em seu tutorial para 

requerimento rural (INSS, 2022), com base na legislação nacional 

 

Anteriormente ao advento do INSS Digital, o segurado rural, especificamente 

aquele denominado pela legislação de segurado especial, para fazer jus aos benefícios de 

proteção social assegurados pela legislação, tais como aposentadoria por idade, pensão 

por morte, salário-maternidade, auxílio por incapacidade temporária (outrora chamado de 

auxílio-doença) e aposentadoria por incapacidade permanente (anteriormente 

denominada aposentadoria por invalidez) teriam, necessariamente, que comparecer 

pessoalmente às agências do instituto para, além de apresentarem a documentação 

indispensável para provar sua condição de trabalhador do campo, também se submeterem 

a uma entrevista presencial com servidor da autarquia para serem inquiridos sobre sua 

rotina de trabalho, a fim de que fosse avaliada sua condição de rurícola (INSS, 2022; 

MTP, 2022). 

 Com base na avaliação subjetiva do servidor responsável pela entrevista e na 

análise dos documentos apresentados pelo interessado, o funcionário do INSS decidia se 

o requerente teria ou não direito ao benefício solicitado. Ou seja, além de ter que 

comparecer ao posto de atendimento, assim como os segurados urbanos, para apresentar 

o requerimento em papel, juntamente com os documentos exigidos para o reconhecimento 

do seu direito, ainda teriam que obrigatoriamente passar por uma entrevista, de cunho 

subjetivo, para que fosse decidido se faria ou não jus ao benefício perseguido (INSS, 

2022; MTP, 2022). 

Este cenário começou a se alterar com o advento da Portaria Conjunta Nº 1 

/DIRBEN/DIRAT/INSS (elaborada em conjunto pelas diretorias de benefícios e de 

atendimento da direção superior do INSS), que, em 07 de agosto de 2017 (vide anexo 6), 

extinguiu a entrevista rural, substituindo-a por um formulário, em que as informações 

solicitadas no ato da entrevista passaram a ser prestadas por escrito, dispensando a 

realização de qualquer inquirição. Esta mudança no modelo de operações da autarquia 

em relação ao atendimento do segurado rural mostrou-se necessária para abrir caminho 

para a transformação digital do instituto, com a mudança do formato de atendimento deste 

público específico. Sem o fim da obrigatoriedade do comparecimento pessoal do 

interessado ao INSS para ser submetido a uma entrevista presencial, seria impossível 



80 
 

digitalizar o atendimento do segurado rural, que se veria, ao contrário das demais 

categorias de segurados, impedido de utilizar os canais digitais do instituto (INSS, 2022; 

MTP, 2022). 

Posteriormente, a fim de permitir o envio, por meio do canal digital de 

atendimento, das informações que outrora eram fornecidas pelo segurado rural no ato da 

entrevista, o emprego de formulário impresso foi superado, convertendo-o para o formato 

eletrônico, sendo chamado de autodeclaração rural, viabilizando, em alguns casos, a 

automatização da análise dos requerimentos ou, nos casos em que isto não fosse possível, 

a melhoria do fluxo de apreciação por parte dos servidores públicos lotados nas equipes 

remotas responsáveis pelo exame dos requerimentos deduzidos pelos segurados rurais. 

Este preenchimento atualmente é feito em ambiente totalmente online na plataforma web 

do Meu INSS ou por intermédio do aplicativo para dispositivos móveis disponíveis para 

download nas lojas de aplicativos dos sistemas operacionais dos aparelhos de telefonia 

ou tabletes (INSS, 2022; MTP, 2022). 

Eis aqui a figura 5, que contempla o fluxograma que resume, no caso do 

segurado rural, a forma como se dá o protocolo do requerimento de aposentadoria por 

idade, cujo fluxo serve igualmente para os demais benefícios: 

Figura 5 - Passo a passo para requerimento digital de benefício rural 

 

Fonte: INSS (2022) – tutorial para requerimento rural 

 

Finalizado o estudo de caso único, passa-se ao capítulo que contém os achados 

do campo, na sequência.  
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5. Resultados 

O cenário que se vislumbra atualmente em relação à difusão tecnológica em 

praticamente todos os setores das relações humanas é reconhecido como irreversível, 

dado o profundo grau de penetração das TIC no cotidiano das pessoas e organizações 

(Gonçalves & Luciani, 2022; Cristóvam et al., 2020; Sousa, 2022; Kreuz & Viana, 2018; 

Cunha & Miranda, 2013; Carvalho, L., 2020). 

Tratando das categorias que integram o constructo Literacia Digital, observou-

se que os achados do campo obtidos neste estudo, confirmando as revelações trazidas pela 

pesquisa TIC domicílios 2023 (CGI.br, 2023), evidenciaram que a difusão tecnológica é 

uma realidade muito perceptível pelos habitantes do meio rural nordestino, haja vista que 

todos os segurados entrevistados afirmaram que possuíam acesso à Internet banda larga 

em seus domicílios.  

Ademais, a totalidade dos participantes declarou, ratificando o levantamento 

efetuado pelo CETIC, que o telefone celular é o dispositivo mais usado pelas pessoas 

residentes em seus respectivos domicílios para acessar as redes. O televisor também foi 

mencionado por onze dos vinte entrevistados, ao passo em o computador foi referido 

apenas por três dos respondentes, dados estes que convergem para os resultados da TIC 

domicílios 2023, que apontam para um crescimento do número de televisores com acesso 

à Internet, ao passo em que o computador ainda é o equipamento menos difundido 

(CGI.br, 2023).  

Ocorre que todos os respondentes, mesmo aqueles que não possuem tanta 

destreza para lidar pessoalmente com dispositivos conectados, informaram que eles 

mesmos (alguns por si próprios e outros com o auxílio de pessoas próximas) e seus 

familiares os utilizam com frequência para diversos propósitos (Cristóvam et al., 2020). 

O uso, portanto, é frequente, seja para fins educacionais, acesso a redes sociais, 

comunicação com parentes e amigos, realização de compras online, acesso a serviços 

bancários, realização de consultas com o uso da telemedicina, diversão (como assistir a 

vídeos ou ouvir músicas) e ainda para divulgar os resultados do seu trabalho na agricultura 

ou na pesca, bem como sua vivência no cotidiano do exercício de sua profissão.  

Ademais, os resultados destacam que a difusão da habilidade para lidar com as 

TIC vem em franca expansão, especialmente entre os jovens e aqueles que possuem um 
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grau de instrução mais elevado, que, por sua vez, prestam auxílio aos idosos (pais e avós, 

por exemplo) quando estes necessitam da tecnologia para resolver demandas de seu 

cotidiano. Os trechos a seguir ratificam estas conclusões: 

 

Muitos pescadores estão usando a internet. Muito, muito, muito 

mesmo. E não só é na cidade, isso é em toda a extensão da 

jurisdição da colônia. Hoje eu posso falar para você que hoje tem 

de 500 a 530 associados. Hoje, desses 520, 530 hoje na média de 

400 a 450 pescadores usam celular. Por que eu tenho essa 

informação? Porque tem a senha Gov, que é aquela da conta 

Gov, né? Aí tem vez que ela bloqueia. Aí a gente diz: "Olha, você 

vai lá no INSS, mande fazer uma senha nova e leve o seu celular 

pra ele botar o código". Porque aí cai na colônia, a gente atualiza 

e tem que ter um e-mail (SEG 15). 

Eu, eu, assim, porque é, como é que se diz? Com o problema da 

epidemia, a gente teve que aprender alguma coisa. E aí como a 

gente não podia ter reunião presencial, teve que ser reunião 

online, aí a gente teve que baixar aplicativo para participar de 

reunião com a própria federação, o próprio INSS, né? Com a 

Confederação em Brasília, tanto eu como a diretoria, né? E 

outras pessoas também, né? Inclusive eu fiz umas 2 reuniões 

online assim, né, porque quem estava cadastrado no grupo de 

WhatsApp, a gente conseguiu ir. A gente falava com eles (SEG 

15). 

Rapaz, tem a minha filha, que ela estuda já primeiro ano. O 

primeiro ano do segundo grau, não é? Ela está com 15 anos, ela 

acessa muito, mas é mesmo. Com o meu telefone, eu acesso muito, 

porque eu gosto de assistir vídeos, sim. Aí eu, como não tenho a 

televisão, acesso para me divertir um pouquinho, não é? Aí eu 

fico em casa assistindo um vídeo, uma coisa ou outra, coisa 

importante, coisa menos importante, né? A coisa importante que 
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eu lhe falei, eu acesso alguma coisa de informação, de governo, 

de uma coisa, de outra, porque às vezes tem alguma pessoa que 

não sabe ali, não tem acesso à Internet, eu vou e repasso pra 

aquela pessoa, não é? (SEG 2). 

É, hoje, a gente sabe que o mundo, ele gira em torno da mídia, 

né? Então o uso é frequente, tanto das redes sociais quanto do 

WhatsApp e pesquisas escolares, principalmente. Minha filha, 

quando vai pesquisar, aí não precisa se deslocar nem para uma 

casa de alguém porque não tem um computador, mas tem um 

dispositivo que também contempla. E em relação a outras 

pesquisas do meu trabalho, quando a gente quer ver uma notícia 

no YouTube e em relação a isso, a gente tem muita frequência no 

acesso à internet com o dispositivo (SEG 14). 

Muitos deles usam para trabalho, para divulgar o trabalho, para 

divulgar a sua atividade como pescador. Como é que é o 

sofrimento, que tem sofrimento. Quando eu falo em relação de ir 

pescar, de estar exposto, só mostrar que a atividade em si tem um 

trabalho muito, muito intenso e que alguma parte da sociedade, 

da nossa sociedade, tem o preconceito e dizem: “Ah, mas você, 

por exemplo, não vai não, não ... você paga para poder ir buscar 

o peixe no mar”. Mas a gente sabe que tem todo um processo, 

tem que usar apetrecho de pesca, por exemplo, para poder 

comprar. Tem a embarcação para poder ir, então tem um custo 

que você tem. Para então, para poder inibir esses comentários 

paralelos, eles filmam. Qual a dificuldade que eles têm quando 

vai pegar o peixe? Qual a dificuldade que tem de ficar em cima 

de uma embarcação e jogar uma rede? E quando chega para 

poder vender o seu pescado. Muitas das vezes ele consegue 

vender diretamente na canoa, aí ele vai divulgar que tem aquele 

pescado. Então parte sim para publicação de dar mídia para 

poder vender. Outra para poder informar e mostrar como que é 
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a atividade e parte outras para se divertir, para trocar 

informações no WhatsApp. Enfim, então, usa para todos os meios 

(SEG 14). 

Eu ligo para os amigos. Eu tenho um time de futebol. Então eu 

converso com os jogadores todo dia. Eu converso com todos eles. 

Tenho um filho em Arapiraca, outro filho em Maceió, filha do 

Massapê que mora. E converso todo dia com eles. E a televisão é 

ligada toda hora na programação pela Internet (SEG 12). 

Bom, normalmente a gente usa para tudo um pouco, né? De tudo, 

um pouco, porque a gente que trabalha de roça hoje em dia a 

gente tem um desenvolvimento muito grande com o WhatsApp, 

porque através do WhatsApp e do Instagram, você consegue fazer 

vendas. Como a gente trabalha de roça, a gente posta as coisas 

que a gente trabalha. E a gente consegue vender, a gente 

consegue compradores, né, de fora, de outra cidade, né? E aí é 

um meio de comunicação, é muito grande, é o Instagram, o 

WhatsApp. Então, de qualquer forma, por mais que seja um meio 

de comunicação, se torna uma ferramenta de trabalho também, 

né, porque a gente consegue estar efetuando vendas através do 

WhatsApp, do Instagram e a gente vai mostrando a nossa 

mercadoria, e vamos botando para a frente, trabalhando (SEG 

11). 

Em relação à categoria Tecnologias da Informação e Comunicação – TIC, 

inserida no constructo Transformação Digital, os achados foram reveladores. Ao serem 

indagados se consideravam as TIC como algo fundamental na sociedade contemporânea 

ou se eventualmente poderiam abdicar das ferramentas tecnológicas, os entrevistados 

foram firmes ao sustentarem que se trata de comodidades essenciais para a vivência 

cotidiana, sem as quais não poderiam desempenhar com êxito muitas das tarefas com as 

quais se deparam no dia a dia: 

Nem eu, nem ninguém aqui. Não fosse a internet, o mundo estava 

morto. Que a tecnologia avançou o mundo, nós tem que 
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acompanhar ela também. Ela subindo, nós subindo também. Os 

vizinhos aqui, entre 20 casas por aqui, eu acho que 18 tem 

Internet. Se você não tiver Internet, não tem televisão, não tem 

celular, não tem nada. Se abrir mão da Internet pronto, acabou, 

não tenho televisão, não tenho celular, não tenho nada. Eu não 

converso com ninguém, fico “descomunicado” do povo (SEG 

12). 

A Internet, a gente usa mais para trabalho. Hoje em dia facilitou 

muito a vida do agricultor, porque hoje em dia você consegue, 

como eu falei, você consegue divulgar o seu produto. Tipo, você 

precisa de alguma coisa, você vai lá no Instagram, você consegue 

ver, aí vai só lá na loja, busca, não é? E hoje em dia facilita muito 

a vida da gente, né? A Internet hoje em dia é fundamental (SEG 

11). 

Porque se a gente fosse abrir mão da Internet, como iria falar 

com o meu pai, com a minha mãe, com meus irmãos, com meus 

amigos? E se comunicar? Não. É porque agora tudo é através 

dela (SEG 16). 

Tem 8 dias mais ou menos que o meu telefone quebrou. E aí eu 

fiquei esses dias sem. E aí foi terrível, não é? Não consegue, a 

gente não consegue ficar sem. Aí, ontem comprei outro celular 

para poder estar online (SEG 9). 

Por outro lado, acompanhando a tendência de difusão tecnológica no ambiente 

campesino, conforme afirmaram os entrevistados, quando se referem à categoria 

Governo Digital (também contemplada no constructo Transformação Digital), os 

relatos dos participantes igualmente convergem no mesmo sentido das constatações 

apresentadas pela TIC domicílios 2023.  

De acordo com o CETIC (CGI.br, 2023), a porcentagem da população em geral 

que tem o hábito de acessar serviços públicos digitais vem aumentando paulatinamente, 
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representando uma crescente expansão desde 2018. Naquele ano, 40% dos residentes no 

campo e 56% dos habitantes dos aglomerados urbanos haviam utilizado serviços públicos 

digitais (Melchiori, 2019), ao passo em que em 2022 o percentual dos usuários da Internet 

com 16 anos de idade ou mais que acessaram serviços públicos digitais atingiu a marca 

de 65% do total (CGI, 2023). Esta marca, no entanto, foi superada já em 2023, conforme 

os dados da mais recente TIC Domicílios, apontando que 73% dos usuários fizeram uso 

de plataformas digitais de governo para obterem serviços públicos, revelando que o 

quantitativo de usuários desta modalidade de prestações governamentais no ambiente 

online se ampliou consideravelmente (CGI, 2023).  

No caso da amostra desta pesquisa, a maioria dos entrevistados afirmou que já 

utilizou alguma plataforma governamental, ainda que alguns se valendo do auxílio de 

familiares: 

Terminei o ensino médio, já tem 14 anos. Aí antes era o 

vestibular, 3 dias, né? Então, sempre eu fazia, nunca consegui 

passar, não me dedicava também. Quando começou a ser o 

Enem, teve anos que eu fiz, outros anos não. Mas nunca consegui 

e agora nesse ENEM do ano passado eu consegui passar e aí eu 

fiz a minha inscrição pela plataforma GOV e foi tranquilo para 

mim (SEG 9). 

Agora, eu já mandei meu menino acessar para tirar aquele CNIS. 

Não tem um CNIS? Não sei se você sabe. Aí, eu não sabia. Aí eu 

passei pro menino. Ele fez. Era para poder tirar, para poder 

pegar e levar para a Secretaria da agricultura para fazer o CARF 

da minha terra (SEG 3). 

A minha menina, quando eu peço, faz pra mim. Que nem no caso 

de ontem, do meu cartão do SUS. A minha menina foi pela 

internet. Ela puxou ligeirinho (SEG 6). 

No caso do seguro defeso, a gente quando preenche lá o 

formulário, bota o número do telefone do pescador. Passou, não 

precisa nem vir aqui na colônia. Você fica acessando no seu 
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celular e você vai receber a mensagem que o seu seguro defeso 

foi liberado. Você só vem aqui na colônia para pegar a folha e eu 

dizer o dia que você vai receber, né? (SEG 15). 

A carteira de trabalho. Eu cheguei a perder minha carteira de 

trabalho e já consegui baixar no aplicativo e eu consigo acessar 

pela internet a carteira de trabalho. E também o bolsa família, 

também tem o aplicativo da Caixa. Tem também. Eu sei acessar. 

É essas coisas assim (SEG 18). 

Sim, sem dúvida. Por exemplo, eu precisava ir na Receita Federal 

para poder fazer a regularização do CPF. Hoje você consegue 

fazer digitalmente. Antes tinha que ir no INSS, na agência do 

INSS, para poder agendar qualquer atendimento, seja benefício, 

seja uma atualização cadastral, seja para agendar uma perícia e 

hoje você consegue fazer digitalmente. Eu consigo. Já consegui 

acessar por exemplo, o bolsa família. Só é solicitar na plataforma 

e conseguir sem precisar ir presencialmente. Então, vários 

benefícios, várias plataformas do governo que a gente consegue 

acessar sem precisar ir in loco. Só se for uma coisa muito 

específica (SEG 14). 

Sim, tipo, dou um exemplo pontual da carteirinha de Pescador, 

do recadastramento dos pescadores, da categoria. Que não é 

preciso mais ir na superintendência, por exemplo. Na minha 

própria casa, no meu próprio celular, eu consigo fazer o meu 

recadastramento, imprimir minha carteira de pescador sem 

precisar me locomover (SEG 14). 

Eu uso. Eu já tinha acesso ao meu INSS. Já tem uns 9 anos. Em 

2014, quando eu precisei, quando eu dei entrada no benefício da 

menina para salário maternal. Em 2014, eu já tive acesso. Só que 

antigamente era tudo mais difícil. É porque antigamente a gente 

não tinha Wi-Fi dentro de casa e tudo. Aí a gente tinha que estar 
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pesquisando por Wi-Fi dos vizinhos. Hoje em dia, não. Hoje em 

dia eu já consigo ter acesso da minha casa, do meu celular e tudo. 

Antigamente eu tinha que me deslocar daqui pra cidade, pra ter 

acesso a essas coisas. E hoje em dia facilita muito, né? Porque 

hoje em dia eu consigo ter acesso ao Meu INSS em casa. Tipo, eu 

dei entrada num salário maternal do menino, eu consegui, eu 

mesmo vi quando foi liberado, quando o dinheiro já estava na 

conta. As respostas do meu INSS, né e tudo. E eu conseguia ter 

acesso de casa, né? Como também semana passada eu comecei a 

ter acesso ao meu SUS, que agora tem o meu SUS digital, né. E 

tudo isso a gente tem acesso agora (SEG 11). 

Nesse contexto, o acesso aos portais governamentais na Internet e a difusão de 

aplicativos para dispositivos móveis promoveu a acessibilidade dos cidadãos a serviços 

públicos digitais de maneira que a digitalização da administração pública se tornou uma 

realidade muito perceptível pelo cidadão, fazendo com que os sujeitos tenham que se 

acostumarem a consumir serviços públicos em ambientes digitais (Gonçalves & Luciani, 

2022). 

Ademais, quando se trata de acessibilidade aos serviços públicos de proteção 

social, o fato é que os governos de vários países vêm promovendo iniciativas de 

digitalização da cobertura social do cidadão, o chamado estado de bem-estar digital 

(Melchiori, 2019). Busca-se com isso a melhora do desempenho dos programas de 

amparo social por meio do emprego de ferramentas tecnológicas (Masiero & Das, 2019). 

Com a promoção da transformação digital das políticas de proteção social, os gestores 

públicos vêm se utilizando de bases de dados governamentais contidas em plataformas 

digitais para aferir a elegibilidade do cidadão para inclusão em programas sociais 

(Masiero & Bailur, 2019). Em suma, as TIC modificaram a forma como o serviço público 

de proteção social é entregue à população (Chohan & Hu, 2022; Gonçalves & Luciani, 

2022; Ribeiro et al., 2023).  

Tratando das categorias que foram identificadas no constructo Serviços 

Públicos Digitais, observa-se que a primeira expectativa da administração pública é que 

todos os usuários possam acessar os serviços em condições de igualdade, recebendo do 
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poder público a mesma atenção em relação às suas demandas, especialmente no segmento 

de proteção social (Schiefler et al., 2020; Chaves et al., 2014; Carvalho F., 2022; Reck & 

Hübner, 2021; Gomes et al., 2022; Sousa, 2022; Kreuz & Viana, 2018). No caso dos 

segurados rurais nordestinos, a transformação digital promovida pelo INSS, ao que se 

colhe dos seus relatos, realmente parece ter alcançado o propósito de promover a 

igualdade de tratamento, ao reduzir as distâncias e barreiras de acesso aos serviços 

previdenciários, a partir do momento em que o segurado rural passou a ter suas demandas 

sociais recepcionadas pelo ente governamental por meio da  tecnologia, conforme os 

trechos abaixo destacados: 

Porque você está em casa, você está fazendo de boa. Você está 

ali teclando no seu computador, do seu celular, seja de que jeito 

for, e você está igual. Se o rico tiver de fazer, ele tem que fazer 

por lá. Se o pobre tiver de fazer, tem que fazer por lá, né? (SEG 

3). 

Eu acredito que deu, que está a mesma. Se às vezes tem alguma 

diferença, mas é pouca, mas está quase igualando, assim ó. Como 

é que se diz? Considerar uma pessoa que é mais pobre com o 

rico, o atendimento está quase sendo por igual porque a 

tecnologia, é a mesma para todo mundo, né? Não tem quase 

diferença mais não nisso aí. Diferença está sendo pouca (SEG 6). 

Sim, todo mundo recebe o tratamento igual, que o rico e pobre 

recebem o tratamento igual (SEG 5). 

E aí se você tiver o direito, eles não vão negar, porque é direito 

que você tem e se negar um direito seu, você tem como recorrer. 

Claro, então eu acho que no meu ponto de vista, eu acho que trata 

por igual, tanto o lavrador que nem eu, como as pessoas que tem 

emprego, que ganha 3 salários, 4 salários, 5 salários (SEG 2). 

Justamente. O pescador, ele tem o mesmo direito, o urbano tem 

o mesmo direito. Direitos são iguais (SEG 17). 
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Porque assim eles conseguem ... Como eu vou dizer? ... analisar 

mais rápido por causa da internet, porque já está tudo lá a 

documentação. Independente de você ser segurado urbano ou 

rural, já tá lá a documentação, já fica mais fácil de você ver? 

Porque antes demorava mais, porque era muita documentação, 

tinha que ter aquele cuidado para olhar todas aquelas 

documentação. Eu acho que é por isso que demorava mais. E hoje 

em dia, independente de ser segurado urbano ou rural, já está 

mais rápido (SEG 13). 

Com certeza, eu acho que sim. Há 2 ou 3 anos atrás, mais ou 

menos, meu esposo também precisou, ele sofreu um acidente. E 

como ele trabalha de motorista, ele sofreu um acidente, passou 3 

meses em casa sem poder trabalhar. Porque como ele teve uma 

fratura na clavícula, ele não poderia trabalhar. Ele recebeu o 

mesmo tratamento que eu recebi agora, né? Do mesmo jeito, por 

igual, eu não vi diferença nisso. Hoje em dia, o agricultor tem a 

mesma facilidade do que qualquer outra pessoa (SEG 11). 

Assim sendo, a Proposição 1 foi confirmada: o INSS Digital contribuiu para 

conferir um tratamento mais igualitário ao segurado rural em comparação com os 

urbanos, reduzindo a assimetria entre as diferentes espécies de segurados do INSS. 

Sob outra ótica, Datta et al. (2018) enfatizam que a acessibilidade do cidadão 

aos serviços públicos digitais pressupõe a concepção de plataformas digitais que sejam 

simples e intuitivas, ou seja, de fácil compreensão e navegabilidade pelo usuário. Deste 

modo, a simplificação contribuiria para promover a inclusão digital dos diversos 

segmentos sociais e a desburocratização do acesso aos serviços públicos (Chaves et al., 

2014; Kreuz & Viana, 2018; Schiefler et al., 2020; Reck & Hübner, 2021; Viana, 2021; 

Carvalho F., 2022; Gomes et al., 2022; Sousa, 2022). 

Em assim sendo, os dados colhidos nas entrevistas apontam que houve, de 

acordo com a ótica dos segurados, a simplificação do procedimento para que os segurados 

rurais pudessem pleitear os benefícios que lhe são assegurados pela legislação social, 
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especialmente em face da extinção da entrevista rural que condicionava a análise do 

pedido ao comparecimento pessoal do interessado. Também são apontados como avanços 

na política de proteção social dos agricultores e pescadores artesanais nordestinos a 

valorização da categoria, por meio de um procedimento que não os sujeita ao subjetivismo 

dos servidores e a constrangimentos a que eram frequentemente expostos na busca pelo 

reconhecimento de seus direitos sociais, rompendo com um estereótipo de que o segurado 

rural precisaria se apresentar para a entrevista com um aspecto físico degradado. Isto 

ainda contribuiu para conferir mais impessoalidade à análise dos pedidos, favorecendo o 

segurado, que deixou de se submeter a uma avaliação subjetiva do servidor, e a 

administração, que reforçou sua política de integridade. O INSS Digital, portanto, serviu 

também como um mecanismo de prevenção à ocorrência de desvios de conduta. Nesse 

sentido convergem as falas dos participantes do estudo: 

Ah, hoje é bem melhor, porque a gente pode enviar tudo de casa. 

Antes tínhamos que sair pra uma agência do INSS, levar a 

documentação, várias xerox e hoje já não é preciso. Então 

facilitou sim. E é uma forma também de inserir mais as pessoas 

nesse meio, né, nessa tecnologia. Então a gente acompanha de 

casa, né? Não precisa se deslocar até lá (SEG 9). 

E facilita muito. Mesmo que a pessoa não saiba mexer nela você 

mesmo, mas você tem uma pessoa de confiança que sabe, né. E 

todo mundo tem sua pessoa em casa de confiança que faz (SEG 

3). 

É muito mais simples, porque você vai. Quando a gente a mesmo 

não faz, que quando não procura outras pessoas, assim, procura, 

vai na Lan House também. Só faz agendar e não precisa mais 

levar papel no INSS, nem nada, já naquele agendamento ali. Que 

lá eles mesmo escaneia lá na Lan House e já consegue (SEG 5). 

Pelo meio digital, porque era um serviço que ele era prestado nas 

agências. E hoje ele está na nossa mão. A gente tem acesso a ele, 

a tudo: aposentadoria, salário-maternidade, né? Quer dizer, 
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quando ele era no balcão, que era no presencial, ele era mais 

difícil (SEG 15). 

Sim, sim, muito, muito, porque assim facilitou, tanto simplificou, 

quanto facilitou a vida do Pescador de se deslocar. Tem muito 

município que não tem agência. Aí ele tinha que se deslocar. 

Imagine se deslocar de Paripueira pra Maceió? Ainda é próximo 

se você se deslocar. De Roteiro pra Maceió já tem uma distância 

maior. Então você tinha que se deslocar para uma agência cedo, 

porque era por ordem de chegada, para poder agendar, por 

exemplo. Eu tinha que chegar cedo (SEG 14). 

Com essa fase digital do INSS, essa plataforma, né, do INSS, eu 

acho que a gente ganhou muito não só como sociedade, mas sim 

como categoria e como segurado, nas solicitações dos benefícios. 

Por exemplo, lá quando era presencial, tanto na aposentadoria 

quanto outros benefícios, o pescador ia na agência fazer uma 

entrevista para que o servidor visse se ele era pescador de fato e 

de direito pela entrevista. E muitas vezes, pelas respostas, ele não 

iria ser concedido. Conforme a análise do servidor, o pescador 

não iria ser contemplado, uma vez que se o pescador não 

soubesse se expressar ou soubesse se expressar demais, ele iria 

ser julgado pela fala, pela roupa, pela postura. (...) Então, 

simplificou, porque eu não preciso mais passar por isso. Passar 

pelo constrangimento de dizer que estou fedendo, dizer que eu 

estou suja. Porque, se for limpa, vão dizer que não sou da 

atividade e vou perder o meu benefício porque um servidor achou 

que eu não vivia da atividade porque eu estava bem vestida, 

porque eu não vivia da atividade, porque minha unha estava 

limpa. (SEG 14). 

Com certeza. Bastante, porque antigamente você enfrentava uma 

fila e na maioria das vezes, antigamente você tinha que pegar a 

senha. Então hoje em dia facilita muito a vida da gente, porque 
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hoje em dia você não precisa mais, né? Antigamente você tinha 

que ir, na maioria das vezes, você nem conseguia pegar senha, 

porque se você não saísse de madrugada, você não conseguia 

pegar senha. Tinha gente que saía para dormir na porta do INSS, 

para ver se conseguia pegar uma senha. Então, hoje facilita 

muito a vida da gente. Eu acho que sim, por conta que você 

acessa o aplicativo. Facilita muito, né? Porque você no 

aplicativo você tem tudo o que você teria presencialmente. Então 

eu acho que facilita bastante a vida da gente (SEG 11). 

Eu acho que ele atende mais, porque eles não tão deixando a 

pessoa constrangida. A pessoa ia aqui pro INSS, chega lá, você 

fica meio constrangido, né? Meio monte de gente lá e a gente do 

sítio, quando chega na rua já chega meio lesado mesmo (SEG 3). 

E como trazia, meu filho do céu, ave Maria! Muito pouca gente 

se aposentava porque era muito, era muito humilhante, era 

humilhante demais, horrível (...) Está sim! Porque antes a pessoa 

tirava aquele monte de xerox, levava e agendava. Ia meia-noite 

para conseguir agendar. Aí agendava para ir dar entrevista. 

Quando ia dar entrevista, era aquela coisa! Burocracia. Que 

tinha vez que nem passava. se não tivesse um calo na mão, não 

tivesse os calos na mão ... Às vezes ainda olhava assim, um cara 

assim e dizia: "você não tem cara de ser agricultor" (SEG 5). 

Certo, é como eu te falei, né? Há 12 anos dei entrada do salário 

maternidade do meu primeiro filho, e agora há 2 anos do meu 

outro pequenininho. Aí teve uma grande mudança na questão de 

entrevista porque antes exigia demais. Você tinha que estar até 

com aspecto meio bagunçado no rosto. E queimado mesmo do 

sol, né? As mãos, para poder provar que você era agricultor. E 

hoje não tem muitas perguntas também, como é do material que 

a gente usa, não é? As ferramentas que a gente usa na roça, 

faziam muitas perguntas que muitas vezes a gente fica nervoso, 
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né? Quando está ali diante de uma entrevista e a gente almeja 

tanto aquele benefício, fica nervoso e muitas vezes a gente até 

esquecia o nome da ferramenta, né, que a gente iria utilizar e 

muitas das vezes, as pessoas eram negadas. Por conta disso, hoje, 

dessa última vez que eu fui, já não teve nenhuma, nenhuma 

pergunta, né? Ou melhor, eu nem fui lá. Porque não existe mais 

entrevista, nem existe mais, então a gente se sente bem mais 

seguro (SEG 9). 

Sim, a minha sogra mesmo tinha que sair meia-noite para ir 

pegar uma ficha no INSS para conseguir dar entrevista. E a 

entrevista? O povo tremia de medo, porque era tanta coisa no 

mundo. Tanta pergunta. Olha a mão, chega para ver se tem calo. 

Isso era terrível demais. Era uma humilhação horrível (SEG 5).  

Que nem uma coisa que aconteceu comigo em 2014, quando eu 

dei entrada no benefício da menina. E o que aconteceu pelo fato 

de eu trabalhar na roça. E hoje a gente tem vários equipamentos. 

Tipo eu, né? No meu caso, eu trabalho com chapéu, eu trabalho 

com casaco. Eu trabalho com luvas, com bota. Então, eu não 

tenho uma pele queimada que nem quem trabalha desprotegido. 

Eu não tenho uma mão cheia de calo, que antigamente isso 

contava muito. Hoje em dia não. Facilitou a vida da gente, 

porque antigamente você tinha que se humilhar, você tinha que 

pegar uma enxada sem uma luva para mostrar que você tinha 

calo, porque se você não tivesse uma mão calejada, você não era 

agricultor. E eu acho que, nesse aspecto, eles erravam muito, 

porque hoje em dia você tem acesso à luva, você tem o acesso à 

bota. É que facilita muito a vida da gente. A gente usa protetor, 

né? Para se proteger do Sol (SEG 11). 

A ressalva que pode ser observada em algumas entrevistas é em relação às 

chamadas “exigências”, ou seja, diligências complementares que são solicitadas pela 

administração para concluir a análise dos pedidos (como a apresentação de documento 
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faltante, por exemplo), no sentido de que essas poderiam ser mais claras e específicas 

para que os segurados pudessem atendê-las adequadamente. Isto, em certa medida, 

constituiria uma barreira para o uso mais produtivo do INSS Digital, conforme a 

percepção dos entrevistados: 

Eu acho assim que eles deveriam colocar as pessoas para dar 

mais uma olhadinha na documentação, se está tudo certinho, 

porque às vezes eles nem olham, só pedem novamente aquela 

mesma documentação que já está lá (SEG 13). 

Eu só sinto um pouco da dificuldade na exigência. Porque ela 

poderia ser muito mais clara. Tipo, quando a gente der entrada, 

aí diz “falta de qualidade de segurado”. o que é isso? O próprio 

setor diz que é falta de qualidade de segurado. Eu não vou saber. 

Aí lá tem: “Para cumprir sua exigência em casa é só ligar 135 

ou entrar no meu INSS”. Como é que eu vou cumprir a exigência 

se eu não sei o que é? Eu tenho que ir até uma agência para saber 

o que é isso "falta de qualidade segurado" (...) Ah, se eu for numa 

agência, o pessoal não vão querer me atender, porque vai dizer 

o quê, “Ó, se deu entrada pelo 135, só vai cumprir lá”. Muitas 

das vezes aí eu vou ter que agendar um atendimento para poder 

entender o que é aquilo, podendo ser muito mais simples. Há 

exigência padrão, tudo bem, mas tem que ter que entender que a 

gente tem dentro do meio não só a pessoa que entende, mas a 

gente tem um pescador, a gente tem uma pessoa que não sabe ler, 

que não tem conhecimento da área e não vai identificar o que é 

uma “falta de qualidade do segurado”. Não vai nunca! Aí tem, 

entre outras exigências que não são muito claras não só para a 

categoria, mas tipo para todo o mundo, porque como é padrão. 

Eu vejo essas dificuldades (SEG 14).  

Ainda nessa seara, outra barreira que, de acordo com os participantes, ainda pode 

ser percebida em relação aos serviços prestados pelo INSS, após o início da transformação 

digital que instituto vem implementando, seria em relação à necessidade de recorrer ao 
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atendimento presencial nos casos em que a plataforma digital, por diversas razões, não é 

capaz de solucionar o problema do usuário. Embora limitada, ainda existe essa 

possibilidade nesses casos específicos ou ainda nas hipóteses em que a presença física do 

segurado nas agências ainda se faz necessária (como na perícia médica, na avaliação 

social ou na reabilitação profissional).  

Por vezes, devido à linguagem técnica empregada pelo INSS na plataforma 

digital, podem surgir dúvidas em relação à interpretação de termos e expressões jurídicas 

que os usuários precisam compreender para poderem efetuar adequadamente o protocolo 

do pedido pelo MEU INSS. Nessas situações, o atendimento presencial nas agências, que 

poderia dirimir tais dúvidas, precisa necessariamente ser agendado pelo call center da 

Previdência Social na Central 135, cujos operadores buscam, sempre que possível, 

orientar os segurados a usarem os canais digitais, pois o agendamento de atendimento 

presencial precisa ser bem justificado no caso concreto. Todavia, no trato com os 

atendentes da central telefônica, os segurados relatam que acabam sentindo dificuldades 

de explicar os obstáculos que estão enfrentando no uso da ferramenta digital e de 

esclarecer suas dúvidas. Eis os trechos abaixo transcritos que evidenciam esta 

constatação:  

Por exemplo, uma pessoa como eu, numa situação de ter sofrido 

acidente e tudo e me cortaram meu benefício. Então eu acho que 

tem hora que pessoalmente seria melhor, eu acho. E, então, é por 

isso que eu digo, tem coisas que melhorou, tem outras que não 

(...) então, fica a gente fica um pouco em dúvida sobre essas 

coisas. (SEG 7). 

Porque tem pessoas que trabalham nessa área, que atende a 

gente bem, que é bem-educado, explica as coisas tudo direitinho 

e já tem outros que não atende bem. Faz as coisas de qualquer 

jeito. Não pergunta se a pessoa está entendendo, porque eu não 

digo exatamente por mim, mas assim, que nem a minha mãe, que 

ela já é mais idosa e não tem muito estudo. Ela não entende, tem 

coisas que ela não entende, aí às vezes vai e o pessoal não explica 

direito. Aí ela fica: "meu Deus, eu não sei o que é isso, que eu 
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não entendo", porque hoje em dia está tudo diferente, não é como 

antigamente. Aí tem coisas que ela não entende. Aí tem gente que 

não tem, assim, a capacidade e nem a paciência de explicar 

novamente, dizer o que é. E outros atendentes que trabalham 

nessa área já explica direitinho, pergunta se a gente está 

entendendo (SEG 13). 

De ser bem tratado e ter a explicação daquilo que a gente vai 

buscar, porque se a gente não sabe, está indo buscar porque não 

entende, não sabe o que é aquilo ali. E principalmente, esse 

pessoal mais idoso, que não tem muito estudo, que não entende, 

né? Quem já tem estudo, se você não se ligar, não vai saber o que 

é realmente, porque se você não trabalha nessa área, também não 

vai saber, né? Aí quem trabalha tem que explicar mais direitinho. 

É isso que a gente espera, ser bem tratado (SEG 13). 

Na comunidade em que eu vivo, que eu moro, que eu resido, não 

necessariamente precisaria do atendimento presencial porque é 

uma comunidade que é evoluída em relação à informação. Mas 

tem regiões em que o presencial se adequa mais por falta das 

informações e da questão de manusear, de não saber manusear e 

de conseguir absorver a informação que está na Internet, de 

interpretar o que está escrito. Por exemplo, eles escrevem da 

forma que eles entendem, como doutor, como um médico. Mas aí 

da forma que eu estou lendo, se eu não tenho experiência, eu não 

vou conseguir interpretar de que forma está ali. Então, muita das 

vezes, dependendo da região, o presencial seria muito mais eficaz 

do que o digital (SEG 14). 

Criou uma barreira porque você vai lá, não tem funcionário. 

Você vai lá tem um funcionário ou dois. Está só. É, às vezes, um 

funcionário que não pode dar nem aquela informação para você, 

pode dar outro tipo de informação, não aquela que você está 

necessitando, não é? Eu estou aí tocando nesse ponto. Aí causou 
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uma barreira, não é? Causa uma barreira, mas é como se diz? É 

o mundo moderno, né? (SEG 2). 

Desta forma, embora com algumas ressalvas, a Proposição 2 foi ratificada: o 

INSS Digital favoreceu a simplificação do atendimento ao segurado rural por meio dos 

canais digitais, reduzindo o grau de exigências para acessar os benefícios do instituto. 

Em uma outra perspectiva, de acordo com o que foi estabelecido pela segunda 

versão da Estratégia de Governo Digital – EGD (Brasil, 2020b), uma das diretrizes do 

chamado “governo do futuro” é a difusão da confiabilidade nos serviços públicos 

digitais. Ocorre que essa confiança do cidadão neste novo modelo de atendimento requer 

a consolidação da crença, entre os usuários, de que aqueles serviços públicos foram 

pensados sob uma ótica que o coloque como o centro das atenções (centralidade ao 

usuário) (Viana, 2021; Sousa, 2022; Schiefler et al., 2020). Assim, as plataformas de 

governo precisam ser desenhadas para e pelo cidadão, tendo-o como o foco das atenções, 

ou seja, conferindo-lhe centralidade, diretriz esta que inclusive se encontra contemplada 

no mapa estratégico do INSS voltada para “expandir a automação e os serviços digitais 

com foco nas pessoas”  (INSS, 2023), conforme figura 3 reproduzida na folha 69 deste 

trabalho. 

Convergindo nesse mesmo sentido, os entrevistados demonstraram confiança no 

novo formato de atendimento conferido pelo INSS ao segurado rural nordestino: 

A gente sabe que tem coisas que mudam, né? Vai mudar e a gente 

tem que acompanhar. O digital veio para fortalecer as colônias, 

foi um fortalecimento muito grande e para o pescador foi um 

grande avanço. Ó, pra mim, eu me sinto mais confiança no digital 

(SEG 15). 

Rapaz, eu acredito que sim. Eu acredito que sim. Muita gente já 

“fizeram” isso, né? Pegaram benefícios, aposentaram, tudo 

através de coisas online, tudo online, e hoje tão recebendo 

benefícios certinho. Mas eu creio que seja confiável, né? Porque 

se não fosse uma coisa confiável, eu acho que ninguém, o governo 

não ia colocar isso pra enganar o povo. Porque sempre precisa 
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do povo. Ele não pode tá enganando o povo toda hora, né. Eu 

creio que seja confiável, não é? (SEG 2). 

Porque eu sinto. Porque, assim, eu vejo que é meus filhos faz. Eu 

não saí daqui pra fazer com a pessoa lá fora, entendeu? Aí, como 

é meus filhos que faz, eu sei. Aí eu me sinto mais confiante (...) 

Ah, foi muito positivo. Se não fosse isso, eu estava perdida. 

Estava perdida. Era mesmo. Foi muito positivo. Eu fiquei até 

admirada (SEG 3). 

Era tudo mais difícil, que era tudo na caneta, né? Como eu já 

falei pra você, era naquelas máquinas batendo assim e agora 

não. Agora é mais diferente, agora é mais, mais rápido. Antes 

dava entrada. Não dava certo, aí depois ia de novo. Aí não dava 

certo, entendeu? Dava errado, entregava o documento faltando. 

Eu sei que levava muito tempo. Meu pai foi um ano para poder 

dar certo. E agora não, agora está tudo mais rápido. Agora está 

melhor demais (SEG 10). 

Rapaz, eu acho que mudou bastante e na minha opinião ficou 

muito melhor assim. Na minha opinião, eu me sinto super 

confiável (SEG 11). 

Deste modo, a Proposição 3 foi validada: o INSS Digital colaborou para conferir 

maior confiabilidade no fluxo de atendimento, por meio das plataformas digitais, em 

relação ao atendimento analógico que outrora era dispensado ao segurado rural. 

Em uma outra vertente, um dos motes da implantação do projeto INSS digital, 

de acordo com o então MTP (2022), foi a possibilidade de o atendimento ao segurado 

poder ser prestado sem a necessidade de deslocamento físico até a agência, tornando todo 

o procedimento mais ágil, o que se refletiria em mais eficiência e menor tempo de espera 

pelo cidadão para ter seu direito reconhecido. De acordo com os gestores da época, quanto 

menor o fluxo de segurados nos postos de atendimento presencial do instituto, mais tempo 

os servidores teriam para se dedicarem ao trabalho de apreciação dos requerimentos. 
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Nesse sentido, Schiefler et al. (2020); Kreuz e Viana (2018); Diniz et al. (2009) defendem 

que o uso das TIC pela administração pública de fato pode contribuir para abrandar as 

exigências burocráticas e imprimir mais eficiência e eficácia às políticas governamentais, 

favorecendo a obtenção de melhores resultados. Deste modo, o emprego das TIC pelas 

organizações do setor público poderia contribuir para ampliar a eficiência da gestão e 

entregar serviços digitais de qualidade à população (Sousa, 2022; Cristóvam et al., 2020; 

Przeybilovicz et al., 2018; Diniz et al., 2009; Schiefler et al., 2020; Chaves et al., 2014; 

Carvalho F., 2022; Reck & Hübner, 2021; Gomes et al., 2022; Kreuz & Viana, 2018; 

Viana, 2021). 

Nesta linha de pensamento, os relatos dos entrevistados indicam de fato ter 

havido significativa melhoria da qualidade do serviço público fornecido pelo INSS, com 

ampliação da eficiência da atuação do ente público e redução do tempo de espera para a 

entrega dos resultados. O atingimento destes resultados, ao que se colhe das entrevistas, 

foi propiciado não apenas pela digitalização do formato de atendimento como também 

pela celebração de ACT (Acordos de Cooperação Técnica) com sindicatos de 

trabalhadores rurais e colônias de pescadores artesanais para prestar apoio aos seus 

filiados, conforme se verifica das transcrições abaixo: 

Porque antes, quando era presencial, a fila de espera, o tempo de 

espera era bem maior. Hoje facilita. Com a tecnologia, tudo isso 

facilita. Não tem mais. Tem sim, né, uma fila de espera, mas 

diminuiu. E dessa forma também para nós, agricultores, fica mais 

fácil porque, às vezes, o idoso não tem o acesso, não é? Mas tem 

o filho, tem um neto que pode estar ali avaliando, acompanhando 

todo o processo e com isso, no meu entendimento, facilita 

bastante (SEG 9). 

Está melhor, que anda mais rápido, né? Porque ele primeiro 

custava. Eu vinha como hoje, dava entrada e ficava esperando 

chegar uma carta ou chegar uma chamada. E aí veio negado. 

Tinha de vir de novo para a mesma agência para dar entrada de 

novo, para esperar outro tempo de novo. Mas agora modificou 

muito e, para quem sabe, o celular é bom. Bom mesmo (SEG 1). 
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Eu até pensava assim, sabe? Porque eu pensava que eu ainda ia 

pro INSS dar entrevista.  Mas com essa prova, eu já estava certo. 

O menino já tinha dado entrada, estava com mês e meio. Aí veio 

um aviso do INSS pedindo essa prova. O menino foi, tirou as fotos 

e mandou. Aí eu disse: “logo, vão chamar para dar entrevista” 

Não. Em 15 dias já vi a minha aposentadoria aprovada (...) Oxe, 

não tem nem comparação. De primeiro chegava a passar de um 

ano a dois anos pra poder ser aposentado. Agora, é de 2 meses 

ou 3, você já tá de boa aposentado. É muito melhor. Muito, muito 

mesmo. (SEG 3). 

Levava muito papel. Enfrentava a fila, que nem estou te falando. 

Chegava lá pra pegar uma fichinha, ficar ali naquela, sabe? 

Naquele ambiente, naquela fila grande, naquele sofrimento. A 

gente estava ali sofrendo porque estava ali esperando. Hoje eu 

acho que se tornou muito melhor. Muitas coisas melhorou. Não 

sei se tem gente que pode até achar ruim, mas eu acredito que 

não, que ninguém nem vê mais reclamação, que nem 

antigamente. (...) O resultado sai mais rápido. Se deu certo. Se 

não deu. É mais rápido (SEG 6). 

Porque tudo é mais rápido. Naquele tempo era tudo mais 

demorado. Meu pai, quando foi se aposentar, passou um ano 

para poder ver um resultado e agora não. Agora eu acho mais 

rápido, porque não é mais na máquina. Agora é tudo na Internet, 

né, fica melhor. (...) É como eu falei, que antes era tudo mais 

difícil, que não tinha acesso de Internet, era tudo na máquina, na 

mão, escrevendo e tudo, e agora não. Agora tudo é mais fácil. 

(SEG 10). 

No meu já demorou mais um pouquinho, foi 4 meses, o meu. Meu 

marido foi só 30 dias, para chegar a cartinha. Mas acho que com 

19, o dele já estava aprovado. Já sabia que estava aprovado pelo 
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negócio lá da rede social, na Internet. Aí o menino já tinha olhado 

e já sabia com 19 dias. Já tinha consultado (SEG 5). 

Aí, mas hoje está razoável. Podem receber um resultado com 30 

dias, com 60, com 90, né? E outra, você vai acompanhando o seu 

processo, “Oh, está em análise”. Quando ele sai, “Oh, já está 

para ser concedido, não é?” Aí, quer dizer, foi um avanço muito 

grande, tanto para pescador como para agricultor. Porque lá 

atrás era duas profissão que era esquecida pelo governo (SEG 

15). 

Porque antes você passava um ano, um ano pra receber algum 

resultado de uma aposentadoria. E hoje, hoje, praticamente com 

8 dias, 15 dias, está recebendo o resultado. (SEG 17). 

Porque é mais rápido. Você faz o salário de maternidade, você 

faz aposentadoria e o seguro. Não demora muito, como era 

antigamente. Antigamente demorava mais para ser analisado. 

Hoje em dia está mais rápido. Tem gente que com 30 dias já está 

aprovado e, se precisar de documentação, ele manda mais 

rápido. Tudo isso contribuiu. Que melhorou essa parte. Melhorou 

100% (...) Porque, assim, o segurado consegue resolver numa 

ligação pro INSS algum problema que está, ou por alguma 

mensagem ou por um computador. Ficou mais fácil de resolver 

do que ele ter que ir até lá para buscar informação. E a Internet, 

ela já dá mais informação. Já ficou melhor porque já ficou mais 

próximo, não fisicamente, mas assim, no atendimento. Você pode 

fazer da sua casa, você pode fazer numa empresa, não precisa 

você ir até lá. Até, como minha gente, que é das colônias, que dá 

entrada no seguro defeso do pescador, salário maternidade e 

aposentadoria diretamente nas colônias, que antigamente não 

era assim, tinha que ter os papel em mãos e ir para o INSS. Hoje 

em dia a gente já consegue fazer tudo isso lá. Ficou mais fácil, 

melhor. (SEG 13). 
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Por exemplo, a aposentadoria hoje a gente consegue pedir hoje 

e amanhã muitos dos casos já estão aposentados, porque a 

análise é automática. Então, evoluiu muito e facilitou muito a 

vida não só do pescador, mas sim de todos os segurados (...) A 

eficiência é que o sistema tem benefícios, e que vai muito mais 

rápido. Está sendo muito mais rápido o processamento do que 

era no presencial antes. Porque quando você precisava fazer 

perícia, você ia hoje e tinha que ir depois de 8 dias lá para ver se 

tinha sido concedido ou não. Hoje você faz a perícia, agora no 

final do dia você consegue ver se foi contemplado. Essa daí é uma 

das coisas que foi muito, muito, boa não só para pesca, mas 

quanto pros segurados (SEG 14). 

Com certeza. Porque eu tiro por experiência própria, né? O do 

menino agora, que eu tirei em setembro ou outubro mais ou 

menos, eu tive a resposta em menos de 8 dias, né? Da menina, a 

primeira resposta que eu vim ter foi com 1 mês e 15 dias. Então 

é uma diferença muito grande de tempo (...) Para mim, eu acho 

que facilitou muito a vida da gente, porque antigamente a gente 

não conseguia nada. Antigamente era muito difícil você 

conseguir um benefício. Mesmo que você tivesse dentro do 

padrão, era muito difícil você conseguir um benefício (SEG 11). 

Por outro lado, muito embora os dados secundários a que o responsável por esta 

pesquisa teve acesso (anexo 7), indiquem que o tempo médio de espera dos segurados em 

geral (incluindo todas as formas de filiação ao Regime Geral da Previdência Social - 

RGPS, não apenas o rural) no âmbito das gerências executivas do INSS que compõem a 

Superintendência Regional IV (Região Nordeste) esteja superior à média nacional, 

conforme figura 6 abaixo reproduzida, o fato é que os segurados rurais têm percebido que 

seus pedidos têm obtido resolução em um período de tempo bem menor 

comparativamente com a época do atendimento presencial. Uma variável que pode ter 

contribuído para a acelerar a apreciação dos pedidos do segurado rural é justamente o uso 

da automação para o fim de reconhecimento de direitos, medida que se insere neste 
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contínuo processo de transformação digital que o INSS vem experimentando nos últimos 

anos, conforme amplamente divulgado pelo próprio instituto previdenciário em seu sítio 

institucional (INSS, 2023) 1. 

Também pode ser cogitada como uma variável importante para a aceleração da 

análise dos pedidos dos segurados a existência do Programa de Enfrentamento à Fila da 

Previdência Social – PEFPS implementado pela Medida Provisória nº. 1.181/2023 de 18 

de julho de 2023, posteriormente convertida na Lei nº 14.724, de 14 de novembro de 

2023. Este diploma legal trouxe de volta, embora reformulado com novas regras, 

programa anteriormente implementado pelo Governo Federal, entre julho de 2019 e 

dezembro de 2022, com o propósito de debelar o acúmulo do acervo de requerimentos 

pendentes de análise pelo instituto. Outrora intitulado BMOB (Bônus de Desempenho 

Institucional por Análise de Benefícios com indícios de Irregularidade do Monitoramento 

Operacional de Benefícios) e posteriormente rebatizado para TERF (Tarefa 

Extraordinária de Redução de Fila e Combate à Fraude), este programa tinha como marco 

legal a Lei 13.846 de 18/06/2019 (resultado da conversão da Medida Provisória 871 de 

18/01/2019).  

Assim como na modalidade anterior, esta nova versão do programa prevê o 

pagamento de bonificação aos servidores que prestem serviços extraordinários, 

encontrando-se condicionada ao cumprimento da meta ordinária de trabalho fixada 

mensalmente para os servidores que trabalham com a análise de processos 

administrativos de concessão, manutenção ou revisão de benefícios ou ao término da 

jornada normal de trabalho para aqueles que não lidam diretamente com a análise de 

processos administrativos.  

Por outro prisma, a elevação do Tempo Médio de Concessão – TMC – para os 

segurados em geral (incluindo os urbanos e aqueles que buscam o amparo da Assistência 

Social), frequentemente extrapolando o prazo legal de 45 dias para análise, 

experimentada após a digitalização do instituto, pode ser sido impactada pelo crescimento 

exponencial da demanda (em especial dos benefícios que demandam a realização de 

perícia médica e/ou avaliação social, tais como o auxílio por incapacidade temporária, a 

                                                 
1 https://www.gov.br/inss/pt-br/assuntos/noticias/automacao-e-aliada-na-agilizacao-das-decisoes-do-inss 
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aposentadoria por incapacidade permanente e o benefício de prestação continuada à 

pessoa com deficiência). Esse incremento pode ter sido proporcionado até mesmo pela 

facilitação do acesso devido ao uso do INSS Digital, aliada à redução de quadro de 

servidores por conta das aposentadorias que não foram repostas mediante concursos 

públicos, hipóteses tais que exigiriam a realização de uma pesquisa específica para sua 

confirmação.  

As implicações desse fenômeno têm sido amplamente divulgadas pela mídia e 

vêm sendo objeto de intensos esforços no governo federal no sentido de tentar debelar a 

“fila da perícia do INSS”, adotando, entre outras medidas, a par do reconhecimento 

automático de direitos e do programa de bonificação já mencionados, a introdução da 

modalidade de concessão de benefícios por incapacidade por análise documental, 

denominado de ATESTMED, e a realização de perícias médicas com o emprego da 

telemedicina, reforçando a política de transformação digital do seguro social no Brasil, 

consoante consta no sítio oficial do Ministério da Previdência Social e nas redes sociais 

do próprio INSS (2023) 2.  

Para ilustrar, apresenta-se a figura 6, que contempla a mais recente série histórica 

do TMC nacional divulgado pelo Portal da Transparência Previdenciária, que vem 

indicando uma tendência de queda do tempo de espera para os segurados em geral (não 

apenas o rural): 

Figura 6 – Evolução do Tempo Médio de Concessão Líquido (nacional) 

                                                 
2 https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/atestmed. 
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Fonte: Portal da Transparência Previdenciária (INSS, 2024) 

 

Deste modo, a Proposição 4 foi confirmada: o INSS Digital possibilitou melhoria 

no grau de eficiência no trato dos requerimentos dos segurados rurais em relação ao tempo 

de espera para a apreciação dos pedidos. 

Noutro giro, a conexão entre as categorias identificadas no referencial teórico e 

na análise dos dados pode ser expressa muito brevemente por meio do mapa mental 

representado pela figura abaixo: 

Figura 7 – Mapa Mental 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o emprego do software NVIVO 
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Outrossim, a análise das entrevistas, conforme se vê da nuvem de palavras 

elaborada com o auxílio do software NVIVO, demonstra que as tecnologias digitais e a 

Internet, como modais para viabilizar o acesso aos serviços públicos e aos benefícios 

sociais em favor dos trabalhadores rurais e pescadores artesanais nordestinos é uma 

realidade muito perceptível pelos entrevistados: 

Figura 8 – Nuvem de Palavras 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o emprego do software NVIVO 
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6. Discussão 

Apresentados os resultados, percebeu-se que o ideário de modernização da 

administração pública por meio da incorporação das TIC como ferramentas de promoção 

da acessibilidade e de melhoria dos serviços públicos restou bem evidenciado nos achados 

do campo (Chaves et al., 2014; Schiefler et al., 2020; Cristóvam et al., 2020; Coutinho & 

Freitas, 2022; Filgueiras et al., 2019; Carvalho, L., 2020; Reck & Hübner, 2021; 

Lorenzetto & Brasil, 2022; Carvalho F., 2022; Gomes et al., 2022; Sousa, 2022; Kreuz & 

Viana, 2018). 

Conforme o relato dos entrevistados, o acesso do segurado rural nordestino aos 

serviços do ente público passou a independer de deslocamentos físicos até as agências da 

Previdência Social. Deste modo, o cidadão não precisa mais enfrentar filas na porta dos 

postos de atendimento, podendo formular seus requerimentos remotamente em qualquer 

dia e hora, sem depender do horário de funcionamento da repartição pública, o que 

significou um salto de qualidade nesse quesito, de acordo com os entrevistados, 

promovendo, segundo a percepção desse segmento, a simplificação do acesso. 

Anteriormente, sob as diretrizes da política de governo eletrônico, o segurado 

ainda tinha que usar os meios remotos para agendar o dia e horário em que iria entregar 

a documentação necessária para dar entrada em seu pedido, caracterizando a chamada 

“digitalização da burocracia” (Carvalho, L., 2020). Esta concepção, no entanto, foi 

superada, porquanto o serviço público foi totalmente remodelado para se adequar ao 

ambiente 100% digital, ou seja, digital by default (Coutinho & Freitas, 2022; Schiefler et 

al., 2020; Melchiori, 2019), de modo que tudo que pudesse ser resolvido remotamente 

assim o fosse.  

Tais premissas teóricas ratificam as afirmações dos entrevistados que destacam, 

como decorrência da implantação de serviços públicos concebidos para plataformas 

digitais (digital by design), a potencialização dos atributos da eficiência, da igualdade de 

tratamento e da confiabilidade (Carvalho, L., 2020). Estes caracteres passaram a ser metas 

perseguidas pela administração pública em decorrência do aumento do grau de exigência 

por parte do usuário do serviço, destinatário final das políticas públicas, que passou a 

cobrar enfaticamente a melhoria das entregas devidas pelo poder público. 
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Por outro prisma, percebe-se que a participação social, que funciona com um 

vetor de cobrança pelo contínuo melhoramento dos serviços já em funcionamento, ainda 

precisa ser mais valorizada, notadamente na fase de modelagem da política. Ouvir os 

stakeholders, além de democratizar o processo de design da política, também pode 

contribuir para seu aperfeiçoamento desde a sua concepção, de modo que as instituições 

e a sociedade civil de um modo geral sejam convidadas para ofertarem contribuições 

(Lorenzetto & Brasil, 2022; Reck & Hübner, 2021; Gomes et al., 2022).  

Deste modo, o destinatário final passa a ter seu ponto de vista levado em 

consideração, pois, afinal, será aquele que se encontra na ponta da linha que vai colher os 

frutos, se tudo o que foi pensado funcionar a contento, ou amargar as angústias, se houver 

algum gap no funcionamento da engrenagem idealizada na construção da política, 

especialmente no que concerne aos serviços públicos digitais, tema desta pesquisa. 

 Assim sendo, ouvir o que os usuários têm a dizer como, por exemplo, com 

relação às dificuldades que enfrentam para interpretar as diligências solicitadas pelo INSS 

para a conclusão da análise dos requerimentos (que geralmente consistem em solicitações 

de esclarecimentos ou de documentação complementar formuladas pelo servidor 

responsável pela apreciação), conforme ressaltado pelas entrevistadas SEG 13 e SEG 14, 

é fundamental para aperfeiçoar o modelo de atendimento digital do segurado rural, 

prestigiando a participação social como uma das diretrizes da estratégia de governo digital 

(Cunha & Miranda, 2013; Chaves et al., 2014; Schiefler et al., 2020; Cristóvam et al., 

2020; Coutinho & Freitas, 2022; Filgueiras et al., 2019; Carvalho, L., 2020; Reck & 

Hübner, 2021; Lorenzetto & Brasil, 2022; Gomes et al., 2022).  

Ademais, os dados colhidos ratificaram o referencial teórico, ao indicarem que 

a falta de letramento para lidar com plataformas digitais e ferramentas tecnológicas é 

fortemente influenciada pelas variáveis faixa etária e grau de instrução (Datta et al., 2018; 

Chohan & Hu, 2022; Melchiori, 2019; Gonçalves & Luciani, 2022; Ribeiro et al., 2023), 

o que foi evidenciado neste estudo em relação aos segurados idosos e com baixa instrução. 

Por outro prisma, muito embora alguns entrevistados tenham destacado sua baixa 

habilidade para lidar com a tecnologia (Cristóvam et al., 2020; Schiefler et al., 2020), 

ainda mais restrita quando se trata de serviços públicos digitais, a análise dos dados trouxe 

evidências reveladoras. Com efeito, não obstante a exclusão digital especificamente 
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decorrente da falta de habilidade com as plataformas de governo (pois os entrevistados 

contam com acesso à Internet banda larga em seus domicílios e a maioria deles faz uso 

de ferramentas digitais mais simplificadas em seu dia a dia, como o WhatsApp, por 

exemplo, e, portanto, não estão excluídos em relação a estes dois aspectos) ainda seja 

considerada uma barreira em potencial à acessibilidade aos serviços públicos digitais, as 

descobertas do campo evidenciaram não se cuidar de um fosso intransponível, ao menos 

no ambiente em que se deu a prospecção dos dados. 

Nesse sentido, a apreciação da amostra utilizada nesta pesquisa demonstrou, por 

exemplo, que entrevistadas SEG 9 e SEG 11 (ambas agricultoras com menos de 40 anos 

e com razoável grau de instrução), não apenas utilizam por si próprias, sem a colaboração 

de terceiros, o aplicativo MEU INSS, como também elas mesmas foram responsáveis 

pelo protocolo e acompanhamento dos seus respectivos requerimentos de benefícios que, 

ao final, foram examinados e concedidos pelo ente público.  

Vale dizer, o analfabetismo digital tende a ser mais presente entre os mais idosos 

e entre aqueles menos instruídos formalmente (Datta et al., 2018; Chohan & Hu, 2022; 

Melchiori, 2019; Gonçalves & Luciani, 2022; Ribeiro et al., 2023), ao passo em que as 

pessoas mais jovens e com maior grau de escolaridade, como foi o caso das duas 

participantes citadas (SEG 9 e SEG 11), podem até ser consideradas autodidatas, pois 

conseguem acessar sem maiores dificuldades as plataformas e operar com desenvoltura 

as ferramentas mais modernas disponibilizadas pelos avanços da tecnologia. Pelo que se 

pode inferir, eventuais dificuldades enfrentadas nos primórdios acabaram se dissipando, 

em sua grande maioria, com o decorrer do tempo, por conta da velocidade com que as 

informações são compartilhadas e em virtude da popularização dos recursos de 

tecnologia.  

Além disso, o público mais idoso e com menor escolaridade e que, por tais 

fatores, não possuem habilidade para lidar com plataformas de serviços públicos digitais, 

conforme se constatou pela análise de conteúdo das entrevistas, tem se valido, por 

exemplo, de suas respectivas entidades representativas de classe (sindicatos de 

trabalhadores rurais e as colônias de pescadores) para acessarem os serviços do INSS em 

ambiente digital.  
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No que diz respeito aos pescadores artesanais, os segurados que desempenham 

a atividade pesqueira (SEG 13, SEG 14, SEG 15, SEG 16, SEG 17, SEG 18, SEG 19 e 

SEG 20) foram unânimes ao afirmarem que se valem dos serviços das respectivas 

colônias de pescadores a que são filiados para poderem acessar os serviços e benefícios 

administrados pelo INSS e especialmente os mais idosos (SEG 15 e SEG 17) destacam o 

progresso no atendimento dispensado aos pescadores com o advento do INSS Digital.  

Tal avanço, segundo eles, foi proporcionado pela celebração de convênios entre o INSS 

e as respectivas colônias para que estas pudessem representar seus filiados no protocolo 

e acompanhamento dos pedidos dirigidos à autarquia previdenciária em ambiente digital. 

No caso dos agricultores, também se constatou a existência de exemplos 

daqueles que buscaram o apoio dos sindicatos rurais (SEG 10 e SEG 12) para obterem o 

reconhecimento dos seus direitos previdenciários. Outros buscaram o apoio de familiares 

(SEG 1 e SEG 3), de profissionais da área jurídica (SEG 2, SEG 4, SEG 6 e SEG 7) e 

houve ainda quem se serviu dos serviços prestados por terceiros em LAN Houses (SEG 

5) para poderem encaminhar seus pedidos ao INSS pela via digital. Conforme consta no 

quadro 2, que contempla o perfil dos voluntários da pesquisa, os domicílios de todos 

entrevistados possuem acesso à Internet banda larga, dispondo eles de dispositivos para 

estabelecerem conexão com a rede mundial de computadores (em sua grande maioria 

telefones celulares), ratificando os resultados da TIC Domicílios 2023 (CGI, 2023), o que 

permite que aqueles que possuem habilidade ou contam com familiares que têm essa 

desenvoltura possam acessar sem dificuldades os serviços do INSS. 

Por outro lado, eventual falta de habilidade com a tecnologia, pelo que se infere, 

não tem proporcionado embaraços significativos quanto à acessibilidade ao serviço 

público e tampouco tem reduzido ou prejudicado a cobertura previdenciária, haja vista 

que o trabalho desempenhado por sindicatos, pelas colônias de pescadores, pela Ordem 

dos Advogados do Brasil e até mesmo pelos serviços terceirizados (LAN Houses) tem 

suprido esta demanda no ambiente rural (Soares & Joia, 2017). Ao contrário, a tecnologia 

propiciou o aumento da cobertura e da proteção social do segurado, pois, segundo a 

percepção dos entrevistados, o acesso foi simplificado, o tempo de espera foi reduzido e 

os segurados atualmente se sentem mais seguros e confiantes no serviço prestado pela 

autarquia.  
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7. Considerações Finais 

Este trabalho, diante do problema de pesquisa apresentado, buscou compreender 

como a transformação digital promovida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

afetou o acesso à política pública de proteção social pelo segurado rural (pescadores 

artesanais e agricultores em regime de economia de subsistência) no cenário do nordeste 

do Brasil. Finda a análise dos dados coletados, conclui-se que esta pesquisa trouxe 

destacadas implicações para os atores sociais envolvidos na modelagem, na execução e 

na avaliação da política pública previdenciária no país, em especial no que diz respeito 

ao segmento representado pelos segurados rurais, cujo recorte apresentado focaliza os 

agricultores familiares e os pescadores artesanais nordestinos. 

Um dos objetivos perseguidos era justamente entender como evoluiu a 

digitalização do seguro social no país, saindo do padrão analógico para o digital. Alcançar 

esta compreensão contribuiu para perceber as dificuldades que o segurado rural 

enfrentava anteriormente na busca pelo reconhecimento dos seus direitos sociais, 

notadamente diante da escassez de recursos dos usuários e das limitações da própria 

administração pública para conferir, presencialmente em suas agências, um atendimento 

digno e respeitoso para esse público. Além disso, descobrir como o segurado avalia essa 

nova forma de atender, por meio dos canais digitais, contribuiu para desconstruir algumas 

ideias preconcebidas acerca do emprego da tecnologia na prestação de serviços públicos 

para este segmento em especial, formado por pessoas que sobrevivem dos recursos que a 

lavoura e as águas lhes propiciam. 

Por outro lado, as descobertas relacionadas à difusão tecnológica no ambiente 

campesino auxiliaram na compreensão acerca da inclusão digital, revelando um cenário 

de progressiva incorporação da tecnologia ao cotidiano dos segurados rurais e de suas 

famílias. Embora ainda se verifique a existência de pessoas, especialmente aquelas mais 

idosas e com menos instrução formal, que ainda não possuem desenvoltura plena para 

utilizarem as ferramentas digitais, os achados do campo revelaram um cenário em que a 

Internet e os dispositivos conectados (especialmente o celular e a smart TV) fazem parte 

do dia a dia até mesmo dessas pessoas que antigamente se encontravam totalmente off 

line. Além disso, a identificação das barreiras que os segurados rurais ainda 
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experimentam para acessarem os serviços previdenciários no ambiente digital colaborou 

para que estes pudessem apresentar sugestões para a melhoria do serviço público, 

reforçando a necessidade de fomentar a participação social. 

Portanto, a primeira contribuição deste trabalho aponta para necessidade de a 

administração pública, por seu ente responsável pela gestão do Regime Geral de 

Previdência Social - RGPS, no caso, o INSS, abrir-se para dialogar e recepcionar as 

contribuições da sociedade civil e das instituições parceiras (sindicatos rurais, colônias 

de pescadores, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, entre outras) para buscar o 

aperfeiçoamento da política previdenciária no país. Esta provocação precisa ser pensada 

pelos gestores públicos, seja com o intuito de garantir a democracia como valor do estado 

brasileiro e da sociedade, onde o eixo da participação social encontra repouso, seja como 

mecanismo de aprimoramento dos serviços que são entregues ao usuário final (Cunha & 

Miranda, 2013; Chaves et al., 2014; Schiefler et al., 2020; Cristóvam et al., 2020; 

Coutinho & Freitas, 2022; Filgueiras et al., 2019; Carvalho, L., 2020; Reck & Hübner, 

2021; Lorenzetto & Brasil, 2022; Gomes et al., 2022). 

A segunda implicação que se pode ser extraída da pesquisa indica que, embora 

aparentemente a população tenha encontrado meios de mitigar os efeitos da exclusão 

digital (Chohan & Hu, 2022; Datta et al., 2018; Masiero & Das, 2019; Shin et al., 2020; 

Ribeiro et al., 2023; Gonçalves & Luciani, 2022; Melchiori, 2019), isto não desonera a 

administração pública do ônus de prover, por meio de programas nacionais e/ou projetos 

setoriais, a difusão do acesso às tecnologias e de promover a inclusão digital da população 

em geral, que passou a ter o acesso a muitos serviços públicos, inclusive os que são 

prestados pelo INSS, circunscritos aos canais remotos, cuja acessibilidade depende do 

uso de equipamentos tecnológicos e de conhecimento para operacionalizar tais 

dispositivos.  

Não obstante os acordos de cooperação técnica com entidade representativas dos 

agricultores (sindicatos) e pescadores (colônias) venham apresentando resultados 

significativos, em consonância com os achados do campo, aponta-se como alternativa 

para a inclusão digital de comunidades rurais a celebração de convênios com entes 

públicos subnacionais (estados e municípios) e/ou organizações da sociedade civil para a 
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implantação de telecentros comunitários que funcionem como Pontos de Inclusão Digital 

– PID, para viabilizar a capacitação dos usuários e o acesso à Internet, promovendo a 

inclusão digital das comunidades beneficiadas (MCTI, 2024). A par do atendimento em 

geral à população, esses PID poderiam funcionar como espaços para o protocolo e o 

acompanhamento de requerimentos de serviços e benefícios previdenciários, mediante 

celebração de parcerias com o INSS, entre vários outros serviços públicos digitais que 

poderiam ser disponibilizados por diversos entes públicos para as comunidades. 

Outra sugestão que pode ser apontada seria a busca pela simplificação da 

linguagem empregada pela Previdência Social, a exemplo do movimento que vem sendo 

implementado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ no âmbito do Poder Judiciário 

(CNJ, 2024)3, tornando-a mais acessível aos segurados do INSS. Uma forma de promover 

essa simplificação seria o uso de vídeos explicativos de curta duração, em linguagem 

acessível, disponibilizados na própria plataforma do MEU INSS (no aplicativo e na 

versão web) para que os segurados pudessem ter um tutorial que dirimissem as dúvidas 

mais frequentes, reduzindo a necessidade de uso do call center. A familiaridade da 

população em geral, até mesmo os mais idosos, com vídeos e postagens nas redes sociais, 

conforme demonstraram os achados do campo, é um fator que pode contribuir para que 

informações técnicas possam ser melhor compreendidas e assimiladas, desde que 

utilizada uma linguagem acessível.  

O mesmo pode ser dito em relação às exigências formuladas pelo INSS nos 

processos administrativos, pois, para que o segurado possa atender à solicitação da 

administração, precisa entender bem o que lhe está sendo demandado. Do contrário, não 

conseguirá atender satisfatoriamente o que o ente público lhe está exigindo para a 

conclusão do seu requerimento. Logo, os atos administrativos precisam ser claros e 

precisos, de maneira que uma pessoa leiga possa compreendê-los sem maiores 

dificuldades. Porém, se ainda assim o usuário precisar recorrer à Central 135 e, em último 

caso, ao atendimento agendado nos postos presenciais, tanto os operadores do call center, 

quanto os servidores que prestam esse atendimento presencial nas agências do INSS, 

precisam ser capacitados para prestarem um atendimento eficiente e humanizado aos 

                                                 
3  Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples. 
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usuários que recorrerem a esses canais, conforme consta no mapa estratégico da 

organização (“aprimorar os canais de relacionamento com foco na humanização”) 

reproduzido na figura 3 contida na folha 69. 

Por fim, como sugestão de novas agendas de pesquisa, futuros estudos poderiam 

se voltar para investigar como os povos indígenas e as comunidades tradicionais (a 

exemplo dos quilombolas), que também podem ser enquadrados como segurados rurais 

quando exercerem atividades voltadas para a agricultura e pecuária de subsistência, foram 

impactados pela digitalização das políticas de proteção social no Brasil. Uma outra 

vertente para novas pesquisas seria também averiguar a situação das comunidades que se 

dedicam ao extrativismo vegetal, ou seja, a coleta ou extração sustentável de recursos 

vegetais renováveis, a exemplo dos seringueiros e de outras comunidades que vivem 

integradas à natureza e desenvolvem atividades de baixo impacto ambiental e de 

reconhecida importância cultural. Apenas para exemplificar, podem ser mencionadas 

algumas daquelas que já foram reconhecidas pelo Conselho Nacional dos Povos e 

Comunidades Tradicionais (CONPCT, 2024), conforme consta na figura 9 abaixo: 

Figura 9- Relação de Povos e Comunidades Tradicionais 

 

Fonte: Sítio oficial da Presidência da República 
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Por fim, registre-se que a realização de mais de estudos dessa natureza é de 

destacada importância, não apenas para a academia, como também para as próprias 

comunidades, que precisam ser ouvidas e reconhecidas como atores sociais e, como tais, 

devem ter seus direitos viabilizados neste ambiente de difusão informacional e 

tecnológica.  
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9. Apêndices 

Apêndice 1 – Protocolo Padrão de Ética 
 
Oi, meu nome é Nelson Felix do Nascimento. Sou aluno do Mestrado em 
Administração Pública da EBAPE FGV e estou desenvolvendo um trabalho sobre 
governo digital e política pública previdenciária. Esta pesquisa se refere ao trabalho final, 
cujo tema envolve a digitalização do seguro social e os segurados rurais no nordeste 
brasileiro, que resultará na redação de uma dissertação, que constitui em requisito 
para a conclusão do referido curso de mestrado da Escola Brasileira de Administração 
Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas. Caso você tenha qualquer pergunta 
após esta entrevista, sinta-se à vontade para me contactar pelo telefone 82 98178-5102 ou 
pelo e-mail nelsonfelixnsc@hotmail.com. 
Agradeço a sua boa vontade em participar da minha pesquisa. Sua participação é muito 
importante. Antes de começar as perguntas, gostaria de assegurar que como participante 
neste projeto você tem alguns direitos. Gostaria que você indicasse a sua compreensão a 
cada um dos tópicos que falarei simplesmente dizendo: compreendo. 
 
Sua participação é voluntária, (você compreende?) 
Você pode se recusar a responder qualquer pergunta, (você compreende?) 
Você é livre para pedir para não mais participar a qualquer momento. (você 
compreende?) 
Esta entrevista tem caráter estritamente confidencial, e só será disponibilizada para 
os membros da equipe que conduz o projeto. (você compreende?) 
Extratos / pedaços desta entrevista, na forma como foram falados, poderão fazer 
parte do relatório final, mas sob nenhuma circunstância, seu nome ou características 
suas que a possam identificar serão incluídas no relatório. (você compreende?) 
 
 Permito que a entrevista seja gravada em gravador de áudio (X) 
 
Assinatura: 
 
 

Nome do participante 
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Apêndice 2 – Roteiro de entrevista semiestruturada 

 

Roteiro base da entrevista semiestruturada: 

 

Foram dadas as informações sobre a pesquisa, a gravação e a autorização. 

Foi solicitado à pessoa entrevistada que falasse brevemente sobre sua trajetória de vida, 

buscando traçar o perfil pessoal e profissional do(a) voluntário(a). 

Estas serão as informações esperadas durante a entrevista, de acordo com as categorias 

teóricas identificadas nesta pesquisa: 

(Perfil Sociodemográfico) 

 

1) Qual a sua idade e seu grau de escolaridade?  

2) Onde nasceu e residiu ao longo de sua vida?  

3) Qual a profissão ou profissões já desempenhou? 

4) Se já se encontra aposentado(a), há quanto tempo está recebendo benefício?  

5) Com quem reside atualmente? 

6) Qual a idade e a escolaridade dos demais moradores? 

7) Como é composta a renda atual do núcleo familiar? 

 

(Literacia digital - Acesso) 

 

8) O domicílio em que você reside possui algum dispositivo tecnológico com 

conexão à Internet?  

9) Em caso positivo, que tipo de aparelho (computador, celular ou televisor)?  

10) E qual o tipo de conexão e sua velocidade? 

 

(Literacia digital - Uso) 

 

11) Você ou alguma pessoa que reside no mesmo domicílio faz uso regularmente de 

dispositivos com acesso à Internet? 

12) Em caso positivo, com que propósito (trabalho, estudo ou diversão)? Em caso 

negativo, por que não utiliza as ferramentas tecnológicas? 
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(Literacia digital - Habilidade) 

 

13) Você ou alguma pessoa que reside no mesmo domicílio executa tarefas no 

ambiente digital, tais como compras online ou pesquisa de informações de 

interesse pessoal?  

14) Geralmente consegue obter com sucesso a informação ou o serviço que buscava 

na rede? Como avalia a sua experiência online?  

 

(Transformação Digital – TIC) 

 

15) E em relação a serviços públicos digitais, você já acessou as plataformas do 

governo para obter algum serviço público, qualquer que seja a área (saúde, 

educação, trabalho e previdência, fiscal/tributária etc.)? Qual ou quais? 

16) Você mesmo acessou a plataforma para solicitar o serviço ou contou com o auxílio 

de alguém (parente, amigo, representante sindical ou de colônia, advogado)?  

17) Pagou algo para que esta pessoa efetuasse o protocolo do pedido e o 

acompanhasse até o resultado final?  

18) Considerou a experiência positiva ou ainda preferiria o atendimento presencial? 

Por quê? 

 

(Transformação Digital – Governo Digital) 

 

19) Quando o cidadão requer um benefício previdenciário, como ele espera ser tratado 

pela administração pública?  

20) O serviço prestado pelo INSS digital atende a essas expectativas? Por quê?  

21) Quais são as necessidades do usuário que busca os serviços do INSS (em relação 

à obtenção das informações necessárias para requerer o benefício e, após o 

protocolo, ao acompanhamento do processo até sair a decisão final)?  

22) A forma como o serviço é oferecido pelo INSS atualmente se mostra adequada a 

essas necessidades do cidadão? Por quê? 
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(Serviços Públicos Digitais - Confiabilidade) 

 

23)  Na condição de segurado, como você avalia o serviço público prestado pelo INSS 

mediado pelas tecnologias digitais?  

24)  Sente mais confiança na segurança do serviço da forma como é prestado 

atualmente? Por quê?  

 

(Serviços Públicos Digitais – Simplificação) 

 

25) Você considera que o acesso aos serviços prestados pelo INSS foi simplificado, 

especificamente em relação à desnecessidade de entrevista rural e de 

deslocamento físico até a agência do INSS para apresentar a documentação)? Por 

que pensa assim?  

 

(Serviços públicos digitais - Eficiência) 

 

26) A obrigatoriedade do uso de dispositivos tecnológicos conectados à Internet para 

dar entrada em benefícios sociais do INSS foi um fator que contribuiu para a 

ampliar a concessão desses benefícios aos segurados rurais? De que forma?  

 

27)  O tempo de espera para obter o resultado do pedido protocolado pelos canais 

digitais pode ser considerado razoável? Por que pensa assim? 

 

(Serviços públicos digitais - Igualdade de tratamento) 

 

28)  Acredita que os serviços prestados e os benefícios concedidos pelo INSS são 

distribuídos de forma justa e igualitária para os segurados rurais em comparação 

com outros segurados (empregados, servidores públicos, empresários, pessoas 

que trabalham na cidade por conta própria, entre outros)? Por que pensa assim? 

 

(Pergunta aberta) 
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29) Teria algo mais para acrescentar ou informar de relevante para a pesquisa, que 

não foi falado? Poderia deixar suas considerações finais sobre a temática da 

pesquisa? 

 
Na sequência, agradeceu-se e perguntou-se se existia algum entrevistado para indicar que 
pudesse contribuir com a pesquisa realizada. Por fim, o agradecimento final. 
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Apêndice 3 – Termo de consentimento livre e esclarecido 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

1. Nome do projeto: A digitalização do seguro social e os segurados rurais no nordeste 
brasileiro: um estudo de caso sobre o INSS 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida por 
Nelson Felix do Nascimento, aluno do curso de Mestrado Profissional em Administração 
Pública – MAP da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas – EBAPE 
da Fundação Getúlio Vargas – FGV/RJ e Procurador Federal da Advocacia-Geral da 
União – AGU. 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão do referido curso de 
Mestrado Profissional em Administração Pública da EBAPE/FGV. O objetivo deste 
estudo é compreender como a digitalização dos serviços previdenciários promovida pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS pode ter afetado a política pública de proteção 
social do segurado rural (pescadores artesanais e agricultores familiares) do nordeste 
brasileiro. 

3. Procedimentos: Realização de entrevistas presenciais com pessoas que desempenhem 
atividade profissional como agricultores familiares ou pescadores artesanais e, na 
condição de segurados do INSS, tenham interagido com o instituto, por intermédio do 
canais digitais, em busca dos seus serviços. 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em uma 
entrevista em que responderá, inicialmente, a perguntas sobre seu perfil social e acerca 
de sua experiência com a tecnologia digital, bem como, na sequência, a respeito de sua 
interação, na condição de segurado do INSS, com o instituto previdenciário por meio dos 
canais digitais fornecidos para que o segurado acesse os seus serviços. A expectativa é 
que a entrevista dure, em média, 45 minutos, podendo variar conforme a desenvoltura do 
entrevistado. A entrevista será conduzida pelo próprio pesquisador, em encontro 
presencial, sem a presença de terceiros, a ser realizado em local da preferência do 
entrevistado(a), a quem será solicitada autorização para registro de suas respostas por 
meio de gravador de áudio com a posterior transcrição do seu inteiro teor para a realização 
da análise de conteúdo dos dados obtidos. O propósito da análise de conteúdo das 
declarações dos entrevistados é fornecer subsídios para a conclusão da pesquisa, 
contribuindo para a melhor compreensão do fenômeno da digitalização da proteção social 
no Brasil, o que poderá gerar contribuições teóricas e práticas, seja para o meio 
acadêmico, seja para a administração pública, com eventuais propostas de aprimoramento 
para a atuação dos gestores públicos. O acesso e a análise dos dados coletados se farão 
apenas pelo pesquisador vinculado ao estudo, ou seja, o próprio entrevistador, aluno do 
Mestrado em Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas – FGV/RJ e, 
eventualmente, pela professora orientadora da dissertação que está sendo conduzida pelo 
pesquisador. Todo o material obtido, sejam os arquivos de áudio, sejam suas respectivas 
transcrições, serão armazenados em dispositivos tecnológicos de uso pessoal 
(computador e tablete), que somente são utilizados pelo próprio pesquisador, aos quais 
terceiros não possuem acesso. Ao término do curso, com a defesa do trabalho final de 
conclusão do curso de mestrado (prevista para ocorrer em março/2024), todo o conteúdo 
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será inutilizado, não sendo mais necessária sua conservação, pois a pesquisa estará 
finalizada.  

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 
deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que 
deseja que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A 
qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 
recusa, desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

6. Riscos e benefícios: Sua disponibilidade em participar da pesquisa poderá contribuir 
para a melhor compreensão do fenômeno da digitalização do INSS, por meio da captação 
de percepções dos segurados diante do novo formato de interação entre o usuário e o 
instituto previdenciário, o que poderá resultar em propostas de melhorias na prestação 
deste serviço público de elevado impacto social. Os possíveis riscos de sua participação 
consistem basicamente na necessidade de dispor de um período razoável de tempo para a 
realização da entrevista (estima-se que 45 minutos em média), o que, caso venha a trazer 
algum desconforto para o entrevistado, será solucionado mediante sua interrupção a 
pedido, sem que isto implique em qualquer prejuízo em seu desfavor. Outro possível risco 
inerente à entrevista seria a ocorrência de eventual desconforto em responder a alguma 
das perguntas do roteiro, o que será superado mediante a recusa pura e simples, sem a 
necessidade de qualquer motivação ou justificativa por parte do entrevistado, sem que 
isto implique em qualquer retaliação. Sua participação será voluntária e não lhe trará 
quaisquer gastos ou despesas financeiras, visto que o entrevistador se deslocará até o local 
de preferência do entrevistado. 

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos 
por meio desta pesquisa serão anonimizados, ou seja, não apresentarão quaisquer 
elementos ou características que o(a) possam particularizar ou revelar sua identidade 
pessoal. Trechos transcritos de suas declarações poderão ser utilizados na redação do 
trabalho final ou mesmo em publicações posteriores em revistas acadêmicas, mas sem a 
indicação do nome ou quaisquer sinais particulares que possam possibilitar sua 
identificação. 

 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre 
o projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer 
momento através dos contatos indicados abaixo. 
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Nelson Felix do Nascimento 

Aluno do Curso de Mestrado Profissional em Administração Pública da Fundação Getúlio 
Vargas 

Telefone: (82) 98178-5102 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação 
Getúlio Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, Rio de 
Janeiro, RJ, CEP 22250-900. Telefone (21) 3799-6216. E-mail: etica.pesquisa@fgv.br. 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine ao final deste 
documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do pesquisador 
responsável.  

 

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os 
objetivos, riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que concordo 
em participar. 

 

Maceió/AL, ____ de _________________ de 2024. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

 

Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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10. Anexos 

Anexo 1 – Parecer do Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres 
Humanos – CEPH/FGV 
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Anexo 2 – Resolução Nº. 166/PRES/INSS, de 11 de novembro de 2011 (instituição do 
processo eletrônico do âmbito do INSS) 
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Anexo 3 – Portaria n° 91/PRES/INSS, de 19 de janeiro de 2017 (instituição do projeto 
INSS digital) e Portaria nº 1.106/PRES/INSS, de 30 de junho de 2017 (expansão do 
projeto INSS digital) 
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Anexo 4 – Relatório final do projeto INSS Digital 
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Anexo 5 – Catálogo de serviços disponibilizados pelo INSS de acordo com o canal de 
atendimento (atualização em julho de 2023) 
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Anexo 6 – Portaria Conjunta Nº 1 /DIRBEN/DIRAT/INSS, 7 de agosto de 2017 
(estabelece procedimentos relativos ao segurado especial) 
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Anexo 7 – Tabela contemplando o TMC – Tempo Médio de Concessão – das Gerências 
Executivas do INSS que compõem a Superintendência Regional IV (SRIV – Nordeste) 
 

 
 

 
 

 


